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MENSAGEM
A Secretaria Municipal de Saúde de Sant’Ana do Livramento tem o prazer de apresentar à cidade a versão 2011 - 2014 do Plano Municipal de Saúde. 

Realizamos juntamente com o Conselho Municipal de Saúde uma grandiosa parceria com a Universidade Federal do Pampa – UNIPAMPA e realizamos várias audiências públicas onde a população reclamou/opinou/sugeriu propostas e assim construímos democraticamente nosso Plano Municipal de Saúde, fortalecendo a participação popular e os mecanismos de controle social, bem como articulações com a Secretaria Estadual de Saúde através da 10ª Coordenadoria de Saúde e com os profissionais de saúde da Secretaria Municipal.

       Além da detida análises da realidade sanitária do município e conjuntural do SUS neste momento foram estruturantes para a elaboração deste plano as ferramentas do planejamento estratégico, que a atual direção da secretaria com a determinação do Prefeito Municipal, Wainer Machado, adotou para guiar os seus passos neste período de governo. 
      Percebemos a necessidade de gerar uma responsabilidade compartilhada para o enfrentamento dos problemas em saúde do município, entendendo que não existe lugar para ações isoladas. Foi importante a união dos esforços, pois nas maiores diversidades chegamos a um ponto comum; a política pública de saúde é ilimitada e os recursos financeiros são limitados. Uma vida pode não ter preço, mas cuidar dela tem um custo, assim precisamos planejar a saúde pública no sentido de melhorar a qualidade de vida e saúde da população de Sant’Ana do Livramento.

          A consistência deste plano orienta gestores, trabalhadores e usuários, a demonstrar, mais uma vez, aos níveis, federal e estadual, a necessidade de melhorar os aportes de seus recursos para ampliar e qualificar a assistência. Não estamos falando de qualquer assistência, mas de um claro giro na humanização do cuidado, onde cada usuário e as suas necessidades ocupem o centro de nossas preocupações. 

    Este plano é também um convite ao debate sobre qual saúde queremos; o que pretendemos fazer principalmente pelo seu processo de aperfeiçoamento que virá a partir da discussão com toda a sociedade representada pelas Audiências Públicas e pelo Conselho Municipal de Saúde, levando em conta a nova legislação que é o Pacto pela Saúde.
Valmir  Rosa Silveira                                           Edison Eduardo Silva
 Secretario Municipal de Saúde.                            Presidente do Conselho Municipal.
1- INTRODUÇÃO
 
O Plano Municipal de Saúde visa um planejamento com várias abordagens de possíveis metas para reorganizar a prática da atenção da saúde básica em novas bases e substituir o sistema tradicional; levando a saúde para mais perto da comunidade e, com isso melhorar a vida da população. Considerando que o atual plano encontra-se desatualizado. Este vai ser elaborado a partir de uma parceria entre Secretaria Municipal de Saúde, Universidade Federal do Pampa e Conselho Municipal de Saúde do Município.

O plano prioriza as ações de prevenção, promoção e recuperação da saúde das pessoas, de forma integral e continuada, onde se faça um acompanhamento adequado dos devidos profissionais da área da saúde, realizando os atendimentos de alto nível nas urgências. Um dos objetivos implantados nesse projeto é o atendimento prestado nas unidades básicas de saúde ou no domicilio, pelos profissionais médicos, enfermeiros, auxiliares de enfermagem e agentes comunitários de saúde que compõem as equipes de saúde da família.
 Assim, os profissionais e a população acompanhada criam vínculos de responsabilidade, o que facilita a identificação e o atendimento aos problemas de saúde da comunidade. Nas unidades tradicionais e nos centros de referências os demais profissionais realizarão a complementação dos atendimentos, além dos serviços e programas existentes na rede municipal.
Mais do que o cumprir as exigências formais previstas na Constituição Federal, Constituição Estadual, Constituição Municipal, nas Leis n 8.080/90 e n 8.142/90, o Plano de Saúde concretiza o compromisso do gestor na consolidação do SUS e é fruto do resultado de diversas rodadas de discussão dos setores integrantes do Sistema Municipal de Saúde, a partir da análise dos relatórios de gestão e outros documentos referenciais.

Procurou-se conciliar a realidade municipal com os diversos recursos do SUS e por esta razão, apesar da identificação da grande necessidade de expansão da oferta assistencial, houve a nítida decisão de embasar as prioridades nas possibilidades concretas de viabilidade orçamentária, financeira e executiva, a fim de não tornar este plano uma peça apenas formal. Desta forma, entendemos que o Plano de Saúde é um instrumento dinâmico, a ser consultado periodicamente, e analisado e ajustado a cada ano, principalmente no sentido de monitorar e avaliar a efetividade das ações propostas em relação às necessidades evidenciadas.

2- JUSTIFICATIVA

                 Quando se pensa em um planejamento, quando se pensa em organização, se pensa em trilhar um caminho, se pensa em coordenar as ações se pensa no futuro, com ações calcadas no presente.

                Saúde é um tema de grande amplitude e que tem várias abordagens, desde ações preventivas que inibem possíveis problemas até ações curativas. E neste caminho que o SUS – Sistema Único de Saúde -, que tem como princípios a universalidade do acesso e de integralidade da atenção, leva a secretaria de Saúde de Sant’Ana do Livramento a planejar, organizar de forma a racionalizar o uso dos recursos disponíveis e necessários, para que seja possível alcançar os objetivos propostos com o mínimo de custos.

                  Este plano justifica-se por compreender a importância em incentivar os Gestores, os profissionais, os responsáveis pela saúde dos cidadãos, de forma a organizar e desenvolver campanhas e atividades permanentes em parceria com diversas outras instituições como a UNIPAMPA, e outros poderes públicos possibilitando cada vez mais a melhoria das condições de saúde dos usuários do Sistema Único de Saúde.

                  Na organização do SUS também são necessárias e urgentes mudanças no que tange ao melhor uso dos avanços tecnológicos, trazendo alterações comportamentais e sociais, construindo novos pensamentos, novas ações, novas formas de se relacionar, elevando princípios morais e éticos no atendimento aos pacientes e usuários.

                 Cita-se ainda a necessidade de consolidar-se e desenvolver-se um atendimento de qualidade em serviços, na perseguição da promoção da saúde, onde o foco tenha raiz na saúde e não na doença, melhorando condições físicas, de equipamento e de pessoal.

               Desta forma entende-se que é fundamental projetar o futuro através de um planejamento que defina metas e estratégias para atingi-las, principalmente ampliando as responsabilidades do Município na atenção básica, na busca de maior equidade formando meios para o fortalecimento da capacidade de gestão do Sistema Único de Saúde e atualizando os critérios de habilitação do Município.

       - Em conformidade com as portarias de implantação do Pacto pela Saúde:

· Portarias nº. 399 (22/02/2006): “divulga o Pacto pela Saúde 2006 - Consolidação do SUS e aprova as Diretrizes Operacionais do referido pacto”;

· Portaria nº. 699 (30/03/2006): “regulamenta as Diretrizes Operacionais dos Pactos pela Vida e de Gestão”. 
3-princípios DO SUS
Princípios são as idéias fundamentais em torno das quais se estrutura a instituição. São valores e convicções a serem seguidos no âmbito do Sistema Municipal de Saúde, para que sejam traçadas suas diretrizes, objetivos e metas. 
UNIVERSALIDADE

É o princípio constitucional de que saúde é um direito de todos e dever do Estado, portanto é a garantia de acesso de toda população de Sant’Ana do Livramento aos serviços de saúde de qualidade e resolutivos, viabilizada pelo planejamento e programação em saúde.
INTEGRALIDADE

É o princípio pelo qual as ações de saúde terão uma abordagem integral e contínua do indivíduo e da coletividade no contexto familiar e social, englobando atividades de promoção de saúde, prevenção e vigilância de riscos, danos e agravos, concomitantes com as ações de assistência e reabilitação.
EQuIDADE

Este princípio estabelece que o poder público deva promover a atenção à saúde para toda população e de forma equânime, considerando as diferenças individuais e de grupos populacionais específicos. Portanto, os investimentos serão maiores para aqueles que mais necessitam, adequando a oferta de serviços aos princípios da justiça social.
DESCENTRALIZAÇÃO/regionalização
Por este princípio as decisões técnicas e de gestão levam em consideração as questões locais de saúde, ou seja, instâncias decisórias mais próximas da população usuária. A descentralização se viabiliza através do fortalecimento e qualificação das Regionais de Saúde.

HIERARQUIZAÇÃO

Princípio que estabelece a forma de integração e articulação dos serviços de Atenção Básica com os demais níveis do sistema SUS, garantindo que a porta de entrada seja as Unidades Básicas de Saúde e Pronto Atendimento do SUS.
HUMANIZAÇÃO

Este princípio operacionaliza o desenvolvimento das ações promotoras de saúde a partir da troca e construção de saberes baseadas na valorização e respeito às particularidades dos diversos atores sociais.

PARTICIPAÇÃO social
Princípio pelo qual se garante a participação da comunidade nas decisões que definem as prioridades e diretrizes da gestão dos serviços de saúde através das instâncias constituídas, socializando o conhecimento do processo saúde-doença e do sistema de saúde
ACESSIBILIDADE 

É a adequação das características dos serviços e dos recursos de saúde para facilitar o seu acesso pelos usuários.
RESOLUTIVIDADE 
É a capacidade de oferta de um atendimento eficiente e efetivo, preferencialmente na atenção básica; ou a garantia de encaminhamento para um serviço de maior nível de complexidade.

CIDADANIA 

Conjunto de direitos e deveres que permite a pessoa de participar ativamente da vida política, econômica e social do governo de seu povo.
4- FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA

4.1-GESTÃO EM SAÚDE

Contextualização

Os serviços de saúde estão constantemente chamando a atenção da sociedade. Sejam usuários, políticos, dirigentes ou seus próprios profissionais, todos possuem interesses, em decorrência do melhor ou pior funcionamento desses serviços. Essa importância é natural, pois esses serviços e seu funcionamento têm relação direta e objetiva com a qualidade e aumento da expectativa de vida das pessoas. Não é a toa que estejam permanentemente nos meios de comunicação, e infelizmente, a maioria das vezes, para denunciar suas falhas e os males que causam a seus usuários, ou ainda, a insatisfação e frustração de seus profissionais. Ainda que em menor quantidade, também são valorizadas as organizações e os serviços que oferecem qualidade e satisfação para a população.

     O que gera tais diferenças entre serviços, sejam eles hospitais sofisticados ou apenas centros de saúde e policlínicas? Como se justificam padrões tão distintos de produtividade e qualidade de serviços de saúde? 
     É natural que algumas respostas sejam imediatas: falta de recursos, falta de vontade política, descompromisso profissional, ausência de manutenção de equipamentos, instalações inadequadas, entre outros. 
     Ou ainda, embora citada em menor número de vezes, a incompetência gerencial, e o despreparo profissional de seus dirigentes.
     No último século, o desenvolvimento das sociedades gerou grandes organizações: fábricas, escolas, hospitais, empresas públicas ou privadas de todos os tipos e atuando em todas as áreas da sociedade. São muito poucas as atividades humanas que não dependem de alguma organização.

Ao mesmo tempo em que as organizações se multiplicaram, ficaram mais complexos, os clientes mais exigentes. Muito também se tem estudado e escrito sobre como organizá-las, sobre dirigi-las, sobre como aumentar a qualidade de seus produtos e serviços e, ainda, como economizar, como fazê-las funcionar com menores custos.

As organizações públicas de saúde, em particular os hospitais, encontram-se numa das mais profundas crises de sua história, a qual pode ser identificada como uma crise de eficiência, eficácia e efetividade organizacionais, ou seja, respectivamente baixo impacto das ações de saúde nas demandas da população, não alcance de objetivos e metas esperadas e utilização inadequada dos recursos existentes.

EFICIÊNCIA: capacidade de produção de bens e serviços com o uso mais racional possível de um conjunto de insumos necessários a essa produção.

EFICÁCIA: grau com que as metas estabelecidas para um dado objetivo, num dado período de tempo, foram alcançadas.

EFETIVIDADE: grau de satisfação das necessidades e dos desejos da sociedade pelos serviços prestados.

Falar de gestão em saúde, nos remete a considerar as secretarias municipais de saúde como uma organização, a qual tem dois sentidos sua conceituação, ou seja:

1. Relacionado à idéia de ordem e método, como antônimo de desordem; dentro de um hospital ou unidade de saúde ou de uma secretaria existe uma forma de organização do trabalho que ali se desenvolve.

2. Como uma entidade onde pessoas se engajam para realizar um trabalho coletivo e coordenado a fim de alcançar determinados objetivos.

Uma secretaria estadual ou municipal, um hospital, uma unidade de saúde são considerados organizações.

São considerados como fatores condicionantes de uma organização:

1. As pessoas que integram e executam o trabalho da organização.
2. A estrutura que representa a divisão do trabalho e a coordenação e integração do trabalho dividido (inclui o processo de departamentalização e a definição dos mecanismos de coordenação – a hierarquia, com a conseqüente distribuição da autoridade formal, o sistema de comunicação e outros) para operacionalizar os objetivos organizacionais.
3. A tecnologia compreendida como o processo de trabalho, ou seja, o conhecimento, as técnicas, os instrumentos e as ações que são utilizadas para transformar insumos em produtos numa organização.
4. Os objetivos entendidos como estados futuros desejados que definam o escopo das ações organizacionais para dentro e para fora, devendo conter duas dimensões, uma relacionada à intenção e outra à ação.
5. O poder compreendido como uma capacidade de influenciar que só ocorre numa relação social.
6. O ambiente compreendido como fonte de insumos e receptor dos produtos organizacionais, que incorpora tanto uma dimensão mais geral os aspectos políticos, legais, demográficos, ecológicos, sociais, econômicos, tecnológicos, culturais, etc. Quanto uma dimensão mais específica os fornecedores, os clientes, os concorrentes e as agências regulamentadoras, etc.
       Em síntese, nessa perspectiva racional, para uma organização alcançar um
       desempenho satisfatório é necessário introduzir uma lógica gerencial que
       enfatize:
· A definição e a especificação dos objetivos, metas e produtos.

· Uma divisão do trabalho que enfatize a especialização (funcional).

· Trabalho coordenado com fluxo de informações.

· Utilização de instrumentos racionalizadores (planejamento, programação, orçamentação, avaliação, etc.) do processo de trabalho.

· O controle por meio da avaliação do alcance dos padrões estabelecidos.

· A seleção dos profissionais mais adequados ao desempenho de determinadas atividades.

· O treinamento segundo os padrões estabelecidos.

· Os mecanismos de motivação que associem o incentivo financeiro ao atingir os referidos padrões.

· A eficiência nas ações realizadas:
Exemplo: a partir de uma definição mais valorativa da missão de uma secretaria municipal de saúde, é preciso que cada serviço defina seus objetivos, metas e produtos a serem produzidos que contribuem para o alcance da missão. 
E mais, é necessário avaliá-los para sabermos se estamos ou não indo na direção predefinida. Somente a especificação de objetivos, traduzindo-os em produtos a serem alcançados, é que possibilita a avaliação. Assim é possível avaliar se o que se diz fazer (intenção) é realmente o que se está fazendo (ação) e, uma vez conhecido o que se está fazendo, avaliar se o que se faz atende às demandas da população.
4.2-PLANEJAMENTO:
Conjunto de procedimentos adotáveis em qualquer economia para fazer com que esta atinja determinados objetivos previamente definidos.
(MIGLIOLI;1983).
· Características do Planejamento voltado para o futuro;
· Visa objetivos determinados;
· Implica existência de um sujeito (único ou conjunto); determina tendências políticas;
· Implica na escolha de caminhos ou ações alternativas;
· Delineia ações em seqüência lógica e organizada, mantêm controle sobre as ações realizadas e assegura consecução dos objetivos.
4.3-OBJETIVOS ESTRATÉGICOS


São os resultados esperados ou situações futuras desejadas a serem atingidos pela organização no horizonte do planejamento estabelecido, sendo a forma de expressar o resultado.


Concluída a analise estratégica, tanto interna quanto externa, devemos decidir os caminhos que a entidade seguirá para atingir seus objetivos e de que maneira ela os programará, determinando-se com clareza a onde se quer chegar.


Uma questão importante quando se parte para a determinação de objetivos, é não confundir este com as estratégias, pois objetivos são “fins”, algo desejado e alinhado a visão de empresa, enquanto a estratégia são “metas”, a forma mais eficaz de atingi-las, dada a contingência e perspectivas estudadas.


Outro fato que pode atrapalhar muito a elaboração de estratégias e sua implementação é a definição de um numero excessivo de objetivos.
           Ao realizar isso para planejar pode ampliar demais o foco de onde deseja chegar, fragmentando, recursos e esforços, bem como determinando a comunicação do plano com os envolvidos, então o ideal será que o plano possua poucos e claros objetivos.


Para Chiavenato; Sapiro (2003, pág. 249-250), “existem três níveis de objetivos, sendo que estes devem interagir entre si, no sentido vertical, de cima para baixo, conforme a seguir:


Objetivos Estratégicos: confundem-se com as políticas e diretrizes. São objetivos de longo prazo e que cobrem a organização como um sistema global.


Objetivos Táticos: são os objetivos de médio prazo e que cobrem cada unidade da organização, geralmente relacionados às diferentes funções como marketing, recursos humanos, finanças, produção, tecnologia etc. Nesse nível os objetivos estão relacionados a resultados de lucratividade, participação de mercado, desenvolvimento humano, satisfação do cliente, metas de custos, programas de qualidade, responsabilidade social ou processos de inovação.

Objetivos Operacionais: são os objetivos de curto prazo, os quais são voltados para a execução de operações de rotinas da organização. 

Na realidade, são considerados o detalhamento dos objetivos táticos.   
MODELO DE FERRAMENTA ADMINISTRATIVA
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Figura: 01- PDCA
O funcionamento do Sistema de Planejamento do SUS

Tem por base a formulação e/ou revisão periódica dos seguintes instrumentos:

                     o Plano de Saúde;

                     a Programação Anual de Saúde; e

                     o Relatório Anual de Gestão.

Plano Municipal de Saúde: No âmbito do Sistema de Planejamento do SUS, define-se como Plano de Saúde o instrumento que, a partir de uma análise situacional, apresenta as intenções e os resultados a serem buscados no período de quatro anos, expressos em objetivos, diretrizes e metas.

As ações e outros elementos que dão conseqüência prática ao Plano não são objeto de definição no Plano de Saúde.
Em síntese, o Plano de Saúde deve ser a expressão das políticas, dos compromissos e das prioridades de saúde numa determinada esfera de gestão. 
É a base para a execução, o acompanhamento, a avaliação e a gestão do sistema de saúde. 
A Programação Anual da Saúde consiste na elaboração do orçamento e na elaboração do plano de metas quadrimestral.

O Relatório Anual de Gestão é o instrumento que apresenta os resultados alcançados com a execução da Programação Anual de Saúde.
Para a elaboração do Plano de Saúde, é necessário:

· Identificar problemas e prioridades de intervenção para implementar soluções;

· Identificar os fatores que determinam a situação considerada insatisfatória;

· Estabelecer as linhas que poderão ser seguidas para solucionar os problemas;

· Identificar os responsáveis pela execução; definir os procedimentos de monitoramento e avaliação que permitirão saber se as linhas seguidas são adequadas para os fins perseguidos e se os resultados obtidos estão dentro do esperado.
No âmbito do Sistema de Planejamento do SUS, o atendimento desses requisitos compreende dois momentos, a saber: análise situacional; e formulação dos objetivos, diretrizes e metas.

Análise situacional:
A análise situacional consiste no processo de identificação, formulação e priorização de problemas em uma determinada realidade.
 O objetivo da análise situacional é permitir a identificação dos problemas e orientar a definição das prioridades. 
No âmbito do planejamento em saúde, entende-se como problema uma situação que se afasta, negativamente, de um estado desejado. 
Por exemplo: uma taxa de mortalidade infantil que supere os valores esperados em função dos conhecimentos e das técnicas disponíveis.

A identificação dos problemas, na análise situacional para a elaboração do Plano de Saúde deverá ser feita com base nos três eixos acima mencionados (condições de saúde da população, determinantes e condicionantes de saúde e gestão em saúde).
Condições de saúde da população:
Para obter informações que permitam identificar os principais problemas no que se refere às condições de saúde, é necessário desenhar o perfil demográfico, socioeconômico e epidemiológico da população.

As principais fontes para obtenção desses dados são: o Censo Populacional do

IBGE, Atlas do Desenvolvimento Humano no Brasil, que pode ser acessado por via eletrônica (www.fjp.gov.br/produtos/cees/idh/atlas). 
Sistema de Planejamento do SUS: instrumentos básicos o Sistema de
Informações de Mortalidade (SIM) e o Sistema de Informação de Agravos de

Notificação (SINAN).
Em relação aos dados demográficos, devem ser contemplados:

· O crescimento populacional;

· O índice de envelhecimento;

· A estrutura etária da população;

· A taxa de fecundidade;

· A mortalidade proporcional por idade;

· A esperança de vida ao nascer;

· A taxa bruta de mortalidade e outros considerados necessários.
Em relação aos dados socioeconômicos, devem ser contemplados, entre outros:

· A razão de renda;

· A taxa de desemprego;

· Os níveis de escolaridade;

· A taxa de analfabetismo; e

· O índice de desenvolvimento humano (IDH).
Em relação aos dados epidemiológicos, devem ser contemplados:

· A mortalidade por grupo de causas, segundo raça, sexo e faixa etária;

· A morbidade, segundo raça, sexo e faixa etária; e

· A identificação de grupos vulneráveis ou de necessidades que demandam intervenções específicas (por exemplo, alimentação e nutrição, atividade física, acidentes e violências, população indígena, grupos, assentados, quilombolas etc.).

Determinantes e condicionantes de saúde:
Nesse eixo, deverão ser identificadas as medidas intersetoriais que se configuram determinantes e/ou condicionantes da situação de saúde ou da atenção à saúde, desenvolvidas nas respectivas esferas de governo.

A partir dessa identificação, caberá analisar a integração do setor saúde nos espaços de formulação, implementação e monitoramento das políticas públicas. 
Como exemplo, figuram: meio ambiente/saneamento, ciência e tecnologia, defesa do consumidor (Ministério Público) e educação (como a formação de recursos humanos para o setor saúde).
Gestão em saúde:
Nessa análise, estarão compreendidos: o planejamento, a descentralização / regionalização, o financiamento, a participação social, a gestão do trabalho e da educação em saúde, a infraestrutura e a informação em saúde.

Planejamento: analisar a estrutura, organização e operacionalização do processo de planejamento, bem como a sua interação com o centro de decisão.
Descentralização/regionalização: analisar a cooperação entre as esferas de governo; estratégia de coordenação de promoção da equidade; funcionamento da comissão intergestoras; pactuação e regulamentação do sistema, desenho das redes regionalizadas de atenção à saúde.

Financiamento: analisar as transferências entre as esferas de gestão; gasto público total; execução orçamentária e financeira; fundo de saúde e critérios e regulamentação do financiamento.
Participação social: analisar a articulação entre os gestores e os Conselhos de Saúde; as resoluções e deliberações dos Conselhos e Conferências de Saúde; as condições de funcionamento dos Conselhos de Saúde e movimentos sociais.
Gestão do trabalho em saúde: analisar a composição da equipe de saúde; tipos de vínculos; mecanismos de negociação com os profissionais de saúde; planos de cargos e salários, e identificar os principais problemas decorrentes da precarização do trabalho.

Como exemplo, verificar os mecanismos de valorização dos trabalhadores e os aspectos relativos à humanização das relações de trabalho.

Educação em saúde: analisar os processos de educação em saúde e identificar os mecanismos de cooperação técnica e de articulação com instituições de ensino, de serviços e de participação social.
Informação em saúde: identificar os bancos de dados existentes, analisando a sua alimentação, qualidade e utilização na produção de informações necessárias ao processo de tomada de decisões. Identificar as distintas fontes de dados disponíveis e verificar a compatibilização dos diferentes instrumentos de coleta de dados.
Infraestrutura: analisar os recursos logísticos, a rede física e os projetos de investimento.
Os objetivos expressam o que se pretende fazer acontecer a fim de superar, reduzir, eliminar ou controlar os problemas identificados.
As diretrizes são formulações que indicam as linhas de ação a serem seguidas. São expressas sob a forma de um enunciado síntese que visa delimitar a estratégia geral e as prioridades do Plano de Saúde.

As metas são expressões quantitativas de um objetivo. 
As metas concretizam o objetivo no tempo e esclarecem e quantificam “o que”, “para quem”, “quando”.

Em síntese, do ponto de vista da estrutura, o Plano Municipal de Saúde conterá, minimamente, o seguinte formato: 

· Análise situacional;

· Objetivos, diretrizes e metas.

Os eixos norteadores para a apresentação da análise situacional e dos objetivos, diretrizes e metas são: condições de saúde da população; determinantes e condicionantes de saúde; e gestão em saúde.
5-planejamento estratégico da sms
O Planejamento Estratégico da Secretaria Municipal de Saúde de Sant’Ana do Livramento começou em 2007 junto com o planejamento da Prefeitura, onde foram realizadas varias reuniões para debate e aprendizado do conhecimento sobre planejamento, definindo as estratégias e objetivos da Secretaria de Saúde, visando o futuro da comunidade de Sant’Ana do Livramento.
Foi realizado em 2008 uma análise, refletido sobre as metas e objetivos alcançados e não realizados. Em 2010, realizou-se outro seminário para análise das estratégias da Secretaria da Saúde, confirmando algumas decisões tomadas e fazendo diagnóstico da situação em saúde do município, com a realização de audiências Públicas captando as demandas da população, que exerceu suas prerrogativas de Controle Social e democratização das demandas.

Na revisão deste ano concretizamos e aprimoramos as definições dos valores e princípios organizacionais da Secretaria de Saúde as quais apresentamos:
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Quadro 01: Valores e Princípios Organizacionais.
Fonte: Análise realizada pela equipe da Saúde 2010.
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Quadro 02: Princípios Organizacionais.
Fonte: Análise realizada pela equipe da Saúde 2010.
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Quadro 03: Valores.
Fonte: Análise realizada pela equipe da Saúde 2010.
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Quadro 04: Definição de Ética.
Fonte: Análise realizada pela equipe da Saúde 2010.
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Quadro 05: Satisfação das Partes Interessadas.
Fonte: Análise realizada pela equipe da Saúde 2010.
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Quadro 06: Profissionalização da gestão

 Fonte: Análise realizada pela equipe da Saúde 2010.
.
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Quadro 07: Responsabilidade Sócia Ambiental.

 Fonte: Análise realizada pela equipe da Saúde 2010.
A Gestão da saúde possui como diretriz a qualificação das ações de planejamento e programação em saúde, através de uma política de descentralização baseada nas necessidades da comunidade.
Apresentamos o organograma da Secretaria de Saúde do Município de Sant’Ana do Livramento.
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Figura 02: Organograma
Fonte: SMS

Vamos apresentar a análise situacional dos ambientes externos e internos relacionados com a Secretaria de Saúde e a comunidade, revisado em 2010.
MATRIZ DE AMBIENTES INTERNOS (PONTOS FRACOS E FORTES) E FATORES CHAVES DE SUCESSO QUE SÃO ENTENDIDOS REFERENT A
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE.
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Quadro 08: Matriz Swot. 
Fonte: Análise realizada pela equipe da Saúde 2010.
ANÁLISE DAS OPORTUNIDADES E AMEAÇAS DO AMBIENTE EXTERNO
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Quadro 09: Ambiente Externo.
Fonte: Análise realizada pela equipe da Saúde 2010.
6-OBJETIVOS
6.1- OBJETIVO GERAL DO PLANO MUNICIPAL DE SAÚDE:
           
Analisar e diagnosticar a situação de saúde do município de Sant’Ana do Livramento, com o Plano Municipal de Saúde que é um instrumento            fundamental no processo de construção do Sistema Único de Saúde, visando garantir a direção única na esfera do governo municipal e na formação da             rede regionalizada e hierarquizada dos serviços concretizando a descentralização da gestão. Devem se traduzir em realizações. Não deve ser um documento que atenda apenas à exigência legal ou instrumentos para repasses de recursos financeiros.
6.2- OBJETIVOS ESPECÍFICOS:
· Organizar as ações administrativas da Secretaria Municipal de Saúde a fim de atingir os objetivos propostos com economia de energia, tempo e recursos;

· Racionalizar ações para o desenvolvimento de um trabalho harmonioso e de qualidade;

· Incentivar os profissionais, funcionários, gestores da área da saúde, a organizarem e desenvolverem campanhas, projetos-atividades e ações permanentes e transformadoras de acordo com a realidade local;

· Adequar a organização do sistema único de saúde – SUS, às mudanças sociais decorrentes dos avanços tecnológicos e científicos que impõem novas formas de pensar, agir e de se relacionar;

· Buscar a consolidação e o desenvolvimento do atendimento às ações básicas de saúde, através de serviços qualificados, visando a satisfação do usuário do SUS e a solução dos problemas de saúde existentes no município de Sant’Ana do Livramento;
· Contemplar a agenda de saúde municipal, harmonizada com as agendas nacional e estadual, bem como o quadro de metas, mediante o qual será efetuado o acompanhamento dos Relatórios de Gestão;

· Efetivar o Plano Municipal de Saúde precisa ser o eixo norteador de todas as ações no âmbito municipal e contemplar todo o contexto de ação da Secretaria na esfera global do SUS.
· Realizar anualmente a análise do Planejamento Estratégico e Plano Municipal de Saúde fazendo o controle e avaliação dos objetivos estratégicos e as metas alcançadas.

7- DIAGNÓSTICO
 7.1- Características Gerais do Município:
Sant’Ana do Livramento é um dos municípios mais antigos, históricos e o segundo de maior extensão territorial do RS. O povoamento da cidade de Sant’Ana do Livramento é resultado de acampamentos militares, onde no século XIX marcaram o início da intensa ocupação fronteriça  e também fizeram parte do projeto português de expansão na direção das terras espanholas (SÁNCHEZ, 2002).    
Em 1822 os moradores do então distrito do Alegrete, imediações do antigo acampamento de São Diogo buscavam a licença para a  edificação de uma capela, onde pudessem congregar-se para os ofícios sacros. No ano seguinte um dos Sesmeiros, Antonio José Menezes, doou meia légua quadrada de campo para edificação dessa capela, razão pela qual é considerado fundador de Sant’Ana do Livramento (SANT’ANA DO LIVRAMENTO, 2003).  

Após quatro anos da fundação do povoado da Capela Nossa Senhora do Livramento, em 1857, emancipando-se do município de Alegrete, foi elevada à categoria de município. Com a eleição dos sete Vereadores, a Câmara foi instalada no dia 29 de julho no mesmo ano (SANT’ANA DO LIVRAMENTO, 2003). 

 Fundada sob a invocação de Nossa Senhora a partir de 1830 a padroeira passou a ser Sant’Ana. Quanto a essa mudança não existe nenhum documento oficial. As histórias “deixadas” pelos moradores antigos apontam uma explicação. Relatam, então, que existia uma fazendeira muito rica, chamada Ana Ilha Vargas, que pela sua influência, conseguiu que a nomeação da povoação que se formava, fosse mudada para Santa Ana. Como o uso já consagrara o nome de Livramento, houve uma junção,  passando então a ser oficialmente Sant’Ana do Livramento (SANT’ANA DO LIVRAMENTO, 2003).  

Escolhida para concentração de todas as forças em operação tanto nas campanhas do Prata (1826), como na guerra contra Juan Manoel de Rosas (1851/1845), foi ainda cenário de inúmeros combates nas Revoluções Farroupilha 
(1835 e 1845) e Federalista (1893/1895), bem como nos movimentos armados de 1923, 1924, 1925 e 1926 (SANT’ANA DO LIVRAMENTO, 2003).

Situada sobre a fronteira seca com a República Oriental do Uruguai e em frente à Rivera, as duas cidades são apenas separadas por ampla Avenida e o majestoso Parque Internacional.

O intercambio social, cultural e comercial com Rivera/Uruguai, cuja população é quase a mesma de Sant’Ana faz com que ambas vivam irmanadas e em permanente comunhão, contribuindo para transformá-las num verdadeiro monumento ao Pan- americanismo.

7.2 Histórico do IBGE
O município de Sant’Ana do Livramento foi, inicialmente, ocupado pelos índios minuanos e charruas. Por volta do ano de 1810, houve um combate entre forças portuguesas e espanholas, saindo vitoriosas as primeiras. Posteriormente, os oficiais que guarneciam as fronteiras foram aos poucos levantando moradias, constituindo, assim, os primeiros núcleos de colonização no território. 

Em 1834, a Sra. Ana Ilha de Vargas, fazendeira abastada, doou à igreja uma imagem de Nossa Senhora de Santa Ana, na condição de ser esse o nome dado ao curato. O Município passou, então, a denominar-se Sant’Ana do Livramento e, mais tarde, somente Livramento. Em 1957, foi restituída a antiga denominação.Formação Administrativa Distrito criado com a denominação de Sant’Ana do Livramento, por lei provincial nº 156, de 07-08-1848, no Município de Alegrete. 

Elevado à categoria de vila com a denominação de Sant’Ana do Livramento, por lei provincial nº 351, de 10-02-1857, desmembrado de Alegrete. Constituído do distrito sede. Instalado em 29-06-1857. 

Elevado à cidade, por lei provincial nº 1013, de 06-04-1876. 

Em divisão administrativa referente ao ano de 1911, o Município é constituído de 4 distritos: Sant’Ana do Livramento, São Diogo, Upamaroti e Quaraí. 

Por ato municipal nº 18, de 01-08-1912, é criado o distrito de Ibicuí, Pedregal, Conceição e Passo do Espinilho e anexado ao Município de Sant’Ana do Livramento. 
Em divisão administrativa referente ao ano de 1933, o Município é constituído de 7 distritos: Sant’Ana do Livramento, Upamaroti, Ibicuí, Conceição, São Diogo, Passo do Espinilho e Pedregal. Não figurando o distrito de Quaraí. 

Em divisões territoriais datadas de 31-XII-1936 e 31-XII-1937, o Município já denominado Livramento figura com 7 distritos: Livramento, Conceição, Ibicuí, Passo do Espinilho, São Diogo, Upamaroti e Vista Alegre. Não figurando o distrito de Pedregal. 

Pelo decreto estadual nº 7199, de 31-03-1938, o Município de Sant’Ana do Livramento passou a denominar-se Livramento e o distrito de Conceição passou a denominar-se Porteirinha. Ainda sob o mesmo decreto acima citado os distritos de Passo do Espinilho e Vista Alegre foram anexados ao distrito de Porteiruinha ex-Conceição. 

No quadro para vigorar no período de 1939-1943, o Município é composto dos distritos de Livramento (zonas: Livramento, Upamaroti, Ibicuí e Porteirinha. No quadro para vigorar no período de 1944-1948, o Município é composto de Livramento (formado por 3 subdistritos: Livramento, Upamoroti, Ibicuí e Pampeiro (ex-Porteirinha). 

Pelo decreto-lei estadual nº 720, de 29-12-1944, o distrito de Upamaroti, Ibicuí foram extintos. Sob o mesmo decreto o distrito de São Diogo foi extinto sendo seu território anexado ao distrito de Pampeiro. 

Em divisão territorial datada de 1-VII-1950, o Município é constituído de 2 distritos: Livramento e Pampeiro. 

Pela lei estadual nº 3308, de 13-12-1957, o Município de Livramento passou a denominar-se Sant’Ana do Livramento. 

Em divisão territorial datada de 1-VII-1960, o Município já denominado Sant’Ana do Livramento é constituído de 2 distritos: Sant’Ana do Livramento e Pampeiro. 

Assim permanecendo em divisão territorial datada de 18-VIII-1988. 

Em divisão territorial datada de 1-VI-1995, o Município é constituído de 7 distritos: Sant’Ana do Livramento, Cati, Espinilho, Ibicuí, Pampeiro, São Diogo e Upamaroti. 
Assim permanecendo em divisão territorial datada de 14-V-2001. 

Alterações Toponímicas Municipais Sant’Ana do Livramento para Livramento alterado em divisões territoriais datadas de 31​XII-1936 e 31-XII-1937 Livramento para Sant’Ana do Livramento alterado, pela lei n º 3308, de 13-12-1957. 

Alteração Toponímica Distrital Conceição para Porteirinha alterado, pelo decreto estadual nº 7199, de 31-03-1938. 

Distrito Extinto 

Pelo decreto-lei estadual os distritos de Upamaroti, Ibicuí foram extintos. 
7.3- Acesso aos municípios e distância das principais cidades:
A principal rodovia de acesso de a Sant’Ana do Livramento é a BR-293. Sant’Ana do Livramento fica distante 105 km de Rosário do Sul, 93,6 km de Dom Pedrito e 112 km de Quaraí sendo esses os municípios brasileiros mais pertos e fica a 492 km da capital do Estado, Porto Alegre, além de formar uma conurbação com a cidade Uruguaia de Rivera.
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Fonte: DAER
Figura: 03- Mapa de acesso ao Município
7.4- Aspectos Demográficos:
O município é predominantemente urbano, apresentando uma população total 83.730 (FEE, 2009), sendo 76.835 habitantes na zona urbana e 6.895 habitantes na zona rural.

A densidade populacional para o ano de 2009 é de  12,0 hab./ Km²
           Na demostração da pirâmide etária do município, nota-se que o grupo jovem representa 36,84% da população com predominância masculina; a população adulta representa 51,36% com predominância do sexo femenino; 11,78% da população encontra-se no grupo dos idosos, predominando também a população femenina.
Por fim 51,57% da população, são do sexo femenino. Houve uma alteração na estrutura da pirâmide, na população a partir dos 20 anos de idade, com uma diminuição do grupo de jovens e adultos, provavelmente em busca de emprego ou estudos em outras cidades. Por fim não está havendo diminuição da população, pois  a taxa de crescimento anual está em 1,4%( BRASIL,2006ª)
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Figura 04- Pirâmide Etária

Fonte:IBGE
Abaixo, os dados expostos em formato tabular. Ainda que apresente outro formato de faixa etária, explica os dados apresentados anteriormente por meio de quantitativos individualizados.

População- distribuida por grupo etário(2008).

	Grupo Etário
	Masculino
	Feminino
	Total

	0 á 19 anos
	13888
	13735
	27623

	20 á 39 anos
	11069
	11999
	23068

	40 á 59 anos
	10342
	11291
	21633

	Mais de 60 anos
	5473
	7355
	12828

	Total
	40772
	44380
	85152


Tabela 01- Densidade demográfica (número de habitantes por Km2). Fonte: FEE/CIE/NIS
7.5- Aspectos socioeconômicos e de infraestrutura: 
A análise econômica baseada em dados estatísticos sugere baixo crescimento econômico para o município de Sant’Ana do Livramento. Em período recente, estudos realizados pelo COREDE-FO, em parceria com a Universidade Federal do Pampa – UNIPAMPA indicam que o desemprego é o fenômeno que caracteriza a economia santanense. A queda do produto interno bruto municipal corrobora o baixo crescimento econômico, em especial por ser observada nos três setores da economia: primário, secundário e terciário. 
Neste sentido, os setores primário e industrial apresentam queda no valor adicionado bruto, caracterizando um declínio na participação regional e estadual. Como é de conhecimento, setores econômicos que não agregam valor ao produto apresentam maior propensão ao baixo crescimento econômico. O setor de serviços também possui baixo crescimento, embora apresente oscilações maiores no período analisado. Sabe-se, de outro modo, que em termos relativos o setor terciário é importante na economia local, em especial quando as variações cambiais lhes são favoráveis. O período ainda apresenta um decréscimo no índice de retorno de ICMS. Soma-se a isto uma queda real no volume de tributos federais arrecadados de 2000 a 2007, com recuperação apenas nos dois últimos anos.

Em termos mais específicos, outros indicadores são convenientes na análise. O município apresenta participação estável no total rio-grandense quando se observa o número de hectares de área plantada da Lavoura permanente. Por outro lado, ligeiro aumento se registra no número de hectares de lavouras temporárias. A produção é decrescente quando se analisa os números do rebanho bovino, o que se traduz numa participação decrescente no total produzido na região e estado. O rebanho equino apresenta estabilidade, embora sua participação no total regional seja crescente. O rebanho ovino apresenta-se estável. Interessante observar que a participação do rebanho suíno é acentuadamente decrescente no período analisado, tanto em termos de região, como em termos de produção estadual. Em síntese, o crescimento do setor primário é baixo, em especial por se tratar de um setor importante da realidade regional.

Quanto ao setor industrial, como já mencionado, o que os dados demonstram é uma baixa participação na composição do produto. Alguns dados ilustram esta análise: (a) inexpressiva produção industrial extrativa; (b) queda do emprego gerado na indústria; (c) decrescente participação relativa do valor adicionado da indústria no total regional. O setor de serviços industriais e de utilidade pública aparece como geradores de emprego, amenizando os dados negativos anteriores. Como consequência dos dados anteriores, os números do emprego formal não são favoráveis para o município; apresentam queda em termos absolutos e relativos quando se analisam os dados estaduais.

A balança comercial santanense é superavitária. O município exporta mais no período do que importa com saldo de balança comercial FOB sempre positivo no período. Bens intermediários e de consumo prevalecem no conjunto exportado, em detrimento de bens de capital. Nas importações, bens de capital aparecem em maior número, indicador este importante quando se considera a ampliação da capacidade produtiva. No setor de comércio internacional há uma diversificação de parceiros na exportação e importação, muito embora o registro de maior volume esteja relacionado aos países do MERCOSUL.

O conjunto de indicadores econômicos permite analisar a evolução econômica contemporânea de Sant’Ana do Livramento. Em linhas gerais, se observa um declínio das atividades produtivas do setor primário, em especial na lavoura permanente e na produção animal. Esta tendência é também corroborada pela queda de participação deste setor no produto interno regional.

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO
7.6- Dados Educacionais
Segundo dados do IBGE 2000 taxa de escolarização líquida no ensino fundamental de Sant’Ana do Livramento, entre alunos de 7 a 14 anos é de 94,6%, e em relação ao ensino médio entre alunos de 15 a 17 anos é de 42,7%.

Segundo dados do INEP 2010 o número de estabelecimentos de ensino da rede municipal em 2007 totalizavam 26 escolas, sendo 9 (nove) dela urbanas e 17 (dezessete) rurais. A avaliação realizada do Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (IDEB) nos anos de 2005 e 2007 no âmbito nacional, estadual e municipal serão apresentadas na tabela a seguir:

	Tabela: Índice de Desenvolvimento da Educação Básica - IDEB

	 
	Anos Iniciais do Ensino Fundamental
	Anos Finais do Ensino Fundamental

	
	IDEB Observado
	Metas
	IDEB Observado
	Metas

	
	2005
	2007
	2007
	2021
	2005
	2007
	2007
	2021

	Brasil
	Total
	 3,8
	 4,2
	 3,9
	 6,0
	 3,5
	 3,8
	 3,5
	 5,5

	
	Rede Pública
	 3,6
	 4,0
	 3,6
	 5,8
	 3,2
	 3,5
	 3,3
	 5,2

	
	Rede Federal
	 6,4
	 6,2
	 6,4
	 7,8
	 6,3
	 6,1
	 6,3
	 7,6

	
	Rede Estadual
	 3,9
	 4,3
	 4,0
	 6,1
	 3,3
	 3,6
	 3,3
	 5,3

	
	Rede Municipal
	 3,4
	 4,0
	 3,5
	 5,7
	 3,1
	 3,4
	 3,1
	 5,1

	
	Rede Privada
	 5,9
	 6,0
	 6,0
	 7,5
	 5,8
	 5,8
	 5,8
	 7,3

	Rede Estadual do seu Estado
	4,2
	4,5
	4,2
	6,3
	3,5
	3,7
	3,5
	5,5

	Rede Estadual do seu Município
	3,9
	4,1
	4
	6,1
	3
	3,3
	3
	5

	Rede Municipal do seu Município
	3,3
	3,6
	3,4
	5,6
	- 
	3,3
	- 
	5,3


Fonte: IDEB
Tabela 02- Índice de Desenvolvimento da Educação Básica

Legenda:

Legenda para matrículas por turno:

D-4: Diurno (Início das aulas antes das 17h) – Menos de 4h/aula/dia

D+4: Diurno (Início das aulas antes das 17h) – 4h/aula/dia ou mais

N–4:Noturno (ìnicio das aulas a partir das 17H) – Menos de 4h/aula/dia

N+4: Noturno (Ìnicio das aulas a partir das 17h)- 4h/aula/dia ou mais

T: Total
Segundo dados de 2007 foram matriculados nas creches municipais 380 alunos, todos da zona urbana; na pré-escola 838 alunos matriculados, sendo 94 da zona rural e 744 na zona urbana. Já os alunos matriculados nos anos iniciais do ensino fundamental totalizam 2258, destes 688 em escolas rurais e 1570 em escolas urbanas. Nos anos finais do ensino fundamental o número de matrículas diminui para 1519, sendo 438 da zona rural e 1081 da zona urbana. Nos anos iniciais do ensino fundamental, na modalidade de educação de jovens e adultos (EJA) apenas 7 alunos foram matriculados em 2007 na zona urbana (INEP, 2010).

7.7-SECRETARIA DE HABITAÇÃO E REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA

INFORMAÇÕES DE SANT’ANA DO LIVRAMENTO

Segundo os dados do Censo do IBGE 2010 a população total do Município de Sant’Ana do Livramento é igual a 82.513 habitantes, sendo que 74.440 habitantes vivem na zona urbana e 8.073 habitantes vivem na zona  rural. O déficit habitacional do Município atinge 2.386 habitantes segundo a fundação João Pinheiro através da amostragem do Censo do IBGE  2000.


É possível dizer que Sant’Ana do Livramento  possui  loteamentos  irregulares construídos em terrenos públicos  que, em seu loteamento original eram destinados para construções de praças e áreas  para  futuro uso institucional, para implantação de  equipamentos  públicos, comunitários, escolas, creches e etc. 
 Esses terrenos foram em gestões municipais anteriores oferecidos de forma mal planejada à população santanense de baixa renda de forma a diminuir a carência da cidade em áreas públicas para uso habitacional, terrenos esses, oferecidos sem a infra- estrutura necessária para a moradia. 


Os loteamentos localizados em áreas públicas ou particulares, e inadequadas a moradia são caracterizados com Assentamentos Precários, onde não existem as mínimas condições de segurança, salubridade e habitação. 
            Esses loteamentos de casebres toscamente construídos não possuem densidade de ocupação elevada, não sendo oportuno, talvez, chamá-los de favelas.


A predominância no tipo de habitação são casas vernaculamente construídas de madeira de tipologia térrea, em 70% delas não possuem banheiros, nem módulos sanitários, mas sim latrinas, onde vivem às vezes, mais de uma família por habitação. Essas habitações estão construídas em áreas em que o uso habitacional não é indicado, são zonas de encosta, onde existem riscos de deslizamentos de terras, áreas nas proximidades de córregos, áreas aonde não existem redes de esgoto, rede de água, iluminação pública, coleta de lixo é o fácil acesso a equipamentos públicos.


 A Secretaria de Habitação e assuntos Fundiários entende que elevar a qualidade de vida urbana por meio de implantação de ações necessárias à regularização fundiária, salubridade e habitação da população, visando a sua permanência ou realocação por intermédio da execução de ações integradas de habitação, saneamento e inclusão social, são ações capazes de eliminar, diminuir ou prevenir riscos a saúde e por esse motivo são importantes as trocas de informações entre saúde e habitação/ saneamento.


A Secretaria também está com o Plano Local de Habitação de Interesse Social em etapa de finalização da metodologia e que, uma vez pronto esse plano poderá oferecer dados mais apurados sobre as condições dos assentamentos.


A principal motivação deste trabalho é a necessidade de possuir um relatório do quantitativo e localização das famílias em situação irregular no município. 
A partir desses dados é que será possível eleger prioridades, definir as futuras atividades da equipe de regularização  fundiária  e rever informações anteriores  de fontes desconhecidas e por vezes  distorcidas.


Este trabalho foi baseado em um projeto prévio de pesquisa, elaborado e examinado pela equipe, dentro dos padrões científicos necessários para a credibilidade do trabalho. A pesquisa se encontra nos anexos.
7.8- Aspectos gerais com abrangência rural e urbana:

- Água (tipo, 92% de cobertura populacional) 
- Esgoto (tipo, 42% de cobertura populacional)
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- Energia (tipo, 98% de cobertura populacional) 
Fonte: FEEDADOS
Gráfico 01- Número de consumidores industriais de energia elétrica
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Fonte: FEEDADOS

Gráfico 02- Número de consumidores comerciais de energia elétrica
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Fonte: FEEDADOS

Gráfico 03- Número de consumidores residenciais de energia elétrica

7.9 Resíduos (lixo)

7.9.1- Lixo comum (coleta e destino final)


No Brasil cada habitante produz em média 1 quilo de lixo por dia, somando o descarte de todos os cidadãos então o monturo diário chega a 170.000 toneladas. No Rio Grande do Sul são coletadas 7.468,3 toneladas de lixo diariamente o que resulta 800g por habitante. Em Sant’Ana do Livramento são 43 toneladas diárias, o que da em torno de 500g por habitante e o destino final Aterro de São Gabriel - RS.

7.9.2- Lixo contaminado (coleta e destino final)
Município mantém contrato com uma empresa privada, RTM resíduos especiais LTDA, que faz gerenciamento, processamento e destino final do lixo em aterro sanitário, com destino a São Gabriel, sendo que está em andamento uma nova licitação. 
8-Vigilância Epidemiológica

A Vigilância Epidemiológica tem por missão conhecer o perfil dos agravos ocorridos no município, monitorando a ocorrência de agravos de notificação compulsória e buscando conhecer os fatores relacionados à sua ocorrência. É a análise e divulgação das informações referentes aos eventos vitais e o perfil de morbidade em Sant’Ana do Livramento que subsidiam o planejamento e avaliação das ações em saúde com informações oportunas. A Vigilância Epidemiológica também coordena as ações necessárias à prevenção e controle de doenças transmissíveis, identificando mudanças de comportamento das doenças e atuando de forma oportuna e coordenada na ocorrência de surtos ou surgimento de doenças inusitadas. 
8.1-INDICADORES EM SAÚDE

· -Controle das unidades de saúde: 

· Indicador: A resolutividade das UBS é em torno de 60% em média;

· -Controle das atividades de saúde: 
· Indicador: A diminuição da internação hospitalar de todos os pacientes cadastrados nos programas de prevenção a saúde da rede de atenção básica;

· -Fiscalização do exercício profissional: 
· Indicador:O departamento de pessoal, faz a exigência da documentação dos registros nos conselhos pertinentes.
SITUAÇÃO EPIDEMIOLÓGICA (ANO BASE – 2009)

     INDICADORES DE MORTALIDADE:

     MORTALIDADE GERAL: 622
· MORTALIDADE NEONATAL: 08

· MORTALIDADE INFANTIL: 11

· MORTALIDADE MATERNA: 01
MORTALIDADE POR CAUSA BÁSICA DE ACORDO COM O CID 10:
1) Doenças do Aparelho Circulatório: 206 Óbitos

2) Neoplasias: 128 Óbitos

3) Doenças do Aparelho Respiratório: 67 Óbitos

4) Causas externas de Morbidade e Mortalidade: 48 Óbitos

5) Doenças do Aparelho Digestivo: 28 Óbitos

6) Doenças Endócrinas, Nutricionais e Metabólicas: 21 Óbitos

7) Algumas Doenças Infecciosas e Parasitárias: 21 Óbitos

8) Algumas Afecções originadas no período Perinatal: 17 Óbitos

9) Doenças do Sistema Nervoso: 08 Óbitos
INDICADORES DE MORBIDADE:
1) AIDS: SAE – 84 Pacientes diagnosticados / 30 – Em acompanhamento
2) Tuberculose: 26 Novos casos (2009)
ANO 2010: 20 Novos casos


3) Sífilis Congênita: 0 em 2009 e 2010
4) Hanseníase = 0 (2009)
Ano 2010 = 01 Caso
      PERFIL DA MORTALIDADE INFANTIL / 2009

· Mortalidade Infantil: 11

· Neonatal precoce: (0 à 7 dias) – 08 Óbitos

· Neonatal tardio: (08 à 27 dias) – 01 Óbito

· Infantil tardio: (28 dias à 01 ano) 02 Óbitos
· Causas:

A principal causa foi à prematuridade, com peso muito baixo, sendo os óbitos ocorridos a maioria no período neonatal precoce.

· Prematuridade: 07 casos

· Causas Externas: 01 caso

· Infecções: 03 casos

Sendo a idade materna: 04 < de 20 anos

                                        07 até 35 anos
      PERFIL DA MORTALIDADE INFANTIL / 2010

· Mortalidade Infantil: 20 Óbitos

· Neonatal precoce: (0 à 7 dias) – 09 Óbitos

· Neonatal tardio: (08 à 27 dias) – 03 Óbito

· Infantil tardio: (28 dias à 01 ano) 08 Óbitos

· Causas:

A principal causa foi a prematuridade, com peso muito baixo, sendo os óbitos ocorridos a maioria no período neonatal precoce.
· Prematuridade: 09 casos

· Causas Externas: 03 caso

· Infecções: 04 casos

· Malformação / Síndromes: 04 casos

Sendo a idade materna: 05 < de 20 anos

                                        10 até 35 anos

                                                        05 > de 35 anos
SITUAÇÃO ATUAL DO SERVIÇO DE IMUNIZAÕES DO MUNICIPIO DE SANT’ANA DO LIVRAMENTO
           O Município de Sant’Ana do Livramento possui 5 salas de vacinas, sendo elas:

· Unidade Sanitária funciona das 8h às 14h30m, conta com duas vacinadoras;

· PAM funciona das 8hàs 16h30m, conta com duas vacinadoras;

· CAIC funciona das 8h às 12h, conta com duas vacinadoras;

· Armour funciona das 8h às 12h, conta com uma vacinadora;

· Prado funciona das 8h às 16h30m, conta com duas vacinadoras;
           Possuindo um total de 11 vacinadoras. As vacinas disponíveis em todas as salas são: Hepatite B, Tetravalente, Rotavírus, Pólio, DTP, DT, Tríplice Viral. Já o Posto da Unidade Sanitária e do Pam, ainda possuem: BCG, Pneumocócica 10 Valente, Meningocócica C, antirrábica, Febre Amarela.

O município possui ainda um plantão de vacinas que realiza a vacinação contra BCG e Hepatite B nos recém nascidos, quando estes ainda estão na maternidade, durante a semana a vacinadora do Pam é responsável por este serviço, e no final de semana funciona em esquema de plantão.

Durante todo o ano existem 3 (três) campanhas de vacinação fixas, que são: Campanha da Gripe no idoso, e duas campanhas da Pólio, sendo uma em junho e outra em agosto, campanha estas nacionais.

Os funcionários das imunizações estão sempre participando de eventos, sejam eles, mutirões de saúde, feiras, e outros, aplicando vacinas de rotina. Existe também agendamento com empresas e secretaria onde os profissionais vacinadores se deslocam até o local para vacinar os funcionários.

Durante a Campanha de Vacinação contra a Pólio, são criados mais 40 postos de vacinação na zona urbana e 45 na zona rural, onde mais de 180 pessoas voluntárias participam, além de algumas entidades.
9-VIGILÂNCIA EM SAÚDE

                 A Vigilância em Saúde é um conceito que se expressa no acompanhamento da saúde da população através de um conjunto de ações capaz de eliminar, diminuir ou prevenir riscos e agravos à saúde do indivíduo, da coletividade e ambiental pela intervenção nos problemas que podem desencadeá-los. Seguindo uma das diretrizes do SUS que é a descentralização, o município tem assumido gradativamente as ações de vigilância em saúde, permitindo assim maior agilidade na identificação de doenças, agravos e outros fatores que possam comprometer a saúde dos indivíduos e do meio-ambiente. Devendo criar uma Lei Complementar que estabeleça nas suas áreas de responsabilidade: Vigilância Sanitária, Vigilância Epidemiológica, Vigilância Ambiental e Vigilância da Saúde do Trabalhador. A avaliação do risco epidemiológico e a análise do impacto de determinados eventos sobre a saúde da população fundamentam a programação das atividades da Vigilância em Saúde. Ademais, o atendimento à demanda espontânea que chega da comunidade é considerado em conjunto com outras atividades a serem desenvolvidas rotineiramente.
9.1-Vigilância Sanitária

O objeto de interesse da Vigilância Sanitária são os problemas sanitários e decorrentes da produção, distribuição, comercialização e uso de bens de capital e de consumo e da prestação de serviços de interesse da saúde. Foi criada a Vigilância Sanitária com a Lei nº 4560 de 24 de dezembro de 2002. A Vigilância Sanitária deve exercer também a fiscalização e o controle sobre o meio ambiente e os fatores que interferem na sua qualidade, abrangendo os processos e ambientes de trabalho, habitação e de lazer. A constante vigilância dos bares e restaurante tem permitido a administração das toxi-infecções alimentares, resultando em maior garantia da qualidade do produto apresentado e credibilidade do serviço junto à população. A liberação do Alvará sanitário é mais uma ação e garantia de que os estabelecimentos que comercializam alimentos estejam dentro das normas e padrões exigidos pela legislação.
VIGILÂNCIA SANITÁRIA:

	ATIVIDADE NO ANO DE 2009
	Número de atendimentos

	Aplicação de Multa 
	0

	Aplicação de Advertência 
	56

	Aplicação de Interdição de Produto 
	25

	Atividades Educativas p/ Profissionais do Setor Regulado 
	6

	Avaliação de Projeto Básico de Arquitetura 
	786

	Cadastro de Estabelecimentos Sujeitos a VISA 
	881

	Coleta de Amostra p/ Análise de Controle 
	69

	Emissão de Alvará de Licenciamento Sanitário p/ Estabelecimento de Saúde 
	27

	Emissão de Alvará de Licenciamento Sanitário p/ Estabelecimento Exceto de Saúde 
	112

	Inspeção Sanitária 
	1227

	TOTAL DE ATENDIMENTOS
	3189


Fonte: Vigilância Sanitária

Tabela 03- Atividade da Vigilância Sanitária/2009
VIGILÂNCIA SANITÁRIA
	ATIVIDADES DO 1º TRIMESTRE.....................................279

	ATIVIDADES 2º TRIMESTRE
	ATENDIMENTOS

	APLICAÇÃO DE ADVERTÊNCIA
	20

	INTERDIÇÃO DE PRODUTOS
	11

	ATIVIDADES EDUCATIVAS
	6

	AVALIAÇÃO SANITÁRIA
	285

	CADASTRO DE ESTABELECIMENTO - VISA
	363

	CANCELAMENTO DE ALVARÁ/LICENCIAMENTO - EXC
ETO OS  SAÚDE
	1

	COLETA DE AMOSTRA P/ ANÁLISE DE CONTROLE
	50

	COLETA DE AMOSTRA P/ ANÁLISE FISCAL
	1

	EMISSÃO DE ALVARÁ DE LICENC. SANIT. P/ ESTABEL. DE SAÚDE
	30

	EMISSÃO DE ALVARÁ DE LICENC. SANIT. P/ ESTABEL. EXCETO SAÚDE
	240

	INSPEÇÃO SANITÁRIA
	383

	INVESTIGAÇÃO DE SURTO QUEIXA TÉCNICA/EVENTO ADVERSO
	1

	OPERAÇÕES CONJUNTAS
	4

	VISTORIAS DE RECLAMAÇÕES
	43

	TOTAL
	1438

	TOTAL DE ATENDIMENTOS 1º SEM/2010 ...................1.717


Fonte: Vigilância Sanitária

Tabela 04- Atividade da Vigilância Sanitária/2010
10- Diagnóstico dos Serviços de Saúde
 10.1- Rede física instalada: 

     Descrever os estabelecimentos (públicos e privados) existentes no Município que atuam na área da saúde, anexando o mapa do Município com a distribuição geográfica dos serviços públicos instalados e a acessibilidade.

· Tipo de Unidades (posto de saúde, centro de saúde, PAM, clinicas, laboratórios, unidades mista / integrada de saúde e hospitais).

·  Propriedade (Rede Pública, Privada e Contratada)

·  Localização das unidades de saúde.

·  Estado de conservação das unidades de saúde (edificações e equipamentos)
e entidade mantenedora.

· Funcionamento dos Serviços (sistema de referencia e contra referência, Horário de atendimento e atividades desenvolvidas).

· Nº Consultórios médicos e odontológicos por unidade de saúde e Nº de laboratórios.

· Nº de leitos (ativados e desativados) distribuídos por clínicas, UTI, Pronto Socorro, etc.

· Equipamentos especializados e de maior complexidade por unidade de saúde (Rx, ultra-som, microscópio, equipo odontológico, aparelho de eletrocardiograma, endoscopia, etc.)
10.1.1-LABORATÓRIOS:
Os laboratórios de análises clínicas e laboratórios de imagens em Sant’Ana do Livramento são:
Laboratório Dr. Pio: (contratualizado) Se localiza na Rua Rivadávia Correa no  nº 459, bairro centro. Com o tipo de unidade de apoio e diagnose e terapia (SADT ISOLADO), de natureza privada com dependência individual.

Laboratório Dr. Bolívar: (contratualizado) Se localiza na Rua Manduca Rodrigues no nº 498, bairro centro. Com o tipo de unidade de apoio e diagnose e terapia (SADT ISOLADO), de natureza privada com dependência individual. 

Laboratório Pasteur: (contratualizado) Se localiza na Rua Treze de Maio no 
nº 515, bairro centro. Com o tipo de unidade de apoio e diagnose e terapia (SADT ISOLADO), de natureza privada com dependência individual. 

Laboratório Gallo e Malmann: (contratualizado) Se localiza na Rua Silveira Martins no nº 438, bairro centro. Com o tipo de unidade de apoio e diagnose e terapia (SADT ISOLADO), de natureza privada com dependência individual. 

Laboratório Marques Alves: (não contratualizado), Se localiza na Rua Rivadávia Correa no nº 743, bairro centro. Com o tipo de unidade de apoio e diagnose e terapia (SADT ISOLADO), de natureza privada com dependência individual. 

Laboratório da Fronteira: (municipal) Se localiza na Avenida Daltro Filho no 
nº 824, bairro centro. Com o tipo de unidade laboratório central de saúde pública LACEN parte1 nível A, de natureza administração direta da saúde (MS, SES, SMS) com dependência mantida.
Unimagem: (contratualizado ressonância magnética) Se localiza na Rua Treze de Maio no nº 442, bairro centro. Com o tipo de unidade de apoio diagnose e terapia (SADT ISOLADO), de natureza privada com dependência individual. Realizando os serviços especializados de medicina nuclear (raio X) e serviço de diagnostico por imagem (ressonância magnética). 

Unimagem Sant’Ana do Livramento: (contratualizado mamografía) Se localiza na Avenida Almirante Tamandaré no  nº 2505,  bairro centro. Com o tipo de unidade de apoio diagnostico e terapia (SADT ISOLADO),de natureza privada com dependência individual. Realizando os serviços de diagnostico por imagem (radiologia, tomografia computadorizada, ultrasonografia).

Instituto de Radiologia Dr. Hugolino Andrade: (contratualizado ressonância magnética) Se localiza na rua: Manduca Rodrigues no nº 200, bairro centro. Com o tipo de unidade de clinica especializada e ambulatório de especialidade, de natureza privada com dependência individual. Realizando os serviços de diagnostico por imagem: radiologia, ressonância magnética, tomografia computadorizada (CITAC) e ultrasonografia. 
10.1.2- HOSPITAIS

Quanto a hospitais em Sant’Ana do Livramento temos o Centro Hospitalar Santanense e a Santa Casa de Misericórdia, que serão descritas a seguir:

 Santa Casa de Misericórdia pública: 
Localiza-se na Rua Manduca Rodrigues no nº 295, bairro centro. Com o tipo de unidade hospital geral, de natureza de entidade beneficente sem fins lucrativos, filantrópica, com dependência individual. Realizando os serviços de apoio: central de esterilização de materiais, farmácia, lavanderia, necrotério, nutrição e dietética (S.N.D), S.A.M.E ou S.P.P (serviço de prontuário de paciente), serviço de manutenção de equipamentos, serviço social. Serviços especializados: serviço de atenção a saúde auditiva, serviço de atenção ao pré-natal, parto e nascimento, serviço de atenção psicossocial, serviço de cirurgia reparadora, serviços de diagnostico por imagem, serviço por laboratório clinico, serviço de diagnostico por métodos gráficos dinâmicos, serviço de endoscopia, serviço de farmácia, serviço de fisioterapia, serviço de hemoterapia, serviços de nefrologia e urologia, serviço de suporte nutricional. Possuindo leitos cirúrgicos: nefrologia dois leitos, sendo os mesmos pelo SUS; cirurgia geral vinte leitos, sendo dez pelo SUS; leitos de clinica geral cinqüenta e dois leitos, sendo vinte e sete pelo SUS; leitos complementares: UTI adulta – tipo I cinco leitos, sendo os mesmo pelo SUS; leitos de obstetrícia clinica possui oito leitos, sendo cinco pelo SUS; leitos de obstetrícia cirurgia dez leitos, sendo seis leitos pelo SUS; leitos de pediatria clinica dezesseis leitos, sendo dez leitos pelo SUS; leitos de outras de especialidades: psiquiatria dez leitos, sendo os mesmos pelos SUS e crônicos quatro leitos, sendo pelo SUS. 

Com equipamentos de diagnostico por imagem: raio X até 100MA um equipamento em uso pelo SUS; raio X com fluoroscopia um equipamento em uso pelo SUS; raio X de 100 a 500 MA um equipamento em uso pelo SUS; tomógrafo computadorizado um equipamento em uso; ultrassom Doppler colorido um equipamento em uso pelo SUS; ultrassom com ecógrafo um equipamento em uso pelo SUS. 

Equipamentos de infraestrutura: grupo gerador um equipamento em uso; usina de oxigênio um equipamento em uso.

Equipamentos para manutenção da vida: berços aquecidos: sete equipamentos em uso pelo SUS; bomba de difusão: nove equipamentos em uso pelo SUS; desfibrilador: dois equipamentos em uso pelo SUS; equipamento de fototerapia: quatro equipamentos em uso pelo SUS; incubadora: doze equipamentos em uso pelo SUS; monitor de EGG treze equipamentos, doze em uso pelo SUS; monitor de pressão não- invasivo doze equipamentos em uso pelo SUS; reanimador pulmonar dezesseis equipamentos em uso pelo SUS; respirador- ventilador oito equipamentos em uso pelo SUS.

Equipamentos por métodos gráficos: eletrocardiógrafo três equipamentos, dois em uso pelo SUS; eletroencefalografo um equipamento em uso, não pelo SUS.

Equipamentos por métodos ópticos: endoscópio das vias respiratórias um equipamento em uso, não é pelo SUS; endoscópio das vias urinarias um equipamento em uso não sendo pelo SUS; endoscópio digestivo um equipamento em uso, não sendo pelo SUS; laparoscopio- vídeo um equipamento em uso, não sendo pelo SUS; microscópio cirúrgico um equipamento cirúrgico em uso pelo SUS.
Centro Hospitalar Santanense LTDA particular:
           Localiza-se na Avenida Almirante Tamandaré no nº 2880, no bairro centro. Com o tipo de unidade hospital geral, de natureza privada com dependência individual. Tendo dentro de suas instalações serviços de ambulância, UTI com seis leitos (Prontomed), centro de tratamento quimiterápico (Oncoclínica), central de especialização de materiais, farmácia, lactário, lavanderia, necrotério, nutrição e dietética (S.N.D) e serviço de manutenção de equipamentos. Junto a ele se encontra um centro de endoscopia digestiva e fibrobroncoscopia que atende convenio e particulares, assim como Pronto Atendimento da UNIMED.
1. Atendimentos prestados: Atendimento ambulatorial e de internação, conveniados com plano de saúde publico, particular e plano de saúde privado; 

2. As instalações físicas para assistência: Urgência e emergência com sala de atendimento diferenciado contendo um consultório; ambulatorial com instalação de clinica diferenciada contendo um consultório e um leito; hospitalar com instalações de salas de cirurgias contendo três consultórios, sala de cirurgia ambulatorial contendo um consultório, sala de recuperação contendo um consultório e cinco leitos, sala de curetagem contendo um consultório, sala de Pré-Parto contendo um consultório e em total de trinta e oito leitos hospitalares.
3. Serviços de apoio: Ambulâncias terceirizadas, central de esterilização de materiais própria, farmácia própria, lactário terceirizado, lavanderia terceirizada, necrotério próprio, nutrição e dietética (S.N.D) terceirizado, serviço de manutenção de equipamentos próprio.

4. Serviços especializados: Comissões e outros: CIPA, controle de infecção hospitalar, revisão de prontuários.

5. Turno de atendimento: 24 horas/dia.
10.1.3- POSTOS

O município de Sant’Ana do Livramento conta atualmente com 10 unidades básica de saúde sendo elas: Unidade Sanitária, Armour, Tabatinga, CAIC, Simon Bolívar, Vila Real, Prado e Planalto, PAM e Wilson (momentaneamente funcionando junto a unidade do CAIC). Também é de gestão municipal o Centro de Atenção Psicossocial- CAPS lI.
 
A Unidade Sanitária atende de segunda a sexta das 07h às 15h e trabalha com agendamento de exames e agendamento de consulta, possui medicamentos dos programas. São feitos procedimentos: teste do pezinho, teste de mantoux, vacinas, curativos e coleta CPs. Possui consultórios médicos com as especialidades básicas: clínicos, pediatras e gineco/obstetras e consultório odontológico com Rx dentários sendo referencia das outras unidades. Funcionam os programas Hiperdia, que presta auxilio aos pacientes com pressão arterial e diabéticos, o Programa Nascer e Crescer em Livramento, que acompanha as crianças que nascem com baixo peso, prematuros ou de mães adolescentes - gravidez precoce.

          Nessa Unidade disponibilizamos ainda, as seguintes especialidades médicas: cardiologista, pneumologista, proctologista, oncologista e endocrinologista, além dos serviços profissionais com fonoaudióloga. 

           A unidade do Armour atende de segunda a sexta das 07h 30m às 15h e trabalha com agendamento de exames e de consultas e possui  medicamentos dos programas. São feitos procedimentos de coleta de CPs e curativos. 
Possui consultório médico com as especialidades básicas e um dia por semana atendimento com médico urologista, consultório odontológico e funciona o programa Hiperdia.
A unidade da Tabatinga funciona de segunda a sexta das 07h 30m às 12h e faz agendamento de exames e também de consultas nas especialidades básicas. Possui farmácia com medicamentos dos programas, consultório odontológico, faz procedimento de curativos e funciona o programa Hiperdia.

A unidade do CAIC (momentaneamente atendendo também a unidade Wilson) atende de segunda a sexta-feira no horário das 7h às 17h e trabalha com o agendamento de exames e consultas nas especialidades básicas.

Possui medicamentos dos programas e realiza os procedimentos de vacinas, curativos e coleta de CPs, possui também consultório médico e odontológico, lá funciona o programa Hiperdia.


 A unidade do Simon Bolívar funciona de segunda a sexta-feira das 7h às 13h, faz agendamento de exames e consultas nas especialidades básicas, possui medicamentos dos programas. Realiza curativos e imunização nas campanhas de vacinação. Possui também consultório médico e odontológico e funciona o programa Hiperdia.

A unidade da Vila Real funciona das 7h às 13h, realizando agendamento de exames e de consultas nas especialidades básicas, possui medicamentos dos programas e ainda realiza procedimentos de curativos.


A unidade do Prado funciona de segunda a sexta-feira das 7h às 17h, faz agendamento de exames e de consultas médicas nas especialidades básicas, possui disponibilização de medicamentos relativos aos programas, realiza vacinação, curativos, coleta de CPs, verificação de pressão arterial e desenvolve o programa Hiperdia
.
A unidade do Planalto funciona das 07h às 13h e fazendo agendamento de exames e consultas médica nas especialidades básicas, possui medicamentos relativos aos programas. Realiza vacinação somente em campanhas e curativos.


A unidade do PAM funciona de segunda a quinta-feira das 07h às 17h e nos dia de sexta até as 18h. Realizam agendamento de exames e de consultas médica nas especialidades básicas, consultas especializadas: cardiologia, urologia e neurologista. Dispensa medicamentos referentes aos programas; realiza vacinação, centraliza os CPs, biopsia, curativos diversos e centraliza os curativos de queimados, colocação de sondas vesical. Desenvolve os programas PPV (Programa de Prevenção da Violência), Saúde do Trabalhador, Hiperdia e Saúde da Mulher. 
Possui consultório odontológico.

O CAPS funciona das 8h às 17h e faz agendamento de exames e de consultas de clinica geral, psiquiatria, enfermagem e psicóloga, fornecendo medicações e acompanhamento de pacientes com distúrbios psíquicos, tendo pacientes intensivos, semi-intensivos e cadastrados. A alimentação é fornecida 03 (três) vezes ao dia aos pacientes em tratamento intensivo, sendo também realizado atendimento diversos de vacinação em épocas de campanha, consulta oftalmológicas, coleta de Cps, entre outras. Importante salientar que nas terças-feiras são atendidos pacientes envolvidos com drogadição, apoiado por entidades parceiras e serviço do SAE
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Fonte: Secretaria Municipal de Saúde
Gráfico 04: Material e Medicamentos nos postos de saúde
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Fonte: Secretaria Municipal de Saúde

Gráfico 05: Condições do prédio dos postos de saúde
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Fonte: Secretaria Municipal de Saúde

Gráfico 06: Destinação do lixo contaminado nos postos de saúde
11- Recursos Humanos da Secretaria de Saúde
	   NOME FUNCIONARIO            
	   DESCRICAO DO CARGO          
	VINCULO

	Adalberto Rosses
	Medico Pediatra
	Celetista Tempo Determinado

	Ademir da Silva Nunes
	Motorista
	Celetista Contr Indeterminado

	Ademir Rodrigues Gomes
	Diretor de Setor
	Cargo em Comissão

	Adilson da Silva Menezes
	Motorista
	Estatutário

	Alceu Cardinal Aguirre
	Pedreiro
	Celetista Contr Indeterminado

	Alessandro R. Aguirre da Rosa
	Auxiliar Enfermagem
	Estatutário

	Alex Sandro de Souza Camargo
	Auxiliar Enfermagem
	Estatutário

	Alina Esteves de Macedo
	Medico Pneumologista
	Celetista Tempo Determinado

	Alvaro Arteche Silveira
	Agente de Campo
	Celetista Tempo Determinado

	Ana Carina Etcheverry Chala
	Auxiliar Enfermagem
	Estatutário

	Ana Julice Nunes Santana
	Auxiliar Enfermagem
	Estatutário

	Ana Leticia Brasil Borba
	Agente de Campo
	Celetista Tempo Determinado

	Ana Lucia de Freitas Martins
	Servente I
	Estatutário

	Ana Maria Praia Correa
	Psicologo
	Estatutário

	Ana Nadir Gisler Silva
	Auxiliar Enfermagem
	Estatutário

	Anderson dos Santos Echevarria
	Ronda
	Estatutário

	Andre Paz Nunes
	Agente de Campo
	Celetista Tempo Determinado

	Andrea de Lima Pereira
	Tecnico Sanitario
	Estatutário

	Andrea Oliveira da Silva
	Auxiliar Enfermagem
	Estatutário

	Angelo Rodrigues Menezes
	Ronda
	Estatutário

	Antonio Carlos Cons Pedroso
	Medico Ginecologista Obstetra
	Celetista Tempo Determinado

	Antonio Lino dos Santos
	Servente I
	Estatutário

	Antonio Regis Dias da Rosa
	Motorista
	Estatutário

	Arnaldo Gisler Lascombe
	Medico Pediatra
	Celetista Tempo Determinado

	Atila Mirlani Machado Cezar
	Auxiliar Enfermagem
	Estatutário

	Aureo da Silva Nunes
	Operario
	Estatutário

	Caren C. Da Costa Guedes
	Fisioterapeuta
	Estatutário

	Carla Denise dos Santos Pires
	Auxiliar Enfermagem
	Estatutário

	Carla Fernanda Parreno Alves
	Agente de Saude
	Celetista Tempo Determinado

	Carlos Alberto Navarro Lucas
	Agente de Campo
	Celetista Tempo Determinado

	Carlos Augusto Paulete Prates
	Agente de Campo
	Celetista Tempo Determinado

	Carlos Cesar Nunes de Nunes
	Servente
	Celetista Contr Indeterminado

	Carlos Eli Pereira Viganico
	Fisioterapeuta
	Estatutário

	Carlos Gustavo Leal Lauz
	Eletricista
	Estatutário

	Carlos R. Da Silva Azevedo
	Motorista
	Estatutário

	Carlos Roberto Alves Feippe
	Assessor Especial 3
	Cargo em Comissão

	Carmem C. Motta Simoes Costa
	Tecnico Sanitario
	Estatutário

	Carmem Padilha Ortiz
	Nutricionista
	Estatutário

	Carmen Regina Castilho Menezes
	Auxiliar Enfermagem
	Estatutário

	Celio R. De Oliveira Linhares
	Ronda
	Estatutário

	Cely de Almeida
	Assessor Tecnico
	Cargo em Comissão

	Charlene Rodrigues Rosa
	Auxiliar de Gestao
	Celetista Tempo Determinado

	Cibele Cunha de Oliveira
	Servente I
	Estatutário

	Cirlei de F. Silveira Noelli
	Auxiliar Enfermagem
	Estatutário

	Claudete R. Chagas Cantareli
	Atendente I
	Estatutário

	Claudia A. Maciel dos Santos
	Auxiliar Enfermagem
	Estatutário

	Claudia Rubim Clavijo
	Enfermeiro
	Estatutário

	Claudia Soltau Prates
	Auxiliar Enfermagem
	Estatutário

	Claudio Alberto Icart Herbert
	Odontologo
	Estatutário

	Claudio Dutra Rocha
	Diretor de Setor
	Cargo em Comissão

	Claudio Neves Caurio
	Operario
	Estatutário

	Claudio Silveira Filho
	Agente de Campo
	Celetista Tempo Determinado

	Claudionara Pires Machado
	Auxiliar de Laboratorio
	Estatutário

	Cledi da S. Vigil dos Santos
	Atendente I
	Estatutário

	Cleidys Correa Duarte
	Atendente I
	Estatutário

	Cloves Aurelio Zart Cardoso
	Motorista
	Celetista Extranumerario

	Crespimiana Goncalves do Canto
	Auxiliar Enfermagem
	Estatutário

	Daniela Zorzin
	Odontologo
	Estatutário

	Danilo Beltrao Tarouco
	Medico Clínico
	Estatutário

	Deise Cogo
	Farmaceutico Bioquimico
	Estatutário

	Diego Machado Fontoura
	Agente de Campo
	Celetista Tempo Determinado

	Dilene Oliveira de Pietro
	Fisioterapeuta
	Estatutário

	Dirnei Silveira Quintana
	Ronda
	Estatutário

	Divanir Canedo Araujo
	Auxiliar Enfermagem
	Estatutário

	Doralicio Macedo Lopes
	Medico Clínico
	Estatutário

	Ediana Gisele Espindola Gomes
	Auxiliar Enfermagem
	Estatutário

	Edilson Dutra Andrade
	Agente de Campo
	Celetista Tempo Determinado

	Edio Wilson Pereira Ruidias
	Agente de Campo
	Celetista Tempo Determinado

	Edson de Oliveira Rocha
	Medico Urologista
	Celetista Tempo Determinado

	Elaine Lis Burgos de Brito
	Auxiliar Enfermagem
	Estatutário

	Elaine Nunes Santana
	Auxiliar Enfermagem
	Estatutário

	Elena Ilha Suarez
	Enfermeiro
	Estatutário

	Eli Lima Menezes
	Ronda
	Estatutário

	Elisangela de M. F. Guedes
	Fiscal Sanitario
	Estatutário

	Eliseu Delgado Fogaca
	Motorista
	Estatutário

	Eliz Regina Madeira Rodrigues
	Auxiliar Enfermagem
	Estatutário

	Elizabeth Aquino Santana
	Atendente I
	Estatutário

	Ernesto S. Silva Rodrigues
	Motorista
	Estatutário

	Estefania R. Maass Diehl Lutz
	Enfermeiro
	Estatutário

	Ester Olsson Vianna
	Medico Cardiologista
	Celetista Tempo Determinado

	Eva Rosaura Repeto Cardoso
	Jardineiro
	Estatutário

	Evelise Pazetto Holzschuh
	Enfermeiro
	Estatutário

	Everton Mar Lameira Diniz
	Diretor de Setor
	Cargo em Comissão

	Fabiana Carvalho Pinheiro
	Agente de Campo
	Celetista Tempo Determinado

	Fabiana Righi Viecelli
	Secretario Executivo
	Cargo em Comissão

	Fabiano Carvalho Medina
	Ronda
	Estatutário

	Fabiano Goncalves Pereira
	Agente de Campo
	Celetista Tempo Determinado

	Fabio Santos dos Santos
	Auxiliar Servicos Diversos
	Estatutário

	Feliciano B. De Freitas Neto
	Medico Ginecologista Obstetra
	Celetista Tempo Determinado

	Fernanda Leboutte da Fonseca
	Assessor T. de Nivel Superior
	Cargo em Comissão

	Fernanda Rostirola Guedes
	Medico Clínico
	Estatutário

	Fernando da Rosa Nobre
	Odontologo
	Estatutário

	Fernando Guedes Mayca
	Auxiliar Enfermagem
	Estatutário

	Gerson Silveira Cunha
	Medico Clínico
	Estatutário

	Gerson Taborda da Silva
	Pedreiro
	Estatutário

	Gildo Loreci Eloi Pereira
	Servente I
	Estatutário

	Gilmar da Costa Amaral
	Operario
	Estatutário

	Gilmar Trindade de Trindade
	Motorista
	Estatutário

	Glaucia Rudiani Pare Neves
	Atendente I
	Estatutário

	Guiasul Silva dos Santos
	Servente I
	Estatutário

	Gustavo Daniel Farias Serna
	Fisioterapeuta
	Estatutário

	Helena Ribeiro Mendina
	Farmaceutico Bioquimico
	Estatutário

	Iara Enia Nizarala
	Medico Pediatra
	Celetista Tempo Determinado

	Iara Morales da Rosa
	Agente de Campo
	Celetista Tempo Determinado

	Ieda Margarete Maciel da Silva
	Medico Clínico
	Estatutário

	Jane Jussara Fonseca Pereira
	Assessor Especial 5
	Cargo em Comissão

	Jane Jussara Mendez Lopez
	Servente I
	Estatutário

	Janete Saldanha Fogaca
	Agente de Campo
	Celetista Tempo Determinado

	Janice Dabreu Arruda
	Fisioterapeuta
	Estatutário

	Jean Camilo Fagundes Rocha
	Operario
	Estatutário

	Jean Carlos Gonzales Montero
	Agente de Campo
	Celetista Tempo Determinado

	Joao A. De V. Da Silva
	Medico Clínico
	Celetista Tempo Determinado

	Joao Alberto Guerra Filho
	Medico Clínico
	Estatutário

	Joao Alberto Simoes Junior
	Odontologo
	Estatutário

	Joao Baltar Pacheco Jardim
	Motorista
	Celetista Extranumerario

	Joao Batista Bento Sapata
	Ronda
	Estatutário

	Joao Carlos Pacheco Rodrigues
	Motorista
	Estatutário

	Joao Carlos Silva do Couto
	Medico Cardiologista
	Celetista Tempo Determinado

	Joao Hallex Har Rolim
	Medico Proctologista
	Celetista Tempo Determinado

	Joao Leopoldo Bopp
	Agente de Campo
	Celetista Tempo Determinado

	Joice Guacira Romero Vaz
	Auxiliar Enfermagem
	Estatutário

	Joice Tatiana Alves Corrales
	Agente de Campo
	Celetista Tempo Determinado

	Jorge Luis Goncalves Clavijo
	Motorista
	Celetista Extranumerario

	Jose Carlos Farias Alves
	Medico Ginecologista Obstetra
	Celetista Tempo Determinado

	Jose Luis Guerra Damboriarena
	Medico Clínico
	Estatutário

	Josiane Massaque de Lima
	Auxiliar de Gestao
	Celetista Tempo Determinado

	Juan Carlos Sian Rodrigues
	Medico Pediatra
	Celetista Tempo Determinado

	Julio Cesar Teixeira de Souza
	Medico Oftalmologista
	Celetista Tempo Determinado

	Jussara Fuentes Lindote
	Medico Otorrinolaringologista
	Celetista Tempo Determinado

	Karen Alves Pinto Barao
	Odontologo
	Estatutário

	Karina da Fontoura Vieira
	Auxiliar Enfermagem
	Estatutário

	Laura Rodriguez Duarte
	Agente de Campo
	Celetista Tempo Determinado

	Lecir Camargo Gomes
	Auxiliar de Escriturario
	Celetista Extranumerario

	Leonardo Bofill Chuy
	Secretario Executivo
	Cargo em Comissão

	Lidia Francisca Martins Pinto
	Auxiliar Enfermagem
	Estatutário

	Lizandra Santos Martinez
	Odontologo
	Estatutário

	Lubelati Aranda Borges
	Operario
	Estatutário

	Luciana Ribeiro Ocanha
	Auxiliar Enfermagem
	Estatutário

	Luciane da Silva Rodrigues
	Fonoaudiologo
	Estatutário

	Luciane Maria Barbosa Peixoto
	Medico Oncologista
	Celetista Tempo Determinado

	Luis Carlos Trindade Filho
	Motorista
	Estatutário

	Luis Henrique Machado Lopes
	Motorista
	Celetista Extranumerario

	Luiz A. Carvalhal dos Santos
	Agente de Campo
	Celetista Tempo Determinado

	Luiz A. Costaguta de Arruda
	Medico Pediatra
	Celetista Tempo Determinado

	Luiz Alberto Reverbel Caputo
	Medico Psiquiatra
	Celetista Tempo Determinado

	Luiz Carlos Alves Dias
	Carpinteiro
	Estatutário

	Luiz G. Da Trindade Rosa
	Agente de Campo
	Celetista Tempo Determinado

	Luiz Henrique Soares Brum
	Enfermeiro
	Estatutário

	Magna R. Tamara de Quadros
	Agente de Campo
	Celetista Tempo Determinado

	Maisa Cardoso de Freitas
	Fisioterapeuta
	Estatutário

	Mara Anastacio Oviedo
	Servente I
	Estatutário

	Mara Salete de Castro da Silva
	Auxiliar Enfermagem
	Estatutário

	Marcelo Bairros Tavares
	Atendente I
	Estatutário

	Marcia Adriana Cunha da Silva
	Atendente I
	Estatutário

	Marco Antonio Alves Silveira
	Ronda
	Estatutário

	Marco Gilson Pereira Brasil
	Motorista
	Estatutário

	Margarete Maria Vandes Pedroso
	Secretario Executivo
	Cargo em Comissão

	Margarete Pereira Vaz
	Assistente Social
	Estatutário

	Maria Berenice da Silva Flores
	Servente I
	Estatutário

	Maria C. Rodrigues Navarro
	Servente I
	Estatutário

	Maria de F. Martins Fagundes
	Servente I
	Estatutário

	Maria Eloisa Silveira da Silva
	Auxiliar Enfermagem
	Estatutário

	Maria Helena Gisler Padilha
	Medico Pediatra
	Celetista Tempo Determinado

	Maria Jane Brandao Cremonini
	Auxiliar Enfermagem
	Estatutário

	Maria M. Rodrigues de Mello
	Atendente I
	Estatutário

	Maria Marta Torales Deus
	Auxiliar Enfermagem
	Estatutário

	Maria Tereza Borges de Souza
	Atendente I
	Estatutário

	Marilice Preste Fava
	Assessor Especial 5
	Cargo em Comissão

	Marli T. Simoes Machado Duarte
	Agente de Campo
	Celetista Tempo Determinado

	Marlu Pereira Goncalves
	Atendente I
	Estatutário

	Marta R. Rodrigues da Cunha
	Agente de Campo
	Celetista Tempo Determinado

	Maximiliano da Cunha Haag
	Programador Cpd
	Estatutário

	Miguel Luis Saldanha da Silva
	Assessor Especial 5
	Cargo em Comissão

	Mirta Vieira Rubim
	Auxiliar Enfermagem
	Estatutário

	Nadia Taize de Lima Loureiro
	Assessor Especial 5
	Cargo em Comissão

	Nara Claudete da Rosa Vieira
	Servente
	Celetista Contr Indeterminado

	Nei Pereira da Silva
	Ronda
	Estatutário

	Nei Regis Ribeiro Fernandes
	Agente de Saude
	Celetista Tempo Determinado

	Nelson Eula Marquez
	Medico Clínico
	Celetista Tempo Determinado

	Nilza Teixeira Mello
	Auxiliar Enfermagem
	Estatutário

	Norma Pereira Rodrigues
	Servente
	Celetista Contr Indeterminado

	Odilon Salles Pinto Neto
	Enfermeiro
	Estatutário

	Paola Mariel Riani Fernandez
	Medico Clínico
	Estatutário

	Paula Raquel Leal Monego
	Auxiliar Enfermagem
	Estatutário

	Paulo Cesar Nunes da Silveira
	Operario Especializado
	Estatutário

	Paulo Henrique Rodrigues Filho
	Medico Clínico
	Celetista Tempo Determinado

	Queli Gelsiani Bisso Fialho
	Auxiliar Enfermagem
	Estatutário

	Rafael Dachi Santana
	Agente de Campo
	Celetista Tempo Determinado

	Reinaldo Silveira
	Auxiliar Enfermagem
	Estatutário

	Rejane Moraes Rodrigues
	Enfermeiro
	Estatutário

	Rita de Cassia Borges de Souza
	Atendente I
	Estatutário

	Roberto Ramos de Azevedo
	Medico Clínico
	Celetista Tempo Determinado

	Rodrigo Eula Marques
	Agente de Campo
	Celetista Tempo Determinado

	Rogerio Machado Pujol
	Escriturario
	Estatutário

	Ronaldo Cardoso da Silva
	Escriturario
	Celetista Extranumerario

	Ronaldo Silveira Padilha
	Medico Clínico
	Celetista Tempo Determinado

	Rosa Marli da Silva Teixeira
	Auxiliar Enfermagem
	Estatutário

	Rosana Dutra Keiran
	Enfermeiro
	Estatutário

	Rosane Kovalick de Souza
	Auxiliar Enfermagem
	Estatutário

	Rosangela T. Goncalves Borges
	Auxiliar Enfermagem
	Estatutário

	Rosaura de Souza de La Rosa
	Odontologo
	Estatutário

	Rose Mary Pereira Rosa
	Agente de Campo
	Celetista Tempo Determinado

	Rosilene Gaertner Diniz
	Fonoaudiologo
	Estatutário

	Samantha da Silva Damboriarena
	Farmaceutico Bioquimico
	Estatutário

	Sandra Acosta Rodrigues
	Auxiliar Enfermagem
	Estatutário

	Sandra Denize Silva Cardoso
	Contador
	Estatutário

	Sandra Regina Maria Leal
	Servente
	Celetista Contr Indeterminado

	Sandra Regina Trindade Barboza
	Auxiliar Servicos Diversos
	Celetista Extranumerario

	Sandra Rejane Paiva Ribeiro
	Auxiliar Enfermagem
	Estatutário

	Sandro Luis Rodrigues Meleu
	Operario
	Estatutário

	Santa A. Bajon Vieira Alves
	Auxiliar Enfermagem
	Estatutário

	Sheila D. Fernandes Fernandes
	Agente de Campo
	Celetista Tempo Determinado

	Silvia Andrea Alvarez Sapata
	Agente de Campo
	Celetista Tempo Determinado

	Silvia Cristina Torres Morel
	Auxiliar Enfermagem
	Estatutário

	Silvia Helena Teixeira Lopes
	Diretor de Setor
	Cargo em Comissão

	Silvia L. Nequesaurt Vieira
	Medico Clínico
	Estatutário

	Silvia Maria Correa Silva
	Auxiliar de Gestao
	Celetista Tempo Determinado

	Simone L. De C. Dos Santos
	Agente de Campo
	Celetista Tempo Determinado

	Simone Nazareth da Luz Castro
	Agente de Campo
	Celetista Tempo Determinado

	Simone Santiago Toledo
	Auxiliar Enfermagem
	Estatutário

	Solange I. Pinto Rodrigues
	Auxiliar Enfermagem
	Estatutário

	Solange M. Queiroz Nunes
	Auxiliar Enfermagem
	Estatutário

	Sonia Regina Lucas
	Servente I
	Estatutário

	Sonia Rosangela Duarte Gulart
	Servente I
	Estatutário

	Sueli Pinto Rieffel
	Agente de Campo
	Celetista Tempo Determinado

	Susana Maria Barcelo Martins
	Medico Clínico
	Estatutário

	Tania Maria Pereira Maciel
	Atendente I
	Estatutário

	Tania Regina Barboza Davila
	Escriturario
	Celetista Extranumerario

	Tatiana Ferreira Fagundes
	Odontologo
	Estatutário

	Tatiana R. Dos Santos Pereira
	Enfermeiro
	Estatutário

	Tatiana Radtke
	Enfermeiro
	Estatutário

	Thais Serpa Hammes
	Fisioterapeuta
	Estatutário

	Ulma Rodrigues da Silva
	Auxiliar Enfermagem
	Estatutário

	Valdecir Tondolo Noro
	Medico Clínico
	Celetista Tempo Determinado

	Valeria Goncalves Ribeiro
	Servente I
	Estatutário

	Valmir Rosa Silveira
	Secretario
	Agente Politico c/ FAPS

	Vanessa Alvez da Silva
	Assessor T. de Nivel Superior
	Cargo em Comissão

	Vanessa de Oliveira Zamberlan
	Agente de Saude
	Celetista Tempo Determinado

	Vanusa Denis Silveira
	Psicologo
	Estatutário

	Vera Lucia Amaral Nabarro
	Enfermeiro
	Estatutário

	Vera Teresinha Santos Lopes
	Auxiliar Enfermagem
	Estatutário

	Veruschka C. Pouey de Souza
	Agente de Campo
	Celetista Tempo Determinado

	Victor Hugo Machado Antonello
	Secretario Executivo
	Cargo em Comissão

	Vitor Cezar Nunes Severo
	Operario
	Estatutário

	Vitor Ugo Cunha dos Santos
	Motorista
	Estatutário

	Viviane D. Ferreira Schneider
	Enfermeiro
	Estatutário

	Viviane Rosario Severo
	Agente de Campo
	Celetista Tempo Determinado

	Viviane Velozo da Rosa
	Auxiliar Enfermagem
	Estatutário

	Volnei Silveira Quintana
	Operario
	Estatutário

	Wanderlei Gomes Fernandes
	Agente de Campo
	Celetista Tempo Determinado

	Wolmy das Missoes Vargas Noya
	Ronda
	Estatutário

	Zeli Benitez Milan
	Escriturario
	Celetista Extranumerario

	
	
	

	
	
	

	Adriana Mastignone Yanez
	Odontológo
	Estadual

	Carlos Alberto F. Corrêa
	Técnico Estadual
	Estadual

	Carlos Bayard Alves Rodrigues
	Médico
	Estadual

	Carlos Roberto Duarte Remedi
	Técnico Estadual
	Estadual

	Cecília Nelvi Henker Pires
	Odontológo
	Estadual

	Eleonora Machado 
	Assistente Social
	Estadual

	Izolino Sandim Fontes
	Técnico Estadual
	Estadual

	João Alberto Guerra Filho
	Médico
	Federal

	João Carlos Couto
	Médico
	Federal

	José Ney Dias da Costa
	Técnico Estadual
	Estadual

	Marco Aurelio Righi
	Médico Pediatra
	Estadual

	Margarete Pereira Vaz
	Assistente Social
	Estadual

	Maria Teresa Barbosa
	Odontológo
	Estadual

	Moreima Gonçalves Catalan
	Técnico Estadual
	Estadual

	Roberto Garcia
	Médico Geriatria
	Federal

	Sandra Denise Arruda Cunha
	Nutricionista
	Estadual

	Vânia Maria Brochado
	Técnico Estadual
	Estadual

	Vladimir dos Santos Silveira
	Técnico Estadual
	Estadual


Fonte: Secretaria Municipal de Saúde
Quadro 10: Recursos Humanos da Secretaria Municipal de Saúde
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                          Fonte: Secretaria Municipal de Saúde

                          Gráfico 07- Recursos Humanos da Secretaria Municipal de Saúde

ANÁLISE DO QUADRO DE FUNCIONARIOS DA SECRETARIA DE SAÚDE

Fazendo uma análise do gráfico podemos perceber algumas discrepâncias. Temos no quadro funcional, dez vezes mais trabalhadores da área de ronda em relação a nutricionistas. São 252 funcionários públicos municipais da área de saúde, apenas do município e destes temos apenas uma nutricionista. A função de nutricionista é a base de uma saúde preventiva, no Rio Grande do Sul uma cidade de 82 mil habitantes, seguindo a média teria em torno de 50 a 51 profissionais da área atuando na cidade, segundo o site SISSAUDE (2010). O que se pode aferir é que o setor de nutrição em Sant’Ana do Livramento, ou tem sua base na área particular - o que é um grande problema, pois exclui grandes camadas da população ou ainda são poucos profissionais, o que também é um problema, pois a educação alimentar é a base para uma saúde preventiva de qualidade. A alimentação é a base da saúde.
Podemos destacar também o reduzido número de psicólogos, também fazendo uma comparação ao número de motoristas que é sete vezes maior que o número de psicólogos. Assim podemos citar outros exemplos, a questão é que apontamos para uma máquina inchada de profissionais de base e poucos específicos. Isso pressiona o caixa municipal e desqualifica a trabalho da secretaria municipal. Se um dos objetivos é o atendimento integral da saúde, temos que planejar desde área da saúde com fortes esforços na área preventiva, diminuindo assim a necessidade de ação curativa.
Estes exemplos, de nutricionistas e psicólogos, são exemplos de profissionais que atuam na área preventiva da saúde. É necessária uma revisão do quadro de funcionários ligados à secretaria municipal de saúde, de forma a reduzir os custos de manutenção da máquina pública, com investimentos mais racionais focado no aproveitamento dos recursos, diminuído os casos de doenças, com foco na promoção da saúde, passando necessariamente por um pensamento mais racional do uso do dinheiro público.
12- Produções dos Serviços
      Estas informações devem estar contidas na analise global da produção de serviços com inclusão da descrição e análise dos dados sobre: atendimento odontológico, exames laboratoriais (rotina e especializado), cobertura vacinal, percentagem de investigação epidemiológica, palestras educativas, visitas domiciliares, atendimento enfermagem, atividades coletivas e/ou de grupos, consulta medica, consulta de outros profissionais de nível superior, etc.
	POSTOS
	TOTAL DE PROCEDIMENTOS
 1º SEM. 2010

	Armour
	11.043

	CAIC
	4.407

	CAPS
	519

	Fisioterapia
	8.843

	Laboratório de Fronteira
	459

	PAM
	28.554

	Planalto
	2.634

	Prado
	7.303

	Pronto Socorro
	8.091

	SAE
	1.372

	Simon Bolivar
	3.734

	Tabatinga
	5.529

	Unidade Sanitária
	14.204

	Vila Real
	2.850

	Wilson
	4.201

	TOTAL
	103.743




Fonte: Secretaria Municipal de Saúde


Tabela 05- Produção de serviços do 1°semestre de 2010
No quadro acima apresentados o primeiro semestre do ano 2010 da produção de cada postos incluindo todos os procedimentos e consultas médica e odontológicas, nas UBS que tem consultório odontológico.
“A Atenção Integral à Saúde significa oferecer ao usuário acesso a todas as dimensões do processo saúde-doença; significa oferecer disponibilidade de todos os serviços indispensáveis ao atendimento.” 

(Cadernos de Atenção Especializada - Ministério da Saúde)
Como o perfil de morbi-mortalidade do Município de Sant’Ana do Livramento se caracteriza pelo envelhecimento progressivo da população e pelo predomínio das doenças crônico-degenerativas como as doenças do aparelho circulatório, neoplasias e os transtornos mentais, ações de saúde integrais de promoção de saúde, prevenção e rastreamento/diagnóstico precoce voltado a esses grupos de doenças são fundamentais para o envelhecimento saudável dos Santanenses.
	POSTOS
	TOTAL DE PROCEDIMENTOS 
ANO 2009

	Armour
	17.105

	CAIC
	10.249

	CAPS
	365

	PAM
	41.409

	Planalto
	8.761

	Prado
	16.137

	Pronto Socorro
	61.685

	SAE
	1.868

	Simon Bolivar
	4.761

	Tabatinga
	9.403

	Unidade Sanitária
	28.390

	Vila Real
	6.564

	Wilson
	9.145

	Total
	215.842



Fonte: Secretaria Municipal de Saúde

Tabela 06- Produção de serviços do ano de 2009
13-SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
A Secretaria Municipal de Saúde foi instituída através da Lei Municipal n.º 4.709 de 27 de Novembro de 2003, objetivando prestar atendimento à Saúde Pública e Assistência aos necessitados, além da participação nas campanhas beneficentes.

O Órgão de Administração dos serviços de saúde é a Secretaria Municipal de Saúde. 
Conforme a Emenda Constitucional nº 29, referente aos recursos que devem ser aplicados em saúde, o Município está destinando mensalmente 15,44 % do orçamento municipal para saúde, desta forma cumprindo a emenda. O Município de Sant’Ana do Livramento, ainda não está habilitado na Gestão Plena da Atenção Básica.
A rede no Município se estrutura em 10 postos de saúde, sendo que, 8% população reside na área rural e 92% reside na área urbana. 
As equipes estão distribuídas por micro-áreas. Possui equipes formadas por atendentes, técnicos de enfermagem médicos clínicos, pediatras, ginecologistas e odontologistas.

           Também equipes de especialistas em uma Unidade Básica de Saúde como referência.
           Em relação à organização dos serviços, a SMS tem se empenhado para a adoção de medidas de caráter normativo e captação de recursos para investimentos e custeio, tudo com o objetivo de consolidar as condições necessárias à estruturação de uma rede hierarquizada, qualificada e integrada de atenção à saúde. 
          Apesar de todo esforço, percebe-se ainda a fragmentação da assistência em algumas dimensões. Diante da concepção da atenção por linhas de cuidado, a proposta é a organização da rede de serviços para uma atuação transversalizada com base na atenção básica, que deverá estar qualificada para o acolhimento inicial das demandas, referenciando para unidades de maior complexidade e outros organismos que participam da formação de uma rede cuja premissa é o atendimento às pessoas conforme as suas necessidade e características individuais.

13.1- PROGRAMAS
ASSISTÊNCIA FARMACÊUTICA

A Assistência Farmacêutica – Assfar - é o setor  responsável pela  gestão da política, estratégias e ações de promoção, proteção e recuperação da saúde que têm o medicamento como insumo essencial, preocupando-se também com o enfrentamento do risco de reações adversas e o crescente número de intoxicações pelo uso indiscriminado de medicamentos que representam um sério problema de saúde pública.

O SUS organiza os insumos da Assistência Farmacêutica em listas de medicamentos, sendo as listas de medicamentos essenciais (relação municipal de medicamentos essenciais /REMUME) e os medicamentos especiais de fornecimento obrigatório e regular através das farmácias das unidades básicas municipais. Os medicamentos essenciais são aqueles que satisfazem as necessidades sanitárias da maioria da população; os medicamentos especiais, cuja responsabilidade de repasse ao município é da Secretaria de Estado da Saúde, são aqueles indicados nos protocolos pré-estabelecidos, definidos por critérios técnicos e estudos de medicina baseada em evidências clínicas para a terapêutica de agravos mais prevalentes ou de maior demanda local. 

Ademais, alguns itens da lista de medicamentos estratégicos direcionados ao tratamento de um grupo de agravos agudos ou crônicos específicos contemplados em programas do Ministério da Saúde, como os tratamentos para DST/AIDS, Tuberculose e Hanseníase, já são fornecidos na rede municipal, mediante acordos locais. 

 O Programa de Medicamentos Excepcionais contém 226 itens de alto custo individual e/ou com necessidade de uso continuado em diversas patologias, entre elas insuficiência renal crônica, hepatite viral B e C, osteoporose, problemas de crescimento, doença de Alzheimer, doença de Parkinson, doença de Gaucher e imunossupressores para pacientes transplantados. 

O fornecimento gratuito será realizado mediante acordo com a Farmácia aos pacientes especificamente cadastrados e conforme os protocolos oficiais de tratamento.  

A Política Municipal de Assistência Farmacêutica, considerando que a simples ampliação da diversidade de insumos fornecidos não garante a efetividade das ações de promoção, proteção e recuperação da saúde, propõe a reformulação da gestão dos medicamentos em todo seu ciclo, desde a seleção e aquisição até o armazenamento e controle de estoque, inclusive com mudança de posturas quanto à prescrição e fornecimento destes insumos.  

O uso racional de medicamentos (URM), estabelecido pela OMS como a utilização dos medicamentos próprios para determinada situação clínica, em dosagens que satisfaçam as necessidades individuais por um período adequado e ao menor custo possível, requer a revisão permanente da REMUME. 

Portanto, devemos instituir a Comissão de Farmácia e Terapêutica - CFT - composta por profissionais de saúde especializados em diferentes áreas de atuação.

     A CFT aprecia também a lista de medicamentos de uso restrito, uso controlado e outros cuja prescrição exige o cumprimento de normas aprovadas para sua utilização, como as indicações especificas, como fármaco de primeira escolha ou como alternativa mediante alguma falha terapêutica ou ainda por intolerância ao medicamento de primeira escolha, conforme protocolos clínico-terapêuticos.  

Sant’Ana do Livramento também é gestora da unidade do Programa da Farmácia Popular do Brasil (convênio federal), que disponibiliza 100 itens essenciais a preço de custo, principalmente à parcela da população usuária do setor privado de saúde, com objetivo de favorecer a adesão aos tratamentos.

    Outra demanda de destaque da Assfar é o fornecimento gratuito de drogas de alto custo não listadas no Programa de Medicamentos Excepcionais decorrentes de um número crescente de ordens judiciais, geralmente de drogas recentemente lançadas e/ou ainda não aprovadas pela ANVISA. 
HIPERDIA

 Programa que se destina ao cadastramento e acompanhamento de portadores de Hipertensão Arterial e/ou Diabetes Mellitus, atendidos nas Unidades Básicas de Saúde. São realizadas reuniões mensais, quando os pacientes têm seu peso, pressão, cintura e glicose controladas, além da realização de palestras e a distribuição da medicação. Cada unidade básica de Saúde tem seu grupo formado, além dos seguintes grupos: Assandef, Coofitec e Galpão Jaime Caetano Braun. Todas as pessoas portadoras de Hipertensão e/ou Diabetes podem participar, independente da faixa etária. 
Abaixo a relação de cadastros: Unidade sanitária-858, Assandef-77, PAM-153, Prado-125, Simon Bolivar-39, Planalto-32, Armour-208, Caic-76, Vila real-48 e Tabatinga-61, Total: 1.677 pacientes cadastrados.

Atualmente, o Hiperdia conta com mais de 4000 pacientes acompanhados em 2010, sendo que, em média 70% participam regularmente das reuniões.
SISPRENATAL – PROGRAMA DE HUMANIZAÇÃO DO PRÉ-NATAL E NASCIMENTO (PHPN)

Tem como objetivo assegurar o acesso e a qualidade do acompanhamento Pré-Natal, da assistência ao parto e do puerpério (pós-parto). Prima pela captação precoce da gestante, a realização de, pelo menos, seis consultas de pré-natal e, a realização da consulta puerperal, até no máximo 60 dias após o parto. Todas as Unidades Básicas, com exceção da Tabatinga e Simon Bolívar, oferecem assistência pré-natal.

Desde 2004, quando implantado o Programa, foram cadastradas e acompanhadas 4235 gestantes.
PROGRAMA DE ATENÇÃO AO PREMATURO E RN DE BAIXO-PESO:

Trata-se de uma iniciativa do município, que tem como objetivo, fornecer complemento alimentar (Leite em Pó) para os recém nascidos prematuros e/ou de baixo peso, que se enquadrem nos critérios estabelecidos, contribuindo assim, para a redução da  desnutrição e, consequentemente, da mortalidade infantil. 

No ano de 2010 foram beneficiadas 61 crianças com o recebimento de leite até um ano de vida.
PROGRAMA BINACIONAL DE ACOMPANHAMENTO ÀS CRIANÇAS ATÉ 2 ANOS:

 Visa o acompanhamento do desenvolvimento das crianças nascidas desde abril de 2008 e que são atendidas na rede pública, com o objetivo de monitorar o aleitamento materno, a realização das vacinas, do teste do pezinho e, à frequência às consultas de puericultura, entre outros aspectos. Todos os recém nascidos são cadastrados antes de receberem alta da Santa Casa e, as mães são orientadas e encaminhadas à consulta de revisão do bebê.

Até o momento: 592 cadastrados, porém 188 acompanhados. Ou seja, apenas 31,75% compareceram às consultas subsequentes ao nascimento, para acompanhamento.
PROJETO NASCER E CRESCER EM LIVRAMENTO:

Com o objetivo de reduzir a mortalidade infantil, este projeto iniciou em 2004, e desde essa época, acompanhou inúmeras crianças prematuras ou que se enquadrem nos demais critérios, até um ano de vida. Essas crianças são acompanhadas todas as quartas-feiras, na Unidade Sanitária, tendo seu cadastro realizado e a consulta agendada ainda na maternidade.

Consiste no acompanhamento das crianças prematuras, com má-formação, baixo-peso, filhos de mães adolescentes, ou seja, todos os recém-nascidos de risco até um ano de vida.

Realizado todas as quartas-feiras, pela Drª Fernanda, com agendamento prévio.

Grande parte destas crianças, recebem complemento alimentar (Nan1 e Nan2), até um ano, pela Secretaria de Saúde

ATENDIMENTO DE ENFERMAGEM DOMICILIAR:

 A Secretaria Municipal de Saúde conta com profissionais enfermeiros que realizam o atendimento à pacientes acamados e/ou impossibilitados de se deslocarem até o Posto de Saúde. São realizadas troca de sondas, curativos, retirada de pontos, entre outros procedimentos.

 No ano de 2010 foram realizados 720 atendimentos.
ATENDIMENTO DE PACIENTES OSTOMIZADOS:

Total de cadastros: 37 pacientes;

Encaminhamento dos processos para o estado, dispensarão os acompanhamento dos pacientes.
PIM : PRIMERA INFANCIA MELHOR:

OBJETIVO: Orientar as famílias, a partir de sua cultura e experiências, para que promovam o desenvolvimento integral de suas crianças através da ludicidade desde a gestação até os seis anos de idade. 

Bairros Atendidos: 
              Parque São José, PRADO-Santa Rosa, Cruzeiro, Marim II, Marechal Mallet, Colina dos Santos.Vila Real,Vila Emília, Santa Clara, Vila Julieta, Vila Argiles, Vila Linhares, Beco da Belizária, Planalto, Simon Bolivar. ARMOUR -São Paulo,Industrial, Floresta. WILSON- Vila 300, Vila Cristal e Tabatinga.

Número de famílias atendidas no 1º semestre de 2010: 877
SAE – Serviço de  Atendimento especializado :
programa municipal das Doenças Sexualmente Transmissíveis - DST/ AIDS 

O programa municipal de DST/AIDS vem trabalhando a fim de aprimorar e qualificar continuamente o atendimento destes casos. O diagnóstico precoce do HIV/AIDS vem sendo estimulado através da oferta de testagem para HIV no centro de referência, com aconselhamento pré e pós-teste realizado pelos profissionais desta unidade. 

O Centro de Testagem e Aconselhamento (CTA), além de oferecer treinamento periódico aos profissionais da rede de atenção à saúde, realiza a testagem para HIV e hepatites virais aos pacientes que buscam o teste de forma rápida e sem necessidade de agendamento ou identificação. 

O acompanhamento tanto dos infectados pelo HIV como dos doentes de AIDS é realizado nos serviços de referência, é diretriz do programa municipal de DST/AIDS, permitindo um melhor acesso dos pacientes aos serviços de saúde.

Além do monitoramento da cobertura da realização da testagem para o HIV nas gestantes acompanhadas pela rede municipal de saúde e garantir o atendimento adequado às gestantes HIV +, o município busca minimizar os efeitos danosos do vírus HIV na infância.
Na área de prevenção, destacam-se ainda três projetos que buscam disseminar informações sobre HIV e AIDS, incentivando iniciativas e buscando apoderar certos grupos para o autocuidado:

Programa de Redução de Danos: em parceria com o CAPS, trabalha com populações especialmente vulneráveis a infecção pelo HIV e outras doenças infecto-contagiosas, acessando usuários de drogas, moradores de rua e as comunidades em situação de risco. Seu trabalho consiste especialmente em, buscar e respeitar as opções de vida dos indivíduos, estimular uma análise crítica da situação de vulnerabilidade a que estes grupos são expostos, estimulando a prática segura de sexo através do uso do preservativo e minimização dos efeitos nocivos das drogas, distribuindo insumos para evitar o compartilhamento de seringas, encaminhando, sempre que possível, para tratamento adequado, e auxiliando os profissionais de saúde na busca ativa de portadores especialmente de HIV e tuberculose.
· Projeto Prevenção: busca parcerias com empresas a fim de formar, com os trabalhadores, grupos de prevenção dentro do ambiente de trabalho. Fundamenta-se no princípio de formar multiplicadores que possam de forma autônoma e integrada às atividades da empresa, dar continuidade aos trabalhos de multiplicar informações e incentivar práticas seguras especialmente em relação às DST/AIDS entre os trabalhadores.
· Projeto Saúde na Escola: trabalha especialmente com educadores, auxiliando-os a trabalhar com seus alunos questões sobre sexualidade, planejamento familiar, violência, uso de drogas e prevenção contra gestação indesejada e doenças sexualmente transmissíveis
[image: image16.jpg]“PAISM




ATIVIDADES:

Entrevista com mulheres nos bairros:

·  Centro, Industrial, Bela Vista,Vila Linhares, São Paulo, Prado, Vila Emilia, Wilson, Parque São José, Planalto, Tabatinga, Queirolo, Nova Livramento, Povinho, Vila Kennedy e Vila Cruzeiro.

· Coleta de roupas e calçados;

· Entrega de doações;

· Cadastramento de gestantes e centro do idoso;

· Ronda da Cidadania – Escola Celina Vares Albornoz;

· Atividades do Dia Municipal de Combate ao câncer de mama no Centro de referência da Mulher;

· Agendamento para exame de Mamografia no Centro de Referencia da Mulher
· Curso de Acolchoado e artesanato.
Total de 14.629 mulheres atendidas pelo programa até a corrente data.
PREVENÇÃO AO CANCER DE COLO DE UTERO E DE MAMA:

           Funciona na área da Ginecologia do PAM, ás coleta de CPs é de segunda a sexta feira das 7h ás 13h.
           O agendamento é feito todas as terças feiras pela manhã com a técnica de enfermagem.
           Os resultados são entregue pela funcionária, depois de serem registrados nos prontuários das pacientes, aqueles que apresentarem alguma alteração serão chamadas e devidamente encaminhadas ao ginecologista e acompanhadas tri ou semestralmente.
            As pacientes da zona rural podem agendar por telefone. As coletas acontecem de segunda a sexta das 7h30m ás 12h.

            Na consulta do preventivo com a enfermeira, toda mulher acima de 40 anos ou com 35 anos e com casos de câncer de mama na família é encaminhada para a mamografia.

            Além disso, se for identificado algum outro problema a paciente é encaminhada para o profissional adequado.
           A consulta com a ginecologista é agendada nas segundas feiras, que atende todas as manhãs menos terça feira. 

PLANEJAMENTO FAMILIAR:

Será inaugurado o Centro de Planejamento Familiar no próximo ano. 

Área física e equipamentos já estão à disposição

Temos DIUs e profissional para a colocação.
A Santa Casa está credenciada, porém, ainda não existe acordo operacional com os profissionais em relação às laqueaduras e vasectomias. 
Programa de prevenção da Gravidez na Adolescência

Iniciou em maio de 2010, em parceria com a ONG- USAS.

Capacitação de Profissionais de saúde, professores e alunos multiplicadores sobre o tema.

Lançamento do Programa em todas as escolas da rede municipal e, algumas estaduais, com teatro, criação de músicas, palestras, etc.

Programa em andamento... Resultados não são imediatos, avaliação contínua.
Atenção em Saúde Mental 
A atenção em Saúde Mental (SM) está estruturada na Atenção Básica, tendo as unidades básicas de saúde como a porta de entrada de um sistema integrado, hierarquizado e regionalizado de saúde. Por sua proximidade com as famílias e comunidades, para o enfrentamento das diversas formas de sofrimento psíquico. 

O Município possui uma equipe de SM, composta por psiquiatra e clínica geral, psicólogos que atuam dando apoio e atenção a adultos, idosos, crianças e adolescentes. Os indivíduos que necessitem de cuidados em SM, são encaminhados a unidade (CAPS II) de referência nessa área.

O planejamento e execução de atividades de promoção e tratamento em SM são feitos conjuntamente entre as equipes de SM e Gestor. Ocorrem discussões de tópicos e casos que envolvam questões relacionadas ao tema. Além disso, os profissionais de SM realizam atendimento específico sempre que houver necessidade. Atualmente, contamos com um CAPS para adultos e adolescentes e aos dependentes de substâncias psicoativas no hospital da Santa Casa.

 Também deve ser discutida a articulação com outros serviços como a assistência social e terapia ocupacional de forma a facilitar o planejamento terapêutico do indivíduo em conjunto com os diversos serviços da rede, dependendo da sua necessidade
PROGRAMA DE PREVENÇÃO AO USO DE CRACK:
	SEXO
	QUANT.
	%
	CRACK
	ALCOOL
	MACONHA
	COCAINA

	FEMININO
MASCULINO
	10
53
	15,90%
84,10%
	54
85,7%
	6
9,5%
	2
3,1%
	1
1,5%

	TOTAL
	63
	100%
	
	
	
	

	Fonte: Secretaria Municipal de Saúde

Tabela 07- Internações por dependência química em 2009


	INTERNAÇÕES POR DEPENDÊNCIA QUÍMICA EM 2010 ATÉ 30/09/2010

	SEXO
	QUANT.
	%
	CRACK
	ALCOOL
	MACONHA
	COCAINA

	FEMININO
	13
	16,04%
	63
77,77%
	15
18,51%
	1
1,23%
	2
2,46%

	MASCULINO
	68
	83,96%
	
	
	
	

	TOTAL
	81
	100%
	
	
	
	


	INTERNAÇÕES POR DEPENDÊNCIA QUÍMICA EM 2009

	              Sexo                 Quant          %       CRACK  ALCOOL MACONHA     COCAINA


Fonte: Secretaria Municipal de Saúde

Tabela 08- Internações por dependência química em 2010 até 30/09
OXIGENITERAPIA:

Encaminhamento dos processos para o estado, acompanhamento e orientações e visitas mensais aos usuários de oxigênio. O município disponibiliza oito concentradores de oxigênio e quatro torpedos grandes para uso dos usuários enquanto  o estado não  da o  deferimento dos processos .

TOTAL DE USUARIOS: 24 usuários

Programa de Saúde Bucal

Outra política estratégica é a reorientação das práticas de Saúde Bucal, visando a ampliação do acesso e a integralidade da atenção, intensificando o cuidado curativo individual e fomentando as ações de promoção e prevenção de natureza coletiva com ênfase na intersetorialidade. Nos Unidades Básicas de Saúde são desenvolvidas ações de saúde bucal, curativas e preventivas. O tratamento odontológico é garantido para toda gestante que realizar o pré-natal.
    É distribuído entre as mães um folder com orientações sobre a saúde bucal. 
    Também é garantido o agendamento da consulta com o dentista no consultório odontológico mais próximo da casa do paciente.   

Foram realizados procedimentos odontológicos individuais e procedimentos coletivos, que são as orientações e atividades educativas sobre higienização bucal e alimentação saudável, além da aplicação de flúor nos casos indicados. 
Contudo, os indicadores da Atenção Básica referentes à saúde bucal encontram-se abaixo das metas pactuadas, apesar dos esforços chamando atenção para a necessidade de se tomar medidas de maior impacto, como a ampliação do número de equipes de Saúde Bucal. 
Um avanço vai ser á implantação no continente do Centro de Especialidades Odontológicas (CEO), que presta serviços especializados em odontologia. 
COMITE BINACIONAL DE SAÚDE

Nos dias 11 e 12 de Outubro de 2005 com 280 participantes de ambos os países, mais representantes da OPAS, Ministério da Saúde Pública e Cônsules.


Na data de 05 de dezembro de 2005, formou-se o Comitê Binacional da Saúde, com os Decretos nº 4.201/2005 de Sant’Ana do Livramento- Brasil e a Resolução nº 3.9405/2006 da Intendência de Rivera- ROU.

OBJETIVOS:
· Participação da sociedade na condução das políticas públicas de saúde;

· Participar em temas de saúde comunitários e em a elaboração de propostas de sanidade para a fronteira;

· Canal aberto e competente para o fluxo de informações nos diferentes esferas de governo dos dois países;

· Aplicar normas das propostas a nível regional a partir das diretrizes da Reunião dos Ministros  da Saúde do MERCOSUL;

· Articular onde os diferentes órgãos e instituições públicas e privadas e agentes políticos e comunitários dos países para buscar soluções dos problemas comuns da fronteira Livramento – Rivera-ROU
Formada por 04 integrantes de cada país;

O Comitê apresenta subcomissões que são:

          - Subcomissão de APS – Atenção Primária à Saúde;
 
- Subcomissão de Acidentes de Trânsito;

- Subcomissão de SIT/HIV/AIDS;
    
- Subcomissão de Vigilância Epidemiológica e Sanitária;
 
- Subcomissão de Drogas;
CONSELHO MUNICIPAL ANTIDROGAS – COMAD

O Conselho Municipal Antidroga, foi criado em 2002, tendo como público alvo, a juventude para conscientizar a população sobre os males que o vício proporciona para seus dependentes.


A Secretaria Nacional Antidroga – SENAD tem o telefone 0800, que presta orientação e informações aos conselhos, bem como material de distribuição que contemplam aspectos à prevenção e a terapia e suas consequências entre a população.


No dia 04 de julho de 2009 é lançado um Planejamento Estratégico para o desenvolvimento do programa com objetivos claros e específicos.

PROJETO SISFRONTEIRAS

SISTEMA INTEGRADO DE SAÚDE DAS FRONTEIRAS

Foi criado em julho de 2005, quando foram aprovadas pelas Comissões Inter gestores Tripartite (CIT) através da Portaria GM nº 1120/2005.


O Município de Sant’Ana do Livramento aderiu ao Programa em 13/02/2006.

OBJETIVOS
· Ações Assistenciais;

· Vigilância em Saúde;

· Qualificar a estrutura de atendimento nas Unidades Básicas de Saúde;

As ações binacionais estão sendo executadas conforme cronograma do projeto aprovado com relativo êxito, mas ainda é preciso investir mais em ações de atenção básica que deverão ser feitas e planejadas em conjunto com os dois países (Brasil- Uruguai).


Dentro deste projeto está prevista a compra de uma Unidade Móvel para atendimento Odontológico e Ginecológico na área rural.

14-CONSELHO MUNICIPAL DE SAÚDE
14.1- Da Definição de Conselho Municipal de Saúde

  
Conselho de Saúde é órgão colegiado, deliberativo e permanente do Sistema Único de Saúde - SUS  em cada esfera de Governo, integrante da estrutura básica do Ministério da Saúde, da Secretaria de Saúde dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, com composição organizada e competências fixadas na Lei 8.142/90. O conselho de Saúde consubstancia a participação da sociedade organizada na administração da Saúde, como Subsistema de Seguridade Social, proporcionando seu controle social.
 14.2- Criação do CMSSL
           A criação dos Conselhos Municipais de Saúde é estabelecida por lei Municipal, Estadual ou Federal, com base na Lei Nº 8.142de 28 de dezembro de 1990. O Conselho Municipal de Saúde de Sant’Ana do Livramento,   instituído pela Lei Orgânica do Município (Art.102 inciso 4º), e criado pela Lei Municipal nº 3.610 de 16 de julho de 1997, reformulado pela Lei  nº. 5.151 de 14 de Setembro de 2006 e alterada pela Lei 5.417 de 02 junho de 2008 e pela Lei 5.539 de 31 de Dezembro de 2008. 

Este conselho tem suas finalidades definidas no artigo 3º da Lei Municipal nº 5.151, de 14 de setembro de 2006 alterado pelo artigo 1º da Lei Municipal nº 5.539, de 31 de dezembro de 2008; a composição definida no artigo 2º, artigo 3º alterado pelo artigo 1º da Lei Municipal n.º 5.539, de 31 de dezembro de 2008 e pelo artigo 4º da Lei Municipal n.º 5.539, de  31 de dezembro de 2008 e a competência definida no art. 14 da Lei Municipal nº 5.151 de 14 de setembro e sua alteração no art. 4º da Lei Municipal n.º 5.417, de 02 de junho de 2008.

 
14.3- Dos Conselheiros
 
A participação da comunidade na área da Saúde foi uma conquista do povo Brasileiro depois de muita luta e negociação. O direito da sociedade de participar do controle social na Saúde foi resultado de uma grande mobilização e esta assegurado na Constituição Federal de 1988 e regulamentado pela lei 8.142 de 1990. O objetivo era criar uma instancia onde pudessem ser ouvidas vozes de diferentes setores da sociedade e que essas fossem respeitadas. A participação nesses conselhos não é só um direito, mas também um ato de Cidadania.

A mesma Lei 8.142/90 define também que a representação dos usuários nos Conselhos de Saúde é paritária em relação ao conjunto dos demais segmentos, ou seja, os Usuários são a metade dos conselheiros em todo o Conselho de Saúde. Conforme deliberação da IX Conferencia Nacional de Saúde, a resolução CNS (Conselho Nacional de saúde) disciplina como composição de conselhos de saúde:

· 50% dos usuários;

· 25% de Trabalhadores de Saúde;

· 25% de Gestores de serviços (Gestores privados).      
           Os conselhos de Saúde reúnem pessoas que representam posições e propostas ora semelhantes, ora diferentes e às vezes Antagônicas, devendo todos e todas estar a serviço do SUS e de seus Princípios e diretrizes.
Atualmente o CMSSL está representado pelas seguintes entidades:
Membro Nato (Secretario Municipal de Saúde)
 

GOVERNO:
· Secretaria Municipal de saúde;
· Secretaria Municipal da Fazenda;
· Secretaria Municipal de Assistência e inclusão social.
 

PRESTADORES DE SERVIÇO:
· Santa Casa; 

· UNIMAGEM;
· ONCOCLÍNICA.
 
TRABALHADORES NA ÁREA DA SAÚDE:
· SINDISAÚDE;
· Associação Santanense dos Farmacêuticos Químicos e Bioquímicos;
· Sociedade Santanense de Medicina Veterinária;
· Associação Santanense dos Fisioterapeutas;
· Sociedade Santanense de Medicina;
· Associação Brasileira de Odontologia - subseção de Sant’Ana do Livramento;
· Sindicato dos Médicos do Rio Grande do Sul - subseção de Sant’Ana do;
· Sant’Ana do Livramento.
 

REPRESENTANTES DOS USUÁRIOS:
· Sindicato dos Trabalhadores Rurais;
· UNAMOS- Associação de moradores;
· SIAN – Serviço Internacional de Apoio aos necessitados;
· ASSANDEF – Associação dos deficientes físicos;
· Sindicato dos Radialistas;
· Pastoral Social;
· Ordem dos Advogados do Brasil - subseção de Sant’Ana do Livramento;
· ADEVI – Associação dos deficientes visuais;
· ATAPEL – Associação dos aposentados;
· STIA – Sindicato dos trabalhadores na indústria da alimentação;
· USAS – Ações em Saúde;
· APAE – Associação dos Pais e Amigos dos excepcionais;
· UNIPAMPA – Universidade Federal do PAMPA.
As reuniões acontecem regularmente nas primeiras e terceiras terças-feiras de cada mês, às 19h no horário normal e às 19h30min no horário de verão. 

As reuniões do Conselho Municipal de Saúde São abertas, podendo a sociedade assistir as sessões e fazer uso da palavra.
O CMSSL está localizado na Rua General Daltro Filho nº 824, sala 18. O telefone para contato é 3243- 6692 e o e-mail conselhosaudesl@yahoo.com.br ou conselhosaudesl@hotmail.com. 

 14.4- Das Atribuições
Os conselhos de Saúde foram criados para identificar, fiscalizar e cobrar soluções para os problemas que a população encontra nessa área, bem como deliberar sobre as políticas públicas para a saúde. As políticas Públicas são o conjunto de medidas que compõe um programa de governo destinado a atender os problemas da sociedade.
A Constituição Federal de 1988 na Seção II,  Artigo 196, estabelece que:

“A Saúde é um direito de todos e um dever do estado, garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem á redução do risco de doenças e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação.”   

É obedecendo a esse dispositivo constitucional e às leis que o regulamentam que os governos Federal, estaduais e Municipais devem elaborar e implementar políticas públicas para atender aos problemas de saúde que afetam a respectiva comunidade e que devem ser seguidas nas diferentes áreas da administração pública. E a Constituição Federal de 1988, a Lei Orgânica da Saúde 8.080 de 1990 e a Lei 8.142 de1990 asseguram a participação popular e o controle social na saúde por meio dos conselhos em todas as esferas do governo (Nacional, Estadual e Federal).
15-FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE
             Como resultado da luta pela reforma sanitária desenvolvida no Brasil, a Constituição Federal de 1988 estabeleceu as bases para a edificação de um novo modelo de gestão da saúde ao determinar a criação do Sistema Único de Saúde – SUS, como meio de assegurar ao povo brasileiro o acesso universal e igualitário às ações e serviços para promoção, proteção e recuperação de sua saúde. Determinou-se, então, que esse sistema deveria ser organizado de forma descentralizada, transferindo-se o poder de decisão e recursos financeiros da União e dos estados para os Municípios, e administrado em todos os níveis, com a participação da comunidade. 

              A responsabilidade pelo financiamento desse sistema é atribuída solidariamente às três esferas de governo (União, estados e Municípios) e a própria sociedade, no entanto, não se definiu, no momento de elaboração da C.F de 1988, a participação de cada parte nesse financiamento. Essa questão tem se constituído um dos principais problemas e desafios para a viabilização plena do que se propõe o SUS, solução esta recentemente sanada com a aprovação no Congresso Nacional da Emenda Constitucional nº 29, que obriga aos estados, Municípios, Distrito Federal e União a aplicarem percentuais sobre os recursos orçamentários próprios para o financiamento das ações e serviços públicos de saúde. 
             Visando dar transparência, racionalidade e garantir exclusividade na aplicação desses recursos financeiros, elegeu-se a modalidade de gestão, por meio de um Fundo Especial, em cada nível de governo - instrumento esse já previsto na Lei Federal 4.320/64 nos ART 71 a 74 - com a finalidade de desvincular os recursos financeiros da saúde do sistema de caixa único e assegurar sua aplicação exclusiva, sob a fiscalização da sociedade, através dos Conselhos Municipal de Saúde.  
       O Fundo Municipal de Saúde no Município de Sant’Ana do Livramento foi instituído pela Lei Municipal n.º 3611 de 16 de junho de 1997.
             O Fundo Municipal de Saúde (FMS) funciona como uma unidade orçamentária dentro do orçamento da Secretaria Municipal de Saúde (SMS); possui conta própria onde mensalmente é repassado o percentual destinado, ou seja, 15% dos recursos próprios.

            Os gastos são empenhados em rubricas específicas do Fundo Municipal de Saúde onde todos os gastos são analisados e aprovados pelo Conselho Municipal de Saúde.

      A partir de 2010 o Fundo Municipal de Saúde possui CNPJ próprio com número: 12094007/0001-07
15.1- RECURSOS FINANCEIROS APLICADOS NA ÁREA DA SAÚDE.
INDICADORES MUNICIPAIS 

Ano-Base: 2007 - Anual 
Município: Sant’Ana do Livramento - RS 
Código: 431710 
	 
	Indicador
	Valor

	1.1
	Participação da receita de impostos na receita total do Município
	12,52 %

	1.2
	Participação das transferências intergovernamentais na receita total do Município
	76,64 %

	1.3
	Participação % das Transferências para a Saúde (SUS) no total de recursos transferidos para o Município
	6,05 %

	1.4
	Participação % das Transferências da União para a Saúde no total de recursos transferidos para a saúde no Município  
	95,92 %

	1.5
	Participação % das Transferências da União para a Saúde (SUS) no total de Transferências da União para o Município
	11,95 %

	1.6
	Participação % da Receita de Impostos e Transferências Constitucionais e Legais na Receita Total do Município
	70,23 %

	2.1
	Despesa total com Saúde, sob a responsabilidade do Município, por habitante
	R$ 123,76

	2.2
	Participação da despesa com pessoal na despesa total com Saúde
	44,20 %

	2.3
	Participação da despesa com medicamentos na despesa total com Saúde
	1,50 %

	2.4
	Participação da desp. com serviços de terceiros-pessoa jurídica na despesa total com Saúde
	9,05 %

	2.5
	Participação da despesa com investimentos na despesa total com Saúde
	2,78 %

	3.1
	Participação das transferências para a Saúde em relação à despesa total do Município com saúde
	25,91 %

	3.2
	Participação da receita própria aplicada em Saúde conforme a EC 29/2000
	17,08 %


Fonte: Secretaria Municipal da Fazenda e Secretaria Muncipal da Saúde
Tabela 09- Recursos Financeiros do ano de 2007

Observação:
a) Os indicadores 2.1 a 3.1 ao serem demonstrados na Situação de Entrega estão sendo calculados pela terceira fase da despesa, ou seja, a liquidada. Esta fase é considerada visando atender as disposições da Lei nº. 4320, de 17 de março de 1964 e as normas editadas pela Secretaria do Tesouro Nacional, sobre os demonstrativos que deverão compor o Relatório Resumido da Execução Orçamentária (PT/STN: 560/01, 517/02, 441/03, 471/04, 587/05 e 663/06). 

b) O indicador 3.2 (Participação da receita própria aplicada em Saúde) é calculado em conformidade com a Emenda Constitucional n.º 29, de 13 de setembro de 2000 e a Resolução do Conselho Nacional de Saúde n.º 322, de 08 de maio de 2003. Pela metodologia adotada pela equipe responsável pelo SIOPS, o cálculo do cálculo tradicional do indicador 3.2 tem sido realizado baseado nas seguintes fases da despesa: 
De 2000 a 2001 - despesa empenhada. 

De 2002 a 2003 - despesa liquidada. 

A partir de 2004 - despesa empenhada, sendo deduzidos os restos a pagar sem disponibilidade financeira e os restos a pagar com disponibilidade financeira do exercício anterior cancelados no exercício considerado.
INDICADORES MUNICIPAIS 

Ano-Base: 2008 - Anual 
Município: Sant’Ana do Livramento - RS 
Código: 431710 
	 
	Indicador
	Valor

	1.1
	Participação da receita de impostos na receita total do Município
	14,29 %

	1.2
	Participação das transferências intergovernamentais na receita total do Município
	74,99 %

	1.3
	Participação % das Transferências para a Saúde (SUS) no total de recursos transferidos para o Município
	4,96 %

	1.4
	Participação % das Transferências da União para a Saúde no total de recursos transferidos para a saúde no Município  
	99,85 %

	1.5
	Participação % das Transferências da União para a Saúde (SUS) no total de Transferências da União para o Município
	10,62 %

	1.6
	Participação % da Receita de Impostos e Transferências Constitucionais e Legais na Receita Total do Município
	79,13 %

	2.1
	Despesa total com Saúde, sob a responsabilidade do Município, por habitante
	R$ 132,44

	2.2
	Participação da despesa com pessoal na despesa total com Saúde
	50,93 %

	2.3
	Participação da despesa com medicamentos na despesa total com Saúde
	2,56 %

	2.4
	Participação da desp. com serviços de terceiros - pessoa jurídica na despesa total com Saúde
	10,39 %

	2.5
	Participação da despesa com investimentos na despesa total com Saúde
	1,65 %

	3.1
	Participação das transferências para a Saúde em relação à despesa total do Município com saúde
	22,48 %

	3.2
	Participação da receita própria aplicada em Saúde conforme a EC 29/2000
	16,19 %


Fonte: Secretaria Municipal da Fazenda e Secretaria Muncipal da Saúde

Tabela 10- Recursos Financeiros do ano de 2008
Observação:
a) Os indicadores 2.1 a 3.1 ao serem demonstrados na Situação de Entrega estão sendo calculados pela terceira fase da despesa, ou seja, a liquidada. Esta fase é considerada visando atender as disposições da Lei nº. 4320, de 17 de março de 1964 e as normas editadas pela Secretaria do Tesouro Nacional, sobre os demonstrativos que deverão compor o Relatório Resumido da Execução Orçamentária (PT/STN: 560/01, 517/02, 441/03, 471/04, 587/05 e 663/06). 

b) O indicador 3.2 (Participação da receita própria aplicada em Saúde) é calculado em conformidade com a Emenda Constitucional n.º 29, de 13 de setembro de 2000 e a Resolução do Conselho Nacional de Saúde n.º 322, de 08 de maio de 2003. Pela metodologia adotada pela equipe responsável pelo SIOPS, o cálculo do cálculo tradicional do indicador 3.2 tem sido realizado baseado nas seguintes fases da despesa: 

De 2000 a 2001 - despesa empenhada. 

De 2002 a 2003 - despesa liquidada. 

A partir de 2004 - despesa empenhada, sendo deduzidos os restos a pagar sem disponibilidade financeira e os restos a pagar com disponibilidade financeira do exercício anterior cancelados no exercício considerado.
INDICADORES MUNICIPAIS 

Ano-Base: 2009 - Anual 
Município: Sant’Ana do Livramento - RS 
Código: 431710 
	 
	Indicador
	Valor

	1.1
	Participação da receita de impostos na receita total do Município
	12,98 %

	1.2
	Participação das transferências intergovernamentais na receita total do Município
	77,14 %

	1.3
	Participação % das Transferências para a Saúde (SUS) no total de recursos transferidos para o Município
	10,23 %

	1.4
	Participação % das Transferências da União para a Saúde no total de recursos transferidos para a saúde no Município  
	92,28 %

	1.5
	Participação % das Transferências da União para a Saúde (SUS) no total de Transferências da União para o Município
	19,53 %

	1.6
	Participação % da Receita de Impostos e Transferências Constitucionais e Legais na Receita Total do Município
	73,77 %

	2.1
	Despesa total com Saúde, sob a responsabilidade do Município, por habitante
	R$ 144,12

	2.2
	Participação da despesa com pessoal na despesa total com Saúde
	42,11 %

	2.3
	Participação da despesa com medicamentos na despesa total com Saúde
	5,34 %

	2.4
	Participação da desp. com serviços de terceiros - pessoa jurídica na despesa total com Saúde
	15,17 %

	2.5
	Participação da despesa com investimentos na despesa total com Saúde
	1,91 %

	3.1
	Participação das transferências para a Saúde em relação à despesa total do Município com saúde
	43,86 %

	3.2
	Participação da receita própria aplicada em Saúde conforme a EC 29/2000
	16,16 %


Fonte: Secretaria Municipal da Fazenda e Secretaria Muncipal da Saúde

Tabela 11- Recursos Financeiros do ano de 2009
Observação:
a) Os indicadores 2.1 a 3.1 ao serem demonstrados na Situação de Entrega estão sendo calculados pela terceira fase da despesa, ou seja, a liquidada. Esta fase é considerada visando atender as disposições da Lei nº. 4320, de 
b) 17 de março de 1964 e as normas editadas pela Secretaria do Tesouro Nacional, sobre os 
c) demonstrativos que deverão compor o Relatório Resumido da Execução Orçamentária (PT/STN: 560/01, 517/02, 441/03, 471/04, 587/05 e 663/06). 

      d) O indicador 3.2 (Participação da receita própria aplicada em Saúde) é calculado em conformidade com a Emenda Constitucional n.º 29, de 13 de setembro de 2000 e a Resolução do Conselho Nacional de Saúde n.º 322, de 08 de maio de 2003. Pela metodologia adotada pela equipe responsável pelo SIOPS, o cálculo do cálculo tradicional do indicador 3.2 tem sido realizado baseado nas seguintes fases da despesa: 

De 2000 a 2001 - despesa empenhada. 

De 2002 a 2003 - despesa liquidada. 

A partir de 2004 - despesa empenhada, sendo deduzidos os restos a pagar sem disponibilidade financeira e os restos a pagar com disponibilidade financeira do exercício anterior cancelados no exercício considerado.
16. Método

Este capítulo apresenta os procedimentos metodológicos utilizados no processo de construção do Plano Municipal de Saúde de Sant’Ana do Livramento. Serão apresentadas as etapas desenvolvidas durante as audiências públicas que permitiram a discussão coletiva e o alcance de consensos nos grupos. A metodologia adotada refere-se ao Planejamento Estratégico Situacional (PES).  

16.1- Planejamento Estratégico Situacional:

O Planejamento Estratégico Situacional é um método de planejamento estratégico governamental, desenvolvido pelo cientista político chileno Carlos Matus. O método foi desenvolvido para a realidade pública que é muito mais complexa que a privada, com base no planejamento estratégico “tradicional”.

Para Matus (1996) o planejamento exige domínio da concepção do papel político de quem planeja. Muito mais do que uma técnica, planejar torna-se uma opção frente a outras formas de ação: planejar é buscar uma equação ótima entre ação improvisada e ação pensada e perseguida em um determinado tempo. 
Segundo Rutkowski (1998) o aspecto central do PES é o acompanhamento permanente da realidade e a avaliação das decisões tomadas, com o objetivo de verificar se os resultados produzidos convergem na direção dos resultados esperados, num processo contínuo de aprendizagem- correção-aprendizagem. O planejamento é realizado em módulos, composto por unidades que podem agregar-se, serem dimensionadas e combinadas conforme os objetivos que se busque e a estratégia elaborada.

O método propõe quatro momentos, que abrangem, ao mesmo tempo, execução, aprendizagem, cálculo, explicação e desenho, resultando em ações do dia-a-dia. Os momentos são: explicativo, normativo, estratégico e tático operacional. 

Momento explicativo: neste momento busca-se compreender a realidade identificando-se os problemas que os atores sociais declaram. 
Momento normativo: trata-se da formulação do plano. É o momento em que os envolvidos dizem como deve ser a situação ideal, a partir do momento explicativo.
Momento estratégico: neste momento deve-se examinar a viabilidade política do plano e do processo de construção de viabilidade política das operações não viáveis na situação inicial. É o momento de pensar como deve ser a articulação entre o “deve ser” (desejo) e o “pode ser” (realidade).

Momento tático operacional: é o momento do fazer. O momento tático-operacional transforma a análise acumulada em ação concreta. Tem a finalidade de criar um processo contínuo, sem rupturas, entre os três momentos anteriores e a ação diária. Esta etapa compreende ainda o recalcular o plano e de aprimorá-lo de acordo com as circunstâncias do momento de ação e do detalhe operacional que a prática exige, o que, certamente, é muito mais do que executar o plano, como define o planejamento normativo tradicional (RutkowskI, 1998). 

16.2 Etapas da construção do Plano


Apresentado o método de Planejamento Estratégico Situacional (PES) adotado na elaboração deste Plano Municipal de Saúde, é importante apresentar as etapas utilizadas para a definição do mesmo. 

16.2.1 Atores envolvidos na elaboração do Plano


O Plano Municipal de Saúde de Sant’Ana do Livramento foi desenvolvido a partir de uma parceria estabelecida em agosto de 2010 entre os seguintes atores: Secretaria Municipal de Saúde, UNIPAMPA e Conselho Municipal de Saúde. Foram realizadas reuniões semanais nos meses de agosto de setembro para sistematizar a organização do Plano Municipal de Saúde através de uma comissão formada pelos atores referidos. 

Também configuram como atores importantes na construção desde Plano os profissionais da área de saúde e a população de Sant’Ana do Livramento que participou ativamente das audiências públicas realizadas para o levantamento das demandas.

16.2.2 Levantamento dos problemas 

Esta etapa faz parte do momento explicativo do PES que visa identificar os problemas a partir da interpretação da realidade. A etapa foi dividida em dois momentos: o diagnóstico da saúde no Município de Sant’Ana do Livramento, realizada pela equipe da UNIPAMPA e da Secretaria Municipal de Saúde; e a realização de sete audiências públicas no município. 

Foram realizadas quatro audiências públicas na área urbana, duas na área rural e uma destinada aos profissionais da área de saúde que atuam no Município. Os locais de realização das audiências foram definidos pela Comissão para a elaboração do Plano e foram realizadas nas seguintes localidades: 

	Dia
	Local
	Horário
	Abrangência

	08/10
	Igreja São José Operário
	18 Horas
	Armour

	15/10
	Igreja Nossa Senhora de Fátima
	18 Horas
	Prado

	16/10
	Assentamento São Joaquim
	10 Horas
	Zona Rural

	23/10
	Igreja Ministério do Espírito Santo
	14 Horas
	Wilson

	29/10
	UNIPAMPA
	19 Horas
	Centro

	06/11
	Centro Comunitário Cerro dos Munhoz
	10 Horas
	Zona Rural

	08/11 
	Profissionais de Saúde 
	19 Horas
	-


 Fonte: Secretaria Municipal de Saúde
 Quadro 11: Locais de realização das Audiências Públicas


As audiências possuíam a seguinte sistemática de funcionamento: abertura com apresentação dos objetivos da construção do Plano Municipal de Saúde e das instituições integrantes da Comissão; palestra com a seguinte temática “Saúde Pública”; palestra sobre “Saúde e cidadania” para reforçar a importância da participação da população na construção de um SUS de qualidade; apresentação dos programas de saúde desenvolvidos pela Prefeitura de Sant’Ana do Livramento; e aplicação da dinâmica para coletar as demandas da localidade em relação aos problemas de saúde. 


A dinâmica de coleta das demandas era coordenada pela equipe da UNIPAMPA. Os participantes das audiências eram divididos em grupos de 10 a 15 pessoas, acompanhados de dois monitores que auxiliavam nas dúvidas e na coordenação do debate. Cada grupo deveria eleger, entre os participantes, um coordenador / relator que tinha a função de sistematizar em um formulário as demandas do grupo. 


Findada a discussão, os problemas identificados foram registrados em atas (no anexo) e serviram como base para a definição das estratégias e metas deste Plano.   

16.2.3 Definição das estratégias e metas 


Após as realização das etapas anteriores, foi possível sistematizar os principais problemas em relação à saúde de Sant’Ana do Livramento. Esta etapa compreende o momento normativo e estratégico do PES que consiste na projeção de como a realidade deveria ser a partir da definição de sua situação atual (momento explicativo). 

Neste momento, os problemas levantados nas audiências foram agrupados e transpostos para o Plano, e estudadas suas causas. Estes problemas foram transformados em estratégias e serviram como base para a realização das metas de acordo com a capacidade financeira e política da Secretaria Municipal de Saúde. Além das estratégias e metas, foi definido quem eram os responsáveis pela execução e qual a fonte de recursos financeiros. 

 16.2.4 Execução do Plano 


A execução do Plano, momento tático operacional, ficará sob responsabilidade de Secretaria Municipal de Saúde e será realizada no período de 2011 a 2014. 
17- PRINCÍPIOS E DIRETRIZES POLÍTICAS DO SUS E COMPROMISSOS DE GOVERNO DO MUNICÍPIO
        Devem-se caracterizar os elementos fundamentais que orientam o processo de planejamento para a implementação e operacionalização do Sistema Único de Saúde no município. O compromisso de governo do município deve estar em consonância com a Política Nacional de Saúde e apresentar as intenções com as necessidades, qualidade de vida bem como compromissos solenes com a comunidade.

        Os princípios e diretrizes são os instrumentos jurídico-legais que regulam o funcionamento do SUS e devem ser explicitados no plano de saúde. As diretrizes políticas (universalidade, equidade, integralidade, descentralização, hierarquização e participação popular) estão contidas na Constituição Federal, nas Leis 8.080/90 e 8.142/90, Leis Orgânicas do Estado e do município e em outras leis e portarias que regem o Sistema Único de Saúde.

O Plano Municipal de Saúde (PMS)
                 É um instrumento fundamental no processo de construção do Sistema Único de Saúde (SUS), visando garantir a direção única na esfera do governo municipal e na formação da rede regionalizada e hierarquizada dos serviços, concretizando a descentralização da gestão.
A Lei 8080/90 
                Estabelece, no seu artigo 15, a necessidade da elaboração e atualização periódica do plano de saúde, definindo no artigo 36 que o PMS deve ser a base das atividades e programações de cada nível de direção do SUS, principalmente no que se refere à elaboração da proposta orçamentária. 
LEI 8142/90 
                Dispõe sobre a participação da comunidade na gestão do SUS e sobre a transferência de recursos, estabelece que o recurso federal destinado à saúde deva ter por base o plano de saúde para ser liberado. 
Decreto 1232/94 
                Define as bases para a transferência de recursos fundo-a-fundo. Também destaca o PMS, quando tratam da distribuição de recursos segundo estimativas populacionais. 
                As diretrizes apontadas devem nortear o gestor municipal sobre quais ações de saúde irá desenvolver, com a interação entre a percepção do Governo e os interesses da sociedade, motivada pela busca de soluções para os seus problemas, alcançando uma melhor qualidade de vida, maiores níveis de saúde e bem-estar, e apoio ao desenvolvimento social.
              É preciso partir de uma análise da realidade, peculiaridades e necessidades. Sabe-se ser necessária uma constante avaliação das propostas do Plano, para que sejam realizados os ajustes á medida em que as ações se desenvolvam. 
              O Plano Municipal de Saúde será um dos meios que favorecerá a efetivação do comando do sistema local de saúde. 
             Será preciso reavaliar as ações atualmente desenvolvidas e propor novas medidas. Consultar as bases de dados que estão sendo atualizadas, propiciando uma análise crítica da situação atual. 
              O Plano Municipal de Saúde é um instrumento que deve ser gerido por toda a equipe de profissionais da Secretaria Municipal de Saúde e, obrigatoriamente, ter a participação do Conselho Municipal de Saúde, a fim de que traduza, efetivamente, a realidade das políticas de saúde do município.
             Os planos dever ter diretrizes claras se referindo ao processo de planejamento e sua configuração. Devem se traduzir em realizações. Não deve ser um documento que atenda apenas à exigência legal ou instrumentos para repasses de recursos financeiros.
             É o processo de organização das ações em direção a um objetivo estratégico técnico-político. Deve ser participativo permitindo escolhas e maiores possibilidades de alcance dos objetivos.
             Propõe-se a elaboração prévia de proposta para embasar e direcionar a discussão, preferencialmente pelo Conselho Municipal de Saúde. O debate deve  dar-se de forma descentralizada (bairros) viabilizando a participação do maior número possível de entidades e pessoas interessadas. 
            Devem ser envolvidas também as instâncias formais de representação como os órgãos da Prefeitura e Câmara de Vereadores para que seja garantido amplo compromisso político que viabilize a implementação das decisões contidas no plano.
            O processo de planejamento desde a elaboração do plano até sua implementação e avaliação de resultados exige conhecimentos especializados é a dimensão técnica do processo. É necessária metodologia para sua elaboração, implementação e avaliação. 
             A análise das alternativas de intervenção exige conhecimento específico que permite avaliar a efetividade (eficiência + eficácia) das ações. As equipes técnicas devem ser responsáveis pela elaboração e execução do plano, respeitadas as diretrizes políticas oriundas do amplo debate democrático.
PROGRAMAÇÃO DAS AÇÕES
Com base na descrição e situação atual apresentada no diagnóstico, onde foram identificados e caracterizados os problemas e necessidades da saúde, deve-se apresentar, neste tópico, a programação e orçamento global de ações e serviços para o período determinado (2011-2014). 
A cada ano efetua-se a revisão e adequação da programação e reprograma-se das ações e serviços conforme a avaliação do Sistema de Saúde Municipal.
           A programação global para o período e as revisões anuais encaminhadas para cada exercício devem conter:
· A definição das PRIORIDADES e dos OBJETIVOS (o que fazer, a partir da identificação dos problemas, suas causalidades e levantamento das alternativas de intervenção);

· A definição das ESTRATÉGIAS DE AÇÃO (como fazer, observando a coerência, a consistência e a viabilidade de execução das metas e alternativas propostas).
A programação deve contemplar:
1) Ações individuais e coletivas.

2) Ações de Vigilância Epidemiológica, Vigilância Sanitária e atuação sobre o meio ambiente. (Vigilância em Saúde).

3) Ações de atenção à saúde de:

Crianças, adolescente e mulher, portadores de deficiências físicas, odontologia, tuberculose, diabete, hipertensão, hanseníase, (preconizados pelo NOAS/01/02) e 3ª idade e zoonoses, doenças crônico degenerativas, dermatologia sanitária, etc.

4) Recursos Humanos: Quadro do perfil profissional, previsão de admissão e/ou contratação, plano de carreira, treinamentos, capacitação de pessoal, etc.

5) Quadro de Metas Físicas e Financeiras: previsão de construção reforma, ampliação equipamentos e reequipamento. Das metas estabelecidas, fazer uma estimativa dos recursos necessários a cada ano da gestão, para todos os serviços e ações programadas. Elaborar a planilha consolidada de estimativa de gastos por uso (custeio, investimento e recursos humanos e materiais) e fontes (municipal, estadual e federal.
18- DEFINIÇÕES DE METAS E AÇÕES A EXECUTAR
CONTROLE DA TUBERCULOSE
	ESTRATÉGIA
	AÇÕES
	EXECUÇÃO
	RECURSOS FINANCEIROS
	METAS

	Busca ativa de casos
	- Identificação de Sintomáticos Respiratórios (SR).
	SMS
	MUNICIPAL
	Programa de busca ativa de pacientes que já estão cadastrados no sistema, controlados mensalmente com duração de um ano.

	Diagnóstico clínico de casos.
	- Exame clínico de SR e comunicantes.


	SMS
	MUNICIPAL
	Implantação de um processo para que os médicos peçam exames de tuberculose, para prevenção ou então descobrimento da doença.

	Cadastramento dos portadores.
	- Alimentação e análise dos sistemas de informação.
	SMS
	MUNICIPAL
	Atualizar o programa SINAN.

	Medidas preventivas.
	- Vacinação com BCG;

- Pesquisa de comunicantes;

- Quimioprofilaxia;

- Ações educativas.
	SMS
	MUNICIPAL

ESTADUAL

FEDERAL
	Melhor as medidas preventivas em 10% anualmente, da população alcançada.


ELIMINAÇÃO DA HANSENÍASE
	ESTRATÉGIA
	AÇÕES
	EXECUÇÃO
	RECURSOS FINANCEIROS
	METAS

	Busca ativa de casos
	- Identificação de sintomáticos Dermatológicos entre usuários.
	SMS
	MUNICIPAL


	-Obter exames laboratoriais, que possam identificar a doença, sem demora dos seus devidos resultados.

	Diagnóstico clínico de casos
	- Exame de Sintomáticos Dermatológicos e comunicantes de casos de classificação clinica dos casos (multibacilares e paucibacilares)
	SMS
	MUNICIPAL

ESTADUAL

FEDERAL
	-Exames específicos de cada CID.

	Cadastramento dos portadores
	- Alimentação e análise dos sistemas de informação.
	SMS
	MUNICIPAL


	-Controle nas informações passadas para todos os pacientes, mantendo os dados do SINAN atualizados, mensalmente.

	Tratamento Supervisionado dos Casos
	- Acompanhamento ambulatorial e domiciliar;

- Avaliação dermato-neurológica;

- Fornecimento de medicamentos

Curativos.
	SMS
	MUNICIPAL

ESTADUAL

FEDERAL
	-Constante auxilio as pessoas, que necessitam de cuidados específicos e disponibilizar mais remédios as pessoas perante quantidade descrita nas receitas.

	Controle das incapacidades físicas
	- Avaliação e classificação das incapacidades físicas;

- Aplicação de técnicas simples de prevenção e tratamento de incapacidades;

- Atividades educativas.
	SMS
	MUNICIPAL


	-Fornecer capacitação aos instrutores de cada área sobre os tratamentos adequados e emergenciais. 

	Medidas preventivas
	- Pesquisa de comunicantes;

- Divulgação de sinais e sintomas de hanseníase;

- Prevenção de incapacidades físicas;

- Atividades educativas.
	SMS
	MUNICIPAL

ESTADUAL

FEDERAL
	-Palestras educativas tanto no ambiente de trabalho, como nas escolas onde os alunos possam ter um esclarecimento adequado a cada doença e como tratá-la na hora certa como obter um recurso eficaz.

Capacitação do profissional para diagnóstico precoce.


CONTROLE DA HIPERTENSÃO
	ESTRATÉGIA
	AÇÕES
	EXECUÇÃO
	RECURSOS FINANCEIROS
	METAS

	-Tratamento dos casos.


	-Ampliar programa já existente.
	SMS
	MUNICIPAL


	- Aumentar na captação anual 20%.

	-Cadastramento dos portadores.
	- Alimentação e análise dos sistemas de informação.
	SMS
	MUNICIPAL
	-Interligar as informações captadas nos postos com as informações do programa centralizado.

	- Busca ativa de casos.


	-Medição de P.A de usuários.

-Visita domiciliar.
	SMS
	MUNICIPAL
	-Implantação de um programa de agentes.

	- Tratamentos de caso.
	-Acompanhamento ambulatorial e domiciliar;

-Fornecimento de medicamentos;

-Acompanhamento domiciliar com sequelas de AVC ou outras complicações.
	SMS
	MUNICIPAL

ESTADUAL

FEDERAL
	-Manter o programa Hiperdia e integrá-lo as ações do ESF bem como manter estoques disponíveis de medicamentos do programa Hiperdia de acordo com os pacientes registrados.

	-1° atendimento de urgência.

	-1° atendimento as crises hipertensivas e outras complicações.
	SMS
	MUNICIPAL ESTADUAL FEDERAL
	-Eleger um Centro de Referência para atendimento de urgência para casos de Hipertensão e Implantar a UPA-SAMU.

UBS, para tratar de doenças crônicas como a própria hipertensão.

	-Medidas Preventivas.


	-Ações educativas controle de condições de risco (obesidade, vida sedentária, tabagismo) prevenção de complicações e formação de grupos de hipertensos.
	SMS
	MUNICIPAL

ESTADUAL FEDERAL
	-Criar um programa de sensibilização continuado para a população dos riscos de morbidade.


CONTROLE DA DIABETES MELLITUS
	ESTRATÉGIA
	AÇÕES
	EXECUÇÃO
	RECURSOS FINANCEIROS
	METAS

	- Diagnóstico de casos
	-Investigação em usuários com fatores de risco.
	SMS
	MUNICIPAL
	-Ampliar o número de exames de diagnóstico da doença de 1800 para 2500;

- Equipes de HGT.

	- Cadastramento dos portadores
	- Alimentação e análise de sistemas de informação.
	SMS
	MUNICIPAL ESTADUAL FEDERAL
	-Interligar as informações captadas nos postos com as informações do programa centralizado.

	- Busca ativa de casos
	- Visita domiciliar.
	SMS
	MUNICIPAL
	-Implementar programa de agentes.

	- Tratamento dos casos
	- Acompanhamento ambulatorial e domiciliar;

- Educação terapêutica em diabetes;

- Fornecimento de medicamentos;

- Curativos.
	SMS
	MUNICIPAL

ESTADUAL

FEDERAL
	-Implementar um programa especifico de prevenção a diabetes com uma educação continuada, e integrá-lo as ações do ESF bem como manter estoques disponíveis de medicamentos específicos do programa de acordo com o número de pacientes identificados.

	- Monitorização dos níveis de glicose do paciente
	- Realização de exame dos níveis de glicose (glicemia capilar) pelas unidades de saúde.
	SMS
	MUNICIPAL

ESTADUAL

FEDERAL
	-Ampliar o monitoramento para as realizações dos exames necessários em todas as redes básicas e nos mutirões de saúde.

	- Diagnóstico precoce de complicações
	- Realização ou referência laboratorial para apoio ao diagnóstico de complicações;

- Realização do eletro cardiograma.
	SMS
	MUNICIPAL

ESTADUAL


	-Manutenção de cifras de normalidade da glicemia.

	- 1º atendimento de urgência
	- 1º atendimento às complicações agudas e outras intercorrências;

- Acompanhamento domiciliar.
	SMS
	MUNICIPAL
	-Eleger um Centro de Referência para atendimento de urgência para casos de Diabetes e Implantar o UPA-SAMU.

UBS, para doenças crônicas como diabetes.

	-Encaminhamento de casos graves para outro nível de complexidade
	- Agendamento do atendimento.
	SMS
	MUNICIPAL
	-Manter centros de referências regionalizados de atendimentos de alta complexidade.

	- Medidas preventivas e de promoção da saúde


	-Ações educativas sobre condições de risco (obesidade, vida sedentária).

-Ações educativas para prevenção de complicações (cuidados com os pés, orientação nutricional, cessação do tabagismo e alcoolismo controle da PA e das dislipidemias);

-Ações educativas para auto aplicação de insulina com formação de grupos de diabéticos.
	SMS
	MUNICIPAL ESTADUAL FEDERAL
	-Criar um programa de sensibilização para a população dos riscos da morbidade.


AÇÕES DA SAÚDE BUCAL
	ESTRATÉGIA
	AÇÕES
	EXECUÇÃO
	RECURSOS FINANCEIROS
	METAS

	-Busca da ampliação da rede de atendimento odontológico.
	-Aumento dos gabinetes de odontologia com contratação e qualificação de profissionais;

-Ampliar a divulgação dos gabinetes médicos existentes nos postos;

-Requisição e aquisição de material e equipamentos em quantidade suficiente de acordo com a demanda;

-Agendamento odontológico continuado;

-Posto odontológico itinerante na zona rural;

-atendimento em escolas.
	SMS
	MUNICIPAL

ESTADUAL

FEDERAL
	-Reestruturar a rede de atendimento odontológico com instalações adequadas e bem como manutenção dos equipamentos odontológicos nos postos de saúde de forma eficaz, implantar uma unidade móvel para a zona rural.

	-Prevenção de problemas odontológicos, prioritariamente na população de 0 a 14 anos e gestantes.
	-Procedimentos preventivos coletivos e individuais;

-Levantamento epidemiológico (CPOD – em elaboração;

-Escovação supervisionada e evidenciação de placa(M);

-Bochechos com flúor (escovas);

- Educação em saúde bucal (palestras);

- Consulta e outros procedimentos individuais curativos (programas aos país).
	SMS

SME
	MUNICIPAL

ESTADUAL
	-Manter parcerias, referente ao programa Sorrindo para o futuro integrando com o PIM.

	- Cadastramento de usuários.
	- Alimentação e análise de sistemas de informação.
	SMS
	MUNICIPAL ESTADUAL FEDERAL
	-Interligar os sistemas de cadastro entre UBS.

	- Atendimento odontológico curativo e urgências.
	- Consultas previamente agendadas e atendimentos de urgência não agendada (dor).
	SMS
	MUNICIPAL ESTADUAL FEDERAL
	-Criar um Centro de Referência para atendimento de urgência odontológico.

	- Prevenção de cárie dentária e de fluorose dental.
	-Controle de teor de flúor na água de abastecimento;

Orientação a gestantes;

Orientação à população;

- Identificação e encaminhamento de pacientes com fluorose.


	SMS

DAE
	MUNICIPAL

ESTADUAL


	-Solicitar mensalmente relatórios sobre o teor de flúor para o DAE. 

	- Programa de Odontologia para Bebês.
	-Aprimorar experiência clínica e técnica de abordagem junto aos bebês, através do cirurgião dentista, equipe para odontologia e Atendente de Consultório Odontológico;

 -Realizar trabalho educativo sobre a cárie dentária a partir da mãe e da família;

-Promover a integração da equipe de saúde local com a equipe de Agentes Comunitários e também a Pastoral da Saúde;

-Realizar trabalhos educativos junto às mães usando métodos preventivos durante a gestação e após o nascimento.
	SMS
	MUNICIPAL ESTADUAL FEDERAL
	-Implantar um programa que atenda à saúde bucal dos bebês através de treinamento dos agentes comunitários que irão integrar as equipes de ESF.

	- Programa de Geriatria Odontológica
	-Realizar acompanhamento, avaliação e ajustes, que forem necessários, durante o projeto;

-Realizar trabalhos educativos para a população alvo;

Integrar a equipe de saúde local com a equipe de apoio e os grupos da melhor idade;

-Buscar apoio na equipe da Secretaria Municipal de Saúde, Pastoral de Saúde entre outras entidades interessadas;

-Realização de trabalho educativo junto aos grupos da melhor idade;

-Levantar dados referentes a situação buco-dental da população alvo nos seguintes aspectos:

patologias existentes e em desenvolvimento;

b) Observação de traumas e doenças da boca;

c) avaliação anual do desempenho do projeto.
	
	MUNICIPAL

ESTADUAL FEDERAL
	Capitação pelos agentes comunitários e informações continuadas de acesso para locais onde possam resolver esse aspecto.

	- Programa de Colocação de Próteses Dentárias
	-Realizar diagnóstico na população alvo do programa;

-Definir equipe que trabalhará no programa;

-Estabelecer número de próteses a serem ofertadas, a partir do planejamento financeiro;

-Estabelecer metas a serem atingidas;

-Preconizar material, profissional a ser terceirizado;

-Adequar orçamento ao projeto;

-Criar sistema de avaliação da prótese colocada;

-Criar sistema de verificação e acompanhamento pós-prótese.
	
	MUNICIPAL

ESTADUAL

FEDERAL
	Implantar o programa de prótese dentária.


AÇÕES DA SAÚDE DA CRIANÇA E ADOLESCENTE
	ESTRATÉGIA
	AÇÕES
	EXECUÇÃO
	RECURSOS FINANCEIROS
	METAS

	-Fortalecimento da saúde da criança e atendimento integral à criança.
	-Aumento dos profissionais em pediatria;

-Ampliação dos programas existentes referente à saúde da criança.
	SMS

SME

SMAS
	MUNICIPAL
	-Disponibilizar funcionários capacitados para atender crianças e adolescentes.

-Disponibilizar tarefas e palestras continuada às crianças e adolescentes.



	-Campanhas contra a exploração infanto-juvenil.
	-Atividades preventivas nas escolas.
	SMS

SME
	MUNICIPAL

ESTADUAL

FEDERAL
	-Palestras mensais nas instituições escolares.

	-Implantação de plantões pediátricos.
	-Aumento dos profissionais para atendimento nos plantões 24 h.
	SMS
	MUNICIPAL ESTADUAL FEDERAL
	-Implantação de UPA.

	- Vigilância nutricional
	- Acompanhamento do crescimento e desenvolvimento;

- Promoção do aleitamento materno;

- Realização ou referência para exames laboratoriais;

- Combate às carências nutricionais;

Implantação e alimentação regular dos SISVAN.
	SMS
	MUNICIPAL
	-Manter o cadastro atualizado do programa SISVAN.
Manter parcerias com entidades interessadas.

	- Imunização
	- Realização do esquema vacinal básico de rotina;

- Busca de faltosos;

- Realização de campanhas e intensificações;

- Alimentação e acompanhamento dos sistemas de informação.
	SMS
	MUNICIPAL

ESTADUAL

FEDERAL
	-Manter a adesão aos programas estadual e federal de vacinação.

Integrar os sistemas de cadastro entre as UBS.

	- Assistência às doenças prevalentes na infância
	- Assistência as IRA em menores de cinco anos;

-Assistência às doenças diarreicas em crianças menores de cinco anos;

- Assistência a outras doenças prevalentes;

- Atividades educativas de promoção da saúde e prevenção das doenças;

- Garantia de acesso à referência hospitalar e ambulatorial especializada, quando necessário (programada e negociada, com mecanismos de regulação);

- Realização ou referência para exames laboratoriais.
	SMS
	MUNICIPAL

ESTADUAL

FEDERAL
	-Implantar um programa de prevenção integrado ao programa de agentes comunitários e PIM, para doenças prevalecentes nas crianças.


AÇÕES DA SAÚDE DA MULHER
	ESTRATÉGIA
	AÇÕES
	EXECUÇÃO
	RECURSOS FINANCEIROS
	METAS

	-Prevenção à gravidez na adolescência.
	-Realizar campanha de sensibilização a gravidez na adolescência.
	SMS

SME

SMAS
	MUNICIPAL

ESTADUAL

FEDERAL
	-Ampliar o programa municipal gravidez na adolescência através de parcerias com entidades e escolas, visando diminuir o alto índice de gravidez na adolescência.

	-Atendimento total aos problemas de saúde da mulher nos postos de saúde.
	-Contratação de mais ginecologistas e compra de novos equipamentos;

-Incentivar a participação nos programas saúde da mulher.
	SMS
	MUNICIPAL ESTADUAL FEDERAL
	-Implantação do Programa Saúde Da Mulher.

-Ampliação do Programa de Saúde da Mulher.

	-Políticas de atendimento as mulheres vitimas de violência.
	-Ampliação de políticas para as mulheres já existentes e criação de novos programas;

-Acompanhamento psicológico.
	SMS

SMAS
	MUNICIPAL

ESTADUAL

FEDERAL
	-Fornecer as mulheres vítimas de violência, auxilio e segurança, melhorando os programas voltados para essa área.

	-Programa de prevenção ao câncer de mama.
	-Alcançar o maior número de exames preventivos de câncer de mama.
-Facilitar a marcação da consulta de retorno em relação a preventivos.


	SMS
	MUNICIPAL

ESTADUAL

FEDERAL
	-Busca ativa e sensibilização das mulheres para alcançar o número de 250 exames mensais, para facilitar o diagnóstico precoce de câncer de mama ou prevenir o mesmo.

-Criar uma comunicação direta entre a clínica de imagem e o paciente.

	- Pré-natal

- Planejamento Familiar
	-Acompanhamento completo na gestação pelo mesmo médico inclusive no parto;

-Organização dos horários dando prioridade para as gestantes;

-Cota maior de exames de ecografias em gravidez;

- Diagnóstico de gravidez;

- Cadastramento de gestantes no 1º trimestre;

- Classificação de risco gestacional desde a 1ª consulta;

- Suplementação alimentar para gestantes com baixo peso;

- Acompanhamento de pré-natal de baixo risco;

- Vacinação antitetânica;

- Avaliação do puerpério;

- Realização ou referência para exames laboratoriais de rotina;

- Alimentação e análise de sistemas de informação;

- Atividades educativas para promoção da saúde com assistência social;

- Distribuição de anticoncepcional a mulheres em idade fértil;

- Formação de grupos de gestantes;

- Orientações em palestras no interior e sede do Município.


	SMS
	MUNICIPAL
	-conscientizar os profissionais e as gestantes sobre o programa SIS-PRENATAL, implantando um centro de referência da especialidade.

	Prevenção de câncer de colo de útero.
	- Rastreamento de câncer de colo de útero - coleta de material para exames de citopatologia;

- Realização ou referência para exame citopatológico;

- Planejamento Familiar
- Gestação precoce;

- Alimentação dos sistemas de informação.
	SMS
	MUNICIPAL
	-Ampliar o número de exames CPs preventivos realizados


AÇÕES DA SAÚDE DO HOMEM
	ESTRATÉGIA
	AÇÕES
	EXECUÇÃO
	RECURSOS FINANCEIROS
	METAS

	-Melhorar a prevenção à saúde do homem.
	-Palestra neste foco;

-Políticas públicas com referencia ao assunto;

-Ampliação dos horários e equipamentos para a realização de exames preventivos.
	SMS
	MUNICIPAL

ESTADUAL FEDERAL
	-Implantar um programa que visa melhorar a prevenção à saúde do homem e integrá-lo ao ESF.


AÇÕES SAÚDE DO IDOSO
	ESTRATÉGIA
	AÇÕES
	EXECUÇÃO
	RECURSOS FINANCEIROS
	METAS

	-Melhorar a atenção da saúde do idoso.
	-Saúde mental e física.

-Criação de um espaço de convivência.

-Contratação de médicos geriatras.
	SMS
	MUNICIPAL

ESTADUAL

FEDERAL
	-Implantar um programa que visa melhorar a atenção da saúde do idoso, com exercícios físicos específicos e integrá-lo ao ESF.


VIGILÂNCIA SANITÁRIA / VIGILÂNCIA AMBIENTAL
	ESTRATÉGIA
	AÇÕES
	EXECUÇÃO
	RECURSOS FINANCEIROS
	METAS

	-Ampliação de saneamento básico.
	-Readequação das redes existentes;

-Implantação de redes em lugares que inexistem, cuidados com o lençol freático;

-Implantação de usinas de tratamento de esgoto;

- Planejamento da transversalidade das áreas.
	SMS

DAE
	MUNICIPAL

ESTADUAL

FEDERAL
	-Ampliar as redes de esgoto de 42% para 60%.

	-Ampliação da atuação da vigilância sanitária na zona rural.
	-Extensão à zona rural e maior fiscalização das ações da vigilância.
	SMS
	MUNICIPAL

ESTADUAL

FEDERAL
	-Visitas semestrais dos sanitaristas a cada propriedade rural.

	-Tratamento da água na zona rural.
	-Estudo da água na zona rural;

-Cadastrar serviço de abastecimento de água;

- Cadastro de fontes alternativas de água;

- Inspecionar reservatórios coletivos de água;

- Coleta de amostra d'água para análise.


	SMS

DAE
	MUNICIPAL

ESTADUAL
	-Realizar seminários semestrais ministrados pelos sanitaristas à população rural sobre o tratamento da água, formando parcerias com entidades envolvidas nessa área e entidades interessadas.

	-Coleta de lixo na zona rural.
	-Estender a coleta de lixo à zona rural, e tratamento do lixo;

- Tratamento diferenciado das embalagens de veneno.
	SMS

SMSU
	MUNICIPAL
	-Criar uma gestão de lixo comum, na zona rural.

	-Higienização dos postos de saúde.
	-Limpeza e fiscalização nos postos de saúde.
	SMS
	MUNICIPAL
	-Desenvolvimento de programas de capacitação aos servidores sobre higienização e criação de uma comissão de fiscalização para vistoria mensal dos postos.

	-Orientação da população em relação saúde sanitária.
	-Campanhas de orientações, programa de fiscalização do esgotamento das foças e lixos acumulados em terrenos baldios.
	SMS
	MUNICIPAL
	-Criar um programa de sensibilização para a população dos riscos do lixo acumulado em terrenos baldios e que fiscalize os esgotos.

	-Regulamentar e fiscalizar os esgotos a céu aberto.
	-Incentivar a população e governo na busca pela regulamentação fundiária.
	SMS

DAE
	MUNICIPAL

ESTADUAL

FEDERAL
	-Projeto de regulamentação para controle dos esgotos a céu aberto.

	-Regulamentação legal dos cemitérios.
	-Manutenção e adequação dos cemitérios de acordo com a lei, relatando ao ministério público.
	SMS

SMSU
	MUNICIPAL
	-Fiscalizar o controle de endemias nos cemitérios, como exemplo a dengue.

	-Combater as queimadas de lixo ilegais.
	-Educação e sensibilização da população para o cumprimento da lei e uma fiscalização sanitária eficaz.
	SMS
	MUNICIPAL
	-Criar um programa de sensibilização para a população dos riscos das queimadas ilegais de lixo, e que também seja um programa fiscalizador.

	Doenças transmitidas por alimentos;

- Fiscalização em estabelecimentos comerciais de alimentos;


	- Cadastro, licença, inspeção, vistoria, em estabelecimentos e veículos para comércio e transporte de alimentos;

- Coleta de amostra de alimentos para análise;

- Apreensão de produto em situação irregular;

-Receber notificação; executar entrevista; inspecionar local de preparo; coleta de alimentos; encaminhar manipuladores para exame; autuar estabelecimentos;

- Observação, acompanhamento e a coleta seletiva do lixo;

- Campanhas de esclarecimento a população - destinação do lixo, drenagens de fonte de águas, higiene e limpeza, implantação de fossas, incentivo a construção de módulos sanitários com a colocação de fossas assépticas com valas de decantação.


	SMS
	MUNICIPAL

ESTADUAL
	-Fiscalização rigorosa nos estabelecimentos de forma continua incluindo palestras sobre manipulação de alimentos nos bairros e escolas.

-Gerenciamento do lixo comum e contaminado.




ZOONOSES DE VETORES/VIGILÂNCIA AMBIENTAL
	ESTRATÉGIA
	AÇÕES
	EXECUÇÃO
	RECURSOS FINANCEIROS
	METAS

	- Controle e combate às zoonoses e vetores
	-Controle maior da procriação. Fiscalização da criação; 

- Vigilância ambiental; 

- Controle de zoonoses e vetores

- Monitoramento da raiva;

- Controle de vetor da dengue, e chagas;

- Ações educativas; 

- Orientação e campanhas de sensibilização quanto em prevenção às doenças transmitidas por vetores e zoonoses.
	SMS
	MUNICIPAL

ESTADUAL

FEDERAL
	-Levantamento dos vetores, armadilhas para a disseminação dos mesmos, controle de procriação e conscientizar a população quanto ao risco de proliferação de doenças transmitidas por animais mau cuidados.


MANUTENÇÃO DO PROGRAMA DE CARÊNCIAS NUTRICIONAIS
	ESTRATÉGIA
	AÇÕES
	EXECUÇÃO
	RECURSOS FINANCEIROS
	METAS

	-Implementar auxilio a nutrição.
	-Campanha de acompanhamento nutritivo.
	SMS
	MUNICIPAL
	-Fornecer complemento alimentar (NAN) a crianças com carências nutricionais.

-Contratação de profissionais nutricional.


MANUTENÇÃO DE CONVÊNIO CLINCA OFTAMOLÓGICA
	ESTRATÉGIA
	AÇÕES
	EXECUÇÃO
	RECURSOS FINANCEIROS
	METAS

	-Proporcionar a pessoas carentes consultas e procedimentos nas especialidades.
	-Agendamento de consultas junto a clinica;

- Efetuar transporte dos pacientes.
	SMS
	MUNICIPAL

ESTADUAL
	-Ampliar e manter número de pacientes com cirurgias oftalmológicas atendidos em Rosário do Sul de 10 consulta para 30 cirurgias mês.


MANUTENÇÃO DE CONVÊNIO HOSPITAL SANTA CASA DE MISERICÓRDIA
	ESTRATÉGIA
	AÇÕES
	EXECUÇÃO
	RECURSOS FINANCEIROS
	METAS

	- Manutenção e ampliação de convênios para proporcionar gratuidade no atendimento à pacientes do Sistema Único de Saúde;
	- Compra dos serviços de pronto atendimento médico 24 horas/dia;

- Compra de exames radiodiagnósticos;

-parceria do programa SAMU e UPA

-Contratar empresas para realizar obras na cobertura da UTI e ambulatório e transformação para UTI tipo 2  e aquisição de equipamentos
	SMS
	MUNICIPAL

ESTADUAL

FEDERAL


	-Melhorar a infraestrutura hospitalar e oferecer melhoria no serviço do SUS com recursos oriundos da União, do Estado e do Município.


MANUTENÇÃO DE CONVÊNIO LABORATÓRIO DE ANÁLISES CLINCAS E PATOLÓGICAS
	ESTRATÉGIA
	AÇÕES
	EXECUÇÃO
	RECURSOS FINANCEIROS
	METAS

	- Manutenção de convênio para proporcionar gratuidade no atendimento à pacientes do Sistema Único de Saúde;
	- Compra de exames laboratoriais;
	SMS
	MUNICIPAL

ESTADUAL

FEDERAL
	-Pactuação para 2011.


MANUTENÇÃO DO CONVÊNIO COM CLINICA DE UROLOGIA E OTORRINOLARINGOLOGIA
	ESTRATÉGIA
	AÇÕES
	EXECUÇÃO
	RECURSOS FINANCEIROS
	METAS

	-Proporcionar a pessoas carentes consultas e procedimentos nas especialidades.
	-Agendamento de consultas junto a clinica hospitalar;

- Efetuar transporte dos pacientes.
	SMS
	MUNICIPAL

ESTADUAL
	-Diminuir o tempo de espera para a resolutividade dos pacientes que necessitam transferência para outra cidade.


TRATAMENTO FORA DO DOMICÍLIO
	ESTRATÉGIA
	AÇÕES
	EXECUÇÃO
	RECURSOS FINANCEIROS
	METAS

	-Encaminhar pacientes para consultas, tratamentos cirúrgicos e exames nos centros de especialidades e referências.
	-Agendamento dos procedimentos através de telefonemas ou disponibilizar triagem de servidor

-Efetuar transporte dos pacientes
	SMS
	MUNICIPAL 

ESTADUAL


	-Disponibilizar meio de transporte ao paciente e acompanhante conforme determina a legislação.


SAÚDE DO TRABALHADOR
	ESTRATÉGIA
	AÇÕES
	EXECUÇÃO
	RECURSOS FINANCEIROS
	METAS

	- Identificação e orientação de possíveis doenças do trabalho rural e urbano, e utilização correta dos agrotóxicos.
	- Identificação de casos de doenças relacionadas ao trabalho;

- Orientação quanto à prevenção de doenças do trabalho;

- Tabulação de dados e informação de casos.


	SMS
	MUNICIPAL ESTADUAL
	-Implantar um programa que visa melhorar a prevenção à saúde do trabalhador, controlar a doença do trabalhador e prevenir.


CAMPANHA DE DOAÇÃO DE SANGUE
	ESTRATÉGIA
	AÇÕES
	EXECUÇÃO
	RECURSOS FINANCEIROS
	METAS

	-Captação de sangue para o banco.
	--Implantar banco de sangue na Santa Casa de Misericórdia.
	10ª CRS

Santa Casa de Misericórdia
	MUNICIPAL

ESTADUAL
	Implantação até dezembro de 2011.


SAÚDE MENTAL
	ESTRATÉGIA
	AÇÕES
	EXECUÇÃO
	RECURSOS FINANCEIROS
	METAS

	-Sensibilização do não do uso de drogas.
	-Usar de campanhas de sensibilização do uso de drogas para que não aja violência tanto na rua como em domicilio.
	SMS
	MUNICIPAL
	-Aderir a programas estadual e federal de sensibilização do uso de drogas e implantá-los junto às escolas.
-Buscar parcerias ao programa municipal de combate as drogas.

	- Identificação de pacientes portadores de doenças mentais;

- Proporcionar um melhor estado de saúde físico/mental de pacientes, colocando-os de volta ao convívio social.
	- Cadastramento de pessoas portadoras de doenças mentais;

- Levantamento de medicamentos usados;

- Fornecimento de medicamentos;

- Formação de grupos de pessoas portadoras de doenças mentais;

- Acompanhamento por profissional em psicologia e assistente social;

- Encaminhamento de pacientes para avaliações e tratamento.
	SMS
	MUNICIPAL ESTADUAL FEDERAL
	-Implantação Centro de Atenção Psicossocial- Álcool e Drogas (CAPS - AD)

- Construção de prédio próprio para CAPS-2.


DESENVOLVIMENTO DE RECURSOS HUMANOS NA ÁREA DA SAÚDE
	ESTRATÉGIA
	AÇÕES
	EXECUÇÃO
	RECURSOS FINANCEIROS
	METAS

	-Elaboração de uma carga horária mais adequada aos profissionais da saúde.
	-Melhores estruturas e horário adequado a cada função;

-Igualar carga horária e aumento de salário para produtividade;

-Fiscalização e cobrança dos profissionais da saúde;
	SMS
	MUNICIPAL
	- Adequar a carga horária dos funcionários de acordo com a função.

	- Proporcionar um plano de carreira aos funcionários públicos.
	-Criar um plano de carreira para os servidores público municipais de saúde.


	SMS
	MUNICIPAL
	-Implementação de um plano de cargos e salários até 2012.

	-Capacitação continuada para os profissionais da saúde.
	-Direcionamento para o SUS;

-Curso de humanização e educação permanente em saúde.
	SMS
	MUNICIPAL

ESTADUAL

FEDERAL
	-Implementar um programa de capacitação voltado para o SUS.

	-Contratação de pessoal.
	-Realizar concurso público e contratação e/ou através de OS, OSCIP ou Fundação;

-Implantação de equipe de saúde penitenciária.
	SMS
	MUNICIPAL
	-Através de concursos públicos, contratar pessoal para reforçar todas as equipes já existentes que trabalhem em outras áreas inclusive o sistema penitenciário e ou ainda através de OS, OSCIP ou Fundação com orientação da FAMURS, Tribunal de Contas.

	-Remunerar o trabalhador de acordo com a responsabilidade.
	-Investimento nos profissionais;

-Valorização do profissional financeiramente.
	SMS
	MUNICIPAL
	-Investimento em capacitação do servidor público com educação continuada.

	-Cuidar a saúde do trabalhador.
	-Implantação da saúde do trabalhador permanente.
	SMS
	MUNICIPAL
	-Implantar um programa de saúde do trabalhador.

	-Requisição e aquisição de material de trabalho e equipamentos adequado.
	-Agilidade no processo de licitação;

-Profissionalização no setor de compras;

-Fornecimento de uniforme e equipamentos adequados às funções exercidas pelos servidores;

-Melhorar o planejamento de trabalho;

-Reestruturação de condições de trabalho.


	SMS

SMF
	MUNICIPAL
	-Implantar o processo de melhoria continua no setor de compras.

	-Buscar a intersetoraliedade.
	-Planejamento transversal das áreas, maior entre os agentes gestores e comunidade para determinar estratégias para o Município;

-Estrutura organizada.
	SMS

SME

SMF

DAE

SMAS

SMO
	MUNICIPAL

ESTADUAL
	-Propor um programa que vise a intesetoraliedade entre as secretarias municipais e entre os departamentos da secretaria facilitando a relação com a sociedade.


PROGRAMA ASSISTÊNCIA FARMACÊUTICA BÁSICA
	ESTRATÉGIA
	AÇÕES
	EXECUÇÃO
	RECURSOS FINANCEIROS
	METAS

	-Ampliar a rede de farmácias básicas para os bairros e zona rural.
	-Contratação de profissionais especializados para a implantação das farmácias nos bairros e zona rural e aumentar a oferta de medicamentos;

-Divulgação das farmácias.
	SMS
	MUNICIPAL

ESTADUAL

FEDERAL
	-Aumentar número de medicamentos da farmácia básica para 2011.

-Revisão do Plano Farmacêutico para 2011.

	-Controle do abastecimento dos remédios.
	-Controlar e listar os usuários que utilizam remédios básicos e específicos.
	SMS
	MUNICIPAL
	-Implantar um sistema de cadastro para registrar os usuários de remédios básicos e específicos.

	-Levar às áreas mais distantes os remédios da farmácia básica, evitando assim a automedicação.
	-Visitas e entregas de remédios pelos mutirões de saúde de forma contínua nos lugares mais distantes da área urbana.
	SMS
	MUNICIPAL
	-Vincular a entrega de medicamentos, com receita médica, à visita do ESF, com a farmácia dos programas mantidos.

	-Liberação dos medicamentos de forma correta.
	-Distribuição dos medicamentos de acordo com o que está descrito na receita.
	SMS
	MUNICIPAL
	-Capacitação dos funcionários da farmácia básica.


PROGRAMA MUNICIPAL DE ATENÇÃO A PACIENTES OSTOMIZADOS
	ESTRATÉGIA
	AÇÕES
	EXECUÇÃO
	RECURSOS FINANCEIROS
	METAS

	- Reduzir os danos e melhorar a qualidade de vida as pessoas ostomizadas através da aplicação de Bota de Unna pela equipe de enfermagem com supervisão direta de médico clínico geral.


	- Identificação dos pacientes a serem trabalhados;

- Colocação das Botas de Unna mediante capacitação da equipe para esta atividade;

- Preparação do material a ser utilizado para confecção das Botas de Unna;

- Supervisão direta de Enfermeira responsável;

- Supervisão direta de Médico Clínico Geral;

- Avaliação a cada troca para melhoria ou não do tratamento;

- Documentar os avanços do tratamento com registro de fotos para acompanhamento dos resultados;

- Contabilização dos dados para Relatório de Gestão;

- Avaliação final do tratamento do paciente;

- Encaminhamento do paciente a serviço especializado, caso necessite, pós- tratamento.
	SMS
	MUNICIPAL

ESTADUAL
	-Programas que atenda todos os pacientes ostomizados com uma equipe capacitada para curativos e atendimentos especializados.


CAMPANHA DE PREVENÇÃO DE DOENÇAS
	ESTRATÉGIA
	AÇÕES
	EXECUÇÃO
	RECURSOS FINANCEIROS
	METAS

	-Promover acesso à saúde preventiva
	-Programas de saúde preventiva para a zona rural;

-Fazer campanha de divulgação sobre a saúde preventiva em todas as áreas;

-Programa de promoção da saúde, cartilhas, palestras;

-Dar continuidade aos programas existentes;

-Contratação de agentes de saúde e capacitação dos mesmos para conscientizar a população a respeito de alimentação, higiene, etc.


	SMS
	MUNICIPAL ESTADUAL FEDERAL
	-Implantar um programa de promoção e prevenção à saúde com educação continuada.

	-Prevenção para saúde física.
	-Infraestrutura para condicionamento físico nas praças (instalação de aparelhos).
	SMS
	MUNICIPAL ESTADUAL FEDERAL
	-Implementar estruturas  para realização de exercícios físicos em lugares públicos até 2011.


PROGRAMA DE SAÚDE DA FAMÍLIA / AGENTES COMUNITÁRIOS DE SAÚDE
	ESTRATÉGIA
	AÇÕES
	EXECUÇÃO
	RECURSOS FINANCEIROS
	METAS

	-Implantação de ESF.


	-Auxiliar na saúde preventiva;

-Controle da saúde familiar;

-ESF rural, como ferramenta de soluções.
	SMS
	MUNICIPAL

ESTADUAL

FEDERAL
	-implantar 15 ESF.

	-Agentes de saúde para a área rural.
	-Capacitação de agentes de saúde da própria a área rural para a mesma;

-Um agente responsável pelos atendimentos na zona rural e facilitar o acesso dos mesmos ao acompanhamento especifico;

-Aquisição de equipamento;

-Aquisição de veículos;

-Contratação de profissionais.
	SMS
	MUNICIPAL

ESTADUAL

FEDERAL
	-Implantar 2 equipes de  ESF móvel na zona rural, com agente comunitário  próprio de cada região.


VIGILÂNCIA EPIDEMIOLÓGICA
	ESTRATÉGIA
	AÇÕES
	EXECUÇÃO
	RECURSOS FINANCEIROS
	METAS

	-Aumentar a atuação da vigilância epidemiológica na zona rural.
	-Extensão à zona rural e maior fiscalização das ações da vigilância.
	SMS
	MUNICIPAL

ESTADUAL

FEDERAL
	-Implantar programa de vigilância epidemiológica que atue de forma constante na zona rural.

	-Ampliar locais de vacinação.
	-Construção de salas de vacinação em lugares que não existem;

-Reequipamento e melhoria das salas já existentes;

-Diagnóstico laboratorial de confirmação de casos de doenças de notificação compulsórias;

-Imunizações – vacinação de rotina- vacinação de campanha.
	SMS
	MUNICIPAL

ESTADUAL

FEDERAL
	-Construção de salas de vacina em todos os postos de saúde até 2011.

	-Unificar a Vigilância Epidemiológica.
	-Adequação de prédio e infraestrutura
	SMS
	MUNICIPAL ESTADUAL FEDERAL
	-Construção e adequação do prédio na Unidade Sanitária para o funcionamento do SAE.


QUALIFICAÇÃO E CONTROLE SOCIAL
	ESTRATÉGIA
	AÇÕES
	EXECUÇÃO
	RECURSOS FINANCEIROS
	METAS

	-Buscar maior atuação do Conselho Municipal de Saúde. E qualificação dos conselheiros municipais de saúde.
	-Atuar de forma participativa tanto na zona urbana quanto rural;

-Divulgar adequadamente as audiências públicas;

- Oportunizar apoio administrativo para o funcionamento do Conselho Municipal de saúde;

- Capacitar conselheiros de saúde;

- Realização de apoio administrativo para funcionamento do Conselho Municipal de Saúde;

- Realização e participação em conferências.
	SMS
	MUNICIPAL
	-Capacitar todos os integrantes do Conselho Municipal de Saúde até 2011.


PROGRAMA MUNICIPAL DE ATENÇÃO À PACIENTES COM DOENÇAS RESPIRATÓRIAS
	ESTRATÉGIA
	AÇÕES
	EXECUÇÃO
	RECURSOS FINANCEIROS
	METAS

	- Orientações quanto à prevenção, uso de medicamentos e cuidados gerais á pacientes com problemas respiratórios com uso direto de medicação ou não.

- Formação de grupo específico para verificação e acompanhamento da medicação, troca, redução e avaliação pulmonar dos pacientes.
	- Formação de grupo de saúde específico para acompanhamento dos pacientes com problemas respiratórios;

- Realização de reuniões mensais para entrega da medicação, avaliação do tratamento e dicas de saúde com a equipe de Enfermagem;

- Confecção de material educativo sobre doenças respiratórias.
	SMS


	MUNICIPAL

ESTADUAL

FEDERAL
	-Integralizar o programa de doenças respiratórias ao ESF.


REALIZAÇÃO DE EVENTOS DE PROMOÇÃO DA SAÚDE
	ESTRATÉGIA
	AÇÕES
	EXECUÇÃO
	RECURSOS FINANCEIROS
	METAS

	- Organizar novos grupos de saúde, a partir de uma análise profunda das mudanças do perfil epidemiológico da população e, a partir de estudo das doenças que mais causam internações hospitalares, a fim de promover a melhoria da saúde e da qualidade de vida da população.
	- Formação de novos grupos de saúde;

- Atividades de prevenção a doenças;

- Realização de eventos como campanhas, feiras de saúde, palestras, conferências, seminários, encontros regionais, semanas de saúde, a fim de ampliar a discussão junto com a população para a busca permanente da qualidade de vida da população;

- Confecção de material educativo sobre saúde curativa e preventiva.


	SMS


	MUNICIPAL

ESTADUAL

FEDERAL
	-Implantar programa de captação epidemiológica de doenças crônicas incluindo atendimento domiciliar.

-Integrado ao ESF.


ATENÇÃO A ZONA RURAL
	ESTRATÉGIA
	AÇÕES
	EXECUÇÃO
	RECURSOS FINANCEIROS
	METAS

	-Fortalecimento da atenção básica na zona rural.
	-Agilidade nos processos de agendamento e liberação de exame;

-Contratação de profissionais para todas as áreas;

-Reserva de números atendimentos para as pessoas da zona rural;

-Implantação de unidade de saúde móvel na zona rural;

-Acesso telefônico para os moradores da zona rural;

-Transporte para o translado de pacientes da zona rural;

-Readequação do atendimento e da estrutura para o meio rural;

-Aumentar as disponibilidades de médicos especialistas.
	SMS
	MUNICIPAL
	- Implantar programa que capacite agentes de saúde da área rural e auxilie nos atendimentos realizados nos UBS de consultas especialidades, melhorando o acesso de pessoas que vivem na zona rural.

	-Acompanhamento das doenças crônicas.
	-Programa de acompanhamento para o tratamento das mesmas;

-Adquirir equipamentos para doenças crônicas no meio rural.
	SMS
	MUNICIPAL

ESTADUAL
	-Implantar um sistema de cadastro para registrar os pacientes com doenças crônicas, que seja equipado para acompanhamento dos casos, integrado aos demais sistemas.


PLANEJAMENTO DO ATENDIMENTO FAMILIAR
	ESTRATÉGIA
	AÇÕES
	EXECUÇÃO
	RECURSOS FINANCEIROS
	METAS

	-Planejamento do atendimento Familiar
	- Consulta médica e de enfermagem;

- Fornecimento de medicamentos e de métodos anticoncepcionais;

- Realização ou referência para exames laboratoriais.
	SMS
	MUNICIPAL

ESTADUAL

FEDERAL
	-Implantação de 15 ESF.


PROGRAMAS TRANSVERSAIS/AÇÕES TRANVERSAIS DAS ÁREAS.

SANEAMENTO

	ESTRATÉGIA
	AÇÕES
	EXECUÇÃO
	RECURSOS FINANCEIROS
	METAS

	-Ampliação de saneamento básico.
	-Readequação das redes existentes e implantação de redes em lugares que inexistem;

-Cuidados com o lençol freático e implantação de usinas de tratamento de esgoto;

-Planejamento da transversalidade das áreas.
	SMS

DAE

SMO
	MUNICIPAL

ESTADUAL

FEDERAL
	-Reivindicar aumento da rede de 42% saneamento básico de 60%, até 2012.


INFRAESTRUTURA
	ESTRATÉGIA
	AÇÕES
	EXECUÇÃO
	RECURSOS FINANCEIROS
	METAS

	-Buscar melhores condições de infraestrutura nas estradas rurais.
	-Intermediar junto a SMO o processo de ação para que se cumpra as metas de melhorias das estradas rurais. 
	SMO
	MUNICIPAL

ESTADUAL

FEDERAL
	-Melhoria dos acessos à zona rural.

	-Pessoas de todas as faixas etárias possam ter um acesso fácil e seguro aos postos de saúde e hospitais.
	-Construção de rampas e corrimãos em lugares estratégicos, de modo que facilite o acesso aos lugares.
	SMS
	MUNICIPAL ESTADUAL FEDERAL
	-Implantar rampas e corrimãos até 2011.

	-Unidades de saúde e clinicas com estrutura adequada.
	-Ampliação e ou implantação de equipamentos e materiais necessários nas unidades de saúde;

-Reformas e manutenções necessárias para uma estrutura física padronizada e agradável.
	SMS
	MUNICIPAL ESTADUAL FEDERAL
	-Equipar e ampliar as unidades de saúde e clinicas de fisioterapia até 2011.

	-Manutenção dos locais de trabalho.
	-Aumento, reforma e investimento da infraestrutura;

-Compra de mais veículos e ambulâncias e manutenção de contratos com empresas de transporte;

-Fiscalização das boas condições dos prédios;

-Planejamento de reforma e manutenção;

- Reforma do prédio administrativo da secretaria de saúde;

-Adequar os prédios das UBS e demais prédios de responsabilidade da SMS nos padrões exigidos pelo PPCI;
	SMS
	MUNICIPAL 
ESTADUAL FEDERAL
	-Realizar manutenção periódica dos prédios e disponibilizar transporte de pacientes.

	-Utilizar de forma adequada os equipamentos do SUS.
	-Fiscalizar o uso dos equipamentos para que eles sejam utilizados pelos profissionais de forma adequada e correta sem cobrar por eles;

-Preservar os equipamentos para que não aja sucateamento.


	SMS
	MUNICIPAL

ESTADUAL

FEDERAL
	-Conscientizar os funcionários para que eles façam bom uso dos equipamentos e a manutenção dos mesmos de forma continua.

	-Ampliar a rede de atendimento
	-Ampliação dos postos de saúde já existente e construção de novos.
	
	MUNICIPAL ESTADUAL FEDERAL.
	-Construção de UBS de saúde no bairro Wilson com 3 equipes de ESF

-Construção de UBS de saúde no bairro Armour com 3 equipes de ESF

-construção de UBS Prado, com recurso do PAC 2

-Reforma e ampliação da UBS de saúde do bairro Tabatinga

-Construção da UBS de saúde do bairro  Santa Rosa com 3 equipes de ESF.

-Buscar aprovação de recurso no PAC 2 para construção de mais 2 (bairros Brasília e Jardim do Verde).

	- implantação de mais UBS
	-implantação de mais unidades básica de saúde.
	SMS
	MUNICIPAL

ESTADUAL

FEDERAL
	-aumentar de 9 para 15.


SEGURANÇA
	ESTRATÉGIA
	AÇÕES
	EXECUÇÃO
	RECURSOS FINANCEIROS
	METAS

	-Buscar uma segurança maior dos postos de saúde.
	-Guardas em horário integral aos postos para evitar que sofram danos tais como vandalismos e assaltos;

-Grades ao redor dos postos para evitar práticas de vandalismos.
	SMS
	MUNICIPAL 

ESTADUAL FEDERAL
	-Contratar sistema de segurança para todos os postos de saúde até 2011.


IGUALDADE / SENSIBILIZAÇÃO / HUMANIZAÇÃO
	ESTRATÉGIA
	AÇÕES
	EXECUÇÃO
	RECURSOS FINANCEIROS
	METAS

	-Assistência médica de forma igual a toda a zona rural e urbana.
	-Médicos e postos itinerantes atendendo em todas as áreas do Município de forma igual e sem discriminação.
	SMS
	MUNICIPAL ESTADUAL FEDERAL
	-Ampliar o atendimento médico para que a população de todos os bairros tenha acesso.

	-Eficiência pronto atendimento.
	-Fiscalização e treinamento dos profissionais para que os mesmos tenham suporte para atendimento de urgência com agilidade e rapidez.
	SMS
	MUNICIPAL ESTADUAL FEDERAL
	-Criar departamento na SMS para capacitação dos profissionais de saúde.

	-População informada sobre os processos do pronto atendimento
	-Informar a população de forma que todos saibam como funciona o pronto atendimento, como por exemplo, horários, plantonistas e etc.
	SMS
	MUNICIPAL ESTADUAL FEDERAL
	- Informar a população nos locais de livre acesso o horário de funcionamento dos postos de saúde.

	-Otimizar os recursos.
	-Recursos do Município, Estado e da União.
	SMS
	MUNICIPAL ESTADUAL FEDERAL
	-Usar de forma adequada os recursos municipais, estaduais e federais.

	-Descentralizar atendimento.
	-Atendimento emergencial e laboratorial.

-UPA.
	SMS
	MUNICIPAL ESTADUAL FEDERAL
	-Implantar a UPA.

	-Conscientizar a população para reivindicar seus direitos e seus deveres.
	-Campanha de rádio e TV;

-Informar a população a respeito dos planos da administração pública em relação à saúde.
	SMS
	MUNICIPAL ESTADUAL FEDERAL
	-Divulgar amplamente as ações e programas da SMS.


PLANO ESTRATÉGICO DA SECRETARIA

	ESTRATÉGIA
	AÇÕES
	EXECUÇÃO
	RECURSOS FINANCEIROS
	METAS

	-Melhorar os serviços prestados.
	-Planejar e racionalizar as demandas com critérios


	SMS
	MUNICIPAL 

ESTADUAL FEDERAL
	-Realizar um planejamento estratégico da SMS com a contratação ou apoio de especialistas.


Quadro 12: Definições das metas e ações a realizar.
Fonte: Análise do diagnóstico situacional e metas propostas junto com os técnicos em saúde e das audiências públicas. 
19- CONTROLE E AVALIAÇÃO
            O sistema de controle e avaliação tem o objetivo de apreender em que medida as metas estão sendo alcançadas, a que custo, e reorientar o curso das ações e serviços programados. Cada município devera criar o seu sistema de controle e avaliação. 
Definição:
            “Instrumento para integrar o diagnóstico situacional de saúde do município, os problemas detectados, as prioridades estabelecidas e as alternativas de solução, as ações realizadas e sua coerência com aquelas propostas, realimentando os Gestores e os Conselhos Municipal de Saúde e possibilitando a redefinição das prioridades e reorientação das práticas de saúde” (PEIXOTO, 2001).
 Sugerem-se como recursos operacionais para o sistema de controle e avaliação:

· Criação e implementação de um sistema de informação;
· Criação e implementação de mecanismos e instrumentos de registro, das ações e serviços de saúde produzidos (boletins, relatórios, fichas de controle e outros);
· Supervisão e fiscalização das ações e serviços. 
19.1-O Arcabouço Jurídico-Institucional do SUS e as Atividades de Controle e Avaliação
Constituição Federal de 1988
· “Art. 198 – São de relevância pública as ações e serviços de saúde, cabendo ao Poder Público dispor, nos termos da lei, sobre sua regulamentação, fiscalização e controle, devendo sua execução ser feita diretamente ou através de terceiros e, também, por pessoa física ou jurídica de direito privado.”
Lei 8.080/90
·   Atribuições comuns entre União, Estados, DF e Municípios: “definição das instâncias e mecanismos de controle, avaliação e fiscalização das ações e serviços de saúde” (art. 17, I).
·   Repartição de atribuições:
· Atribuições da União: acompanhamento, controle e avaliação, respeitadas as competências de Estados e Municípios (art. 16, XVII).
· Atribuições dos Estados: estabelecimento de normas suplementares, e controle e avaliação de redes hierarquizadas (art. 17, II).
· Atribuições dos Municípios: controle e avaliação dos serviços de saúde (art. 18, I).
·  Auditoria no SUS: O § 4º do artigo 33 prevê, no âmbito do Ministério da Saúde (direção nacional do SUS), a existência de um sistema de auditoria incumbido de verificar a conformidade da aplicação de recursos repassados a Estados e Municípios à programação aprovada.
Lei 8.689/93
·  A lei que extinguiu o INAMPS, no § 1º do seu artigo 6º, atribui ao Sistema Nacional de Auditoria a competência de proceder à avaliação técnico-científica, contábil, financeira e patrimonial do Sistema Único de saúde, a qual será realizada de forma descentralizada (nas três esferas de governo).
NOB-SUS 01/96
Estabelece pontos essenciais às ações de Controle, Avaliação e Auditoria, chamando atenção para:
· A estruturação do respectivo órgão, e os pré-requisitos para o seu funcionamento.
· O relacionamento com as unidades prestadoras de serviços.
· O monitoramento rigoroso da regularidade e fidedignidade dos registros de produção e faturamento dos serviços.
· A articulação entre ações de programação, controle, avaliação e auditoria.
· O aperfeiçoamento e disseminação dos instrumentos e técnicas de avaliação de resultados e do impacto das ações do Sistema sobre as condições de saúde da população
NOAS-SUS 01/2001
Integra o Controle e Avaliação no fortalecimento da capacidade de gestão do SUS:
· Coerência entre funções de controle e avaliação e processos de planejamento, programação e alocação de recursos em saúde, tendo em vista sua importância para a revisão de prioridades e diretrizes, contribuindo para um melhor impacto na saúde da população.
· Fortalecimento das funções de controle e avaliação, principalmente nas seguintes dimensões:
· Avaliação da organização do sistema e do modelo de gestão.
· Relação com os prestadores de serviços.
· Qualidade da assistência e satisfação dos usuários.
· Resultados e impacto sobre a saúde da população.
Componentes do Sistema de Controle e Avaliação
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Figura 05: Sistema de controle e avaliação.
Fonte: Professora Ana Maria Rodrigues.

Ações de Controle e Avaliação
· Estruturar Órgão de Controle e Avaliação.
· Definir recursos e metodologias.
· Cadastrar unidades prestadoras de serviços.
· Alimentar bancos de dados nacionais.
· Consolidar informações necessárias
· Analisar resultados obtidos.
· Propor medidas corretivas.
· Interagir, integrar outras áreas e unidades
· Priorizar ações prévias à realização dos serviços.
· Enfatizar Necessidades dos usuários.
· Monitorar Regularidade e fidedignidade das informações.
· Articular Ações de programação com o controle e avaliação.
· Identificar Prioridades políticas para alocação de recursos.
· Priorizar Enfoque epidemiológico
· Reprogramar Alocação de recursos de forma contínua.
· Fornecer informações aos Conselhos de Saúde.
· Subsidiar elaboração do Relatório de Gestão anual.
O Conceito de Avaliação:
“Avaliar consiste fundamentalmente em fazer um julgamento de valor a respeito de uma intervenção ou sobre qualquer um de seus componentes, com o objetivo de ajudar na tomada de decisões. Este julgamento pode ser resultado da aplicação de critérios e normas (avaliação normativa) ou se elaborar a partir de um procedimento científico (pesquisa avaliativa).”
(CONTANDRIOPOULOS et. al., 2001)


O Sistema de controle e avaliação deve abordar os seguintes aspectos:
 1. Avaliação das ações de saúde:

·  Grau de envolvimento dos profissionais;

· Níveis de referencia e contra referência (aumento da cobertura populacional);

· Homogeneidade das ações (promoção, proteção e recuperação);

· Evolução e continuidade das ações;

· Relacionamento entre instâncias Municipal/Estadual/Federal;

· Integração dos serviços;

· Envolvimento do Conselho Municipal de Saúde;

· Sistema de informação.
 2. Avaliação da organização e estruturação do Sistema de Saúde Municipal (equidade, universalidade, hierarquização, resolutividade, gratuidade, capacidade gerencial e participação dos usuários).

 3. Avaliação do Plano Municipal de Saúde:

· Flexibilidade e dinamismo;

· Revisão anual, (adequação continua) objetivos definidos e o cumprimento de

           metas;

· Envolvimento do Conselho Municipal de Saúde;

· Sistema de informação.
Categorias para Avaliação da Qualidade em Saúde:
·   Efetividade;                                  
·   Eficácia;
·   Eficiência;
·   Equidade;
·   Aceitabilidade;
·   Acessibilidade;
·   Adequação;
   Qualidade científico-técnico (VUORI, 1991).
 - APROVAÇÃO PELO CONSELHO MUNICIPAL DE SAÚDE com data 21 de dezembro de 2010 (copia da ata de reunião aprovando o Plano Municipal de Saúde em anexo).
- HOMOLOGAÇÃO PELO PREFEITO com data 27 de dezembro de 2010 (declaração e ou termo de homologação do Plano).

20.ESTRATÉGIAS
Para alcançar o pleno desenvolvimento das metas propostas, várias ações serão utilizadas, tais como: manutenção de equipe composta por integrantes da SMS, UNIPAMPA e CMS para dar continuidade aos objetivos traçados pala SMS, campanhas, planejamento, acompanhamento periódico ou sistemático, consultas, ações educativas, visitas domiciliares, agendamento e cadastramento, reuniões, divulgação, encaminhamentos e qualificação.

20.1-AVALIAÇÃO
A cada trimestre a equipe de estratégia devera reunir-se para realizar a avaliação através dos Relatórios da Gestão Municipal de Saúde e anualmente, com o aval do Conselho Municipal de Saúde para a continuação do processo do Plano Municipal de Saúde.
20.2-REVISÃO DO PLANO MUNICIPAL DE SAÚDE
A revisão do Plano Municipal de Saúde de Sant’Ana do Livramento acontecerá anualmente, com a participação dos profissionais da Secretaria Municipal de Saúde, do Conselho Municipal de Saúde, e os técnicos que forem necessários, a fim de serem revisadas as ações e metas do referido plano, para manter uma Política Municipal de Saúde, com responsabilidade e participação cidadã, cumprindo com ao princípios do SUS e á Política Nacional de Saúde.
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	TERMO DE COMPROMISSO DE GESTÃO MUNICIPAL


Termo de Compromisso de Gestão que firma a Secretaria Municipal de Saúde de SANT'ANA DO LIVRAMENTO, representada pelo seu Secretário Municipal de Saúde, com o objetivo de pactuar e formalizar a assunção das responsabilidades e atribuições inerentes à esfera municipal na condução do processo permanente de aprimoramento e consolidação do Sistema Único de Saúde. 

O Governo Municipal de SANT'ANA DO LIVRAMENTO, por intermédio de sua Secretaria Municipal de Saúde, inscrita no CNPJ sob n.º 12.094.007/0001-07, neste ato representada por seu Secretário Municipal de Saúde, VALMIR ROSA SILVEIRA, CASADO, portador da carteira de identidade n.º 2027454814, expedida por SSP/RS, e inscrito no CPF sob o n.º 363.379.860-91, considerando o que dispõe a Constituição Federal, em especial o seu artigo 196, as Leis n.º 8.080/90 e n.º 8.142/90, celebra o presente Termo de Compromisso de Gestão Municipal, formalizando os pactos constituídos e as responsabilidades da gestão municipal do Sistema Único de Saúde / SUS, frente ao disposto na Portaria MS nº 399/GM, de 22 de fevereiro de 2006, que estabelece as Diretrizes Operacionais dos Pactos Pela Vida, em Defesa do SUS e de Gestão. 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

O presente Termo de Compromisso de Gestão, formaliza o Pacto pela Saúde nas suas dimensões Pela Vida e de Gestão, contendo os objetivos e metas, as atribuições e responsabilidades sanitárias do gestor municipal e os indicadores de monitoramento e avaliação destes Pactos. 

§ 1º. Nos casos em que não for possível assumir integralmente todas as responsabilidades constantes deste Termo, deve-se pactuar o cronograma, identificando o prazo no qual o Município passará a exercê-la na sua plenitude. 

§ 2º. As ações necessárias para a consecução deste cronograma, assim como para o alcance das metas e objetivos pactuados, devem ser contempladas no Plano Municipal de Saúde. 

CLÁUSULA SEGUNDA – DAS ATRIBUIÇÕES E RESPONSABILIDADES SANITÁRIAS DOS MUNICÍPIOS.

As atribuições e responsabilidades sanitárias contidas neste Termo serão pactuadas mediante o preenchimento do quadro correspondente a cada um dos eixos, a saber: 1. Responsabilidades Gerais da Gestão do SUS; 2. Regionalização;3. Planejamento e Programação; 4. Regulação, Controle, Avaliação e Auditoria; 5. Gestão do Trabalho; 6. Educação na Saúde; 7. Participação e Controle Social. 

§ 1º. O quadro identifica a situação do Município, frente ao conjunto das responsabilidades, para as condições de “Realiza”, “Não realiza ainda”, “Prazo para realizar” e “Não se aplica”. 

§ 2º. Os itens que iniciam com a expressão “Todo Município deve” indica a obrigatoriedade do fazer / da competência a todo e qualquer Município, não sendo possível a utilização da opção “Não se aplica”. 

§ 3º. Nos itens que não iniciam com a expressão “Todo Município deve”, a responsabilidade será atribuída de acordo com o pactuado e/ou com a complexidade da rede de serviços localizada no território municipal. 

§ 4º. A opção “Não se aplica” deve ser marcada para as situações em que a complexidade do sistema local de saúde não permita a realização de uma dada responsabilidade ou em situação previamente pactuada. 

§ 5º. Nas Responsabilidades Gerais da Gestão do SUS, os itens 1.1 e 1.3 não são passíveis de pactuação, visto expressarem princípios doutrinários do SUS que devem orientar as ações de todo Município. 


	 

	 



	1 RESPONSABILIDADES GERAIS DA GESTAO DO SUS
SITUACAO ATUAL
PRAZO PARA REALIZAR
1.1- 

TODO MUNICIPIO E RESPONSAVEL PELA INTEGRALIDADE DA ATENCAO A SAUDE DA SUA POPULACAO, EXERCENDO ESSA RESPONSABILIDADE DE FORMA SOLIDARIA COM O ESTADO E A UNIAO; 
*

*

1.2-
TODO MUNICIPIO DEVE GARANTIR A INTEGRALIDADE DAS ACOES DE SAUDE PRESTADAS DE FORMA INTERDISCIPLINAR, POR MEIO DA ABORDAGEM INTEGRAL E CONTINUA DO INDIVIDUO NO SEU CONTEXTO FAMILIAR, SOCIAL E DO TRABALHO; ENGLOBANDO ATIVIDADES DE:
1.2.a- 

PROMOCAO DA SAUDE, PREVENCAO DE RISCOS, DANOS E AGRAVOS; 
Realiza 

Data para realização
- 

1.2.b- 

ACOES DE ASSISTENCIA, ASSEGURANDO O ACESSO AO ATENDIMENTO AS URGENCIAS; 
Realiza 

Data para realização
- 

1.3- 

TODO MUNICIPIO DEVE PROMOVER A EQUIDADE NA ATENCAO A SAUDE, CONSIDERANDO AS DIFERENCAS INDIVIDUAIS E DE GRUPOS POPULACIONAIS, POR MEIO DA ADEQUACAO DA OFERTA AS NECESSIDADES COMO PRINCIPIO DE JUSTICA SOCIAL, E AMPLIACAO DO ACESSO DE POPULACOES EM SITUACAO DE DESIGUALDADE, RESPEITADAS AS DIVERSIDADES LOCAIS; 
*

*

1.4- 

TODO MUNICIPIO DEVE PARTICIPAR DO FINANCIAMENTO TRIPARTITE DO SISTEMA UNICO DE SAUDE; 
Realiza 

Data para realização
- 

1.5- 

TODO MUNICIPIO DEVE ASSUMIR A GESTAO E EXECUTAR AS ACOES DE ATENCAO BASICA, INCLUINDO AS ACOES DE PROMOCAO E PROTECAO, NO SEU TERRITORIO; 
Realiza 

Data para realização
- 

1.6-
TODO MUNICIPIO DEVE ASSUMIR INTEGRALMENTE A GERENCIA DE TODA A REDE PUBLICA DE SERVICOS DE ATENCAO BASICA, ENGLOBANDO:
1.6.a- 

AS UNIDADES PROPRIAS E 
Realiza 

Data para realização
- 

1.6.b- 

AS TRANSFERIDAS PELO ESTADO OU PELA UNIAO; 
Realiza 

Data para realização
- 

1.7- 

TODO MUNICIPIO DEVE, COM APOIO DOS ESTADOS, IDENTIFICAR AS NECESSIDADES DA POPULACAO DO SEU TERRITORIO, FAZER UM RECONHECIMENTO DAS INIQUIDADES, OPORTUNIDADES E RECURSOS; 
Realiza 

Data para realização
- 

1.8-
TODO MUNICIPIO DEVE DESENVOLVER, A PARTIR DA IDENTIFICACAO DAS NECESSIDADES, UM PROCESSO DE:
1.8.a- 

PLANEJAMENTO, 
Realiza 

Data para realização
- 

1.8.b- 

REGULACAO, 
Realiza 

Data para realização
- 

1.8.c- 

PROGRAMACAO PACTUADA E INTEGRADA DA ATENCAO A SAUDE, 
Realiza 

Data para realização
- 

1.8.d- 

MONITORAMENTO E AVALIACAO; 
Realiza 

Data para realização
- 

1.9- 

TODO MUNICIPIO DEVE FORMULAR E IMPLEMENTAR POLITICAS PARA AREAS PRIORITARIAS, CONFORME DEFINIDO NAS DIFERENTES INSTANCIAS DE PACTUACAO; 
Realiza 

Data para realização
- 

1.10-
TODO MUNICIPIO DEVE ORGANIZAR O ACESSO A SERVICOS DE SAUDE RESOLUTIVOS E DE QUALIDADE NA ATENCAO BASICA, VIABILIZANDO O PLANEJAMENTO, A PROGRAMACAO PACTUADA E INTEGRADA DA ATENCAO A SAUDE E A ATENCAO A SAUDE NO SEU TERRITORIO, EXPLICITANDO:
1.10.a- 

A RESPONSABILIDADE, O COMPROMISSO E O VINCULO DO SERVICO E EQUIPE DE SAUDE COM A POPULACAO DO SEU TERRITORIO, 
Realiza 

Data para realização
- 

1.10.b- 

DESENHANDO A REDE DE ATENCAO A SAUDE 
Realiza 

Data para realização
- 

1.10.c- 

PROMOVENDO A HUMANIZACAO DO ATENDIMENTO 
Não Realiza 

Data para realização
07/2011 - 

1.11- 

TODO MUNICIPIO DEVE ORGANIZAR E PACTUAR O ACESSO A ACOES E SERVICOS DE ATENCAO ESPECIALIZADA A PARTIR DAS NECESSIDADES DA ATENCAO BASICA, CONFIGURANDO A REDE DE ATENCAO, POR MEIO DOS PROCESSOS DE INTEGRACAO E ARTICULACAO DOS SERVICOS DE ATENCAO BASICA COM OS DEMAIS NIVEIS DO SISTEMA, COM BASE NO PROCESSO DA PROGRAMACAO PACTUADA E INTEGRADA DA ATENCAO A SAUDE; 
Realiza 

Data para realização
- 

1.12- 

TODO MUNICIPIO DEVE PACTUAR E FAZER O ACOMPANHAMENTO DA REFERENCIA DA ATENCAO QUE OCORRE FORA DO SEU TERRITORIO, EM COOPERACAO COM O ESTADO, DISTRITO FEDERAL E COM OS DEMAIS MUNICIPIOS ENVOLVIDOS NO AMBITO REGIONAL E ESTADUAL, CONFORME A PROGRAMACAO PACTUADA E INTEGRADA DA ATENCAO A SAUDE; 
Realiza 

Data para realização
- 

1.13- 

TODO MUNICIPIO QUE DISPOE DE SERVICOS DE REFERENCIA INTERMUNICIPAL, DEVE GARANTIR ESTAS REFERENCIAS DE ACORDO COM A PROGRAMACAO PACTUADA E INTEGRADA DA ATENCAO A SAUDE; 
Realiza 

Data para realização
- 

1.14- 

TODO MUNICIPIO DEVE GARANTIR A ESTRUTURA FISICA NECESSARIA PARA A REALIZACAO DAS ACOES DE ATENCAO BASICA, DE ACORDO COM AS NORMAS TECNICAS VIGENTES; 
Realiza 

Data para realização
- 

1.15- 

TODO MUNICIPIO DEVE PROMOVER A ESTRUTURACAO DA ASSISTENCIA FARMACEUTICA E GARANTIR, EM CONJUNTO COM AS DEMAIS ESFERAS DE GOVERNO, O ACESSO DA POPULACAO AOS MEDICAMENTOS CUJA DISPENSACAO ESTEJA SOB SUA RESPONSABILIDADE, PROMOVENDO SEU USO RACIONAL, OBSERVADAS AS NORMAS VIGENTES E PACTUACOES ESTABELECIDAS; 
Realiza 

Data para realização
- 

1.16-
TODO MUNICIPIO DEVE ASSUMIR A GESTAO E EXECUCAO DAS ACOES DE VIGILANCIA EM SAUDE REALIZADAS NO AMBITO LOCAL, DE ACORDO COM AS NORMAS VIGENTES E PACTUACOES ESTABELECIDAS, COMPREENDENDO AS ACOES DE:
1.16.a- 

VIGILANCIA EPIDEMIOLOGICA; 
Realiza 

Data para realização
- 

1.16.b- 

VIGILANCIA SANITARIA; 
Realiza 

Data para realização
- 

1.16.c- 

VIGILANCIA AMBIENTAL; 
Realiza 

Data para realização
- 

1.17- 

TODO MUNICIPIO DEVE ELABORAR, PACTUAR E IMPLANTAR A POLITICA DE PROMOCAO DA SAUDE, CONSIDERANDO AS DIRETRIZES ESTABELECIDAS NO AMBITO NACIONAL. 
Realiza 

Data para realização
- 

2 REGIONALIZACAO
SITUACAO ATUAL
PRAZO PARA REALIZAR
2.1- 

TODO MUNICIPIO DEVE CONTRIBUIR PARA A CONSTITUICAO E FORTALECIMENTO DO PROCESSO DE REGIONALIZACAO SOLIDARIA E COOPERATIVA, ASSUMINDO OS COMPROMISSOS PACTUADOS; 
Realiza 

Data para realização
- 

2.2- 

TODO MUNICIPIO DEVE PARTICIPAR DA CONSTITUICAO DA REGIONALIZACAO, DISPONIBILIZANDO DE FORMA COOPERATIVA OS RECURSOS HUMANOS, TECNOLOGICOS E FINANCEIROS, CONFORME PACTUACAO ESTABELECIDA; 
Realiza 

Data para realização
- 

2.3- 

TODO MUNICIPIO DEVE PARTICIPAR DO COLEGIADO DE GESTAO REGIONAL, CUMPRINDO SUAS OBRIGACOES TECNICAS E FINANCEIRAS. NAS CIB REGIONAIS CONSTITUIDAS POR REPRESENTACAO, QUANDO NAO FOR POSSIVEL A IMEDIATA INCORPORACAO DE TODOS OS GESTORES DE SAUDE DOS MUNICIPIOS DA REGIAO DE SAUDE, DEVE-SE PACTUAR UM CRONOGRAMA DE ADEQUACAO, NO MENOR PRAZO POSSIVEL, PARA A INCLUSAO DE TODOS OS MUNICIPIOS NO RESPECTIVO COLEGIADO DE GESTAO REGIONAL. 
Realiza 

Data para realização
- 

2.4- 

TODO MUNICIPIO DEVE PARTICIPAR DOS PROJETOS PRIORITARIOS DAS REGIOES DE SAUDE, CONFORME DEFINIDO NO PLANO MUNICIPAL DE SAUDE, NO PLANO DIRETOR DE REGIONALIZACAO, NO PLANEJAMENTO REGIONAL E NO PLANO DIRETOR DE INVESTIMENTO; 
Realiza 

Data para realização
- 

2.5- 

EXECUTAR AS ACOES DE REFERENCIA REGIONAL SOB SUA RESPONSABILIDADE EM CONFORMIDADE COM A PROGRAMACAO PACTUADA E INTEGRADA DA ATENCAO A SAUDE ACORDADA NO COLEGIADO DE GESTAO REGIONAL. 
Realiza 

Data para realização
- 

3 PLANEJAMENTO E PROGRAMACAO
SITUACAO ATUAL
PRAZO PARA REALIZAR
3.1-
FORMULAR, GERENCIAR, IMPLEMENTAR E AVALIAR O PROCESSO PERMANENTE DE PLANEJAMENTO PARTICIPATIVO E INTEGRADO, DE BASE LOCAL E ASCENDENTE, ORIENTADO POR PROBLEMAS E NECESSIDADES EM SAUDE, COM A CONSTITUICAO DE ACOES PARA A PROMOCAO, A PROTECAO, A RECUPERACAO E A REABILITACAO EM SAUDE, CONSTRUINDO NESSE PROCESSO:
3.1.a- 

O PLANO MUNICIPAL DE SAUDE 
Realiza 

Período inicial 
2011 
Período final 
2014 Data para realização
- 

3.1.b- 

SUBMETENDO-O A APROVACAO DO CONSELHO MUNICIPAL DE SAUDE 
Realiza 

Data da Aprovação
16/11/2010 Data para realização
- 

3.2- 

TODO MUNICIPIO DEVE FORMULAR, NO PLANO MUNICIPAL DE SAUDE, A POLITICA MUNICIPAL DE ATENCAO EM SAUDE, INCLUINDO ACOES INTERSETORIAIS VOLTADAS PARA A PROMOCAO DA SAUDE; 
Realiza 

Data para realização
- 

3.3.a- 

TODO MUNICIPIO DEVE ELABORAR RELATORIO DE GESTAO ANUAL, 
Realiza 

Data para realização
- 

3.3.b- 

A SER APRESENTADO E SUBMETIDO A APROVACAO DO CONSELHO MUNICIPAL DE SAUDE 
Realiza 

Data para realização
- 

3.4-
TODO MUNICIPIO DEVE OPERAR OS SISTEMAS DE INFORMACAO REFERENTES A ATENCAO BASICA, CONFORME NORMAS DO MINISTERIO DA SAUDE, E ALIMENTAR REGULARMENTE OS BANCOS DE DADOS NACIONAIS EXISTENTES, BEM COMO DE OUTROS SISTEMAS QUE VENHAM A SER INTRODUZIDOS, ASSUMINDO A RESPONSABILIDADE PELA GESTAO, NO NIVEL LOCAL, DO: 
3.4.a- 

SISTEMA DE INFORMACAO DA ATENCAO BASICA - SIAB 
Realiza 

Data para realização
- 

3.4.b- 

SISTEMA DE INFORMACAO SOBRE AGRAVOS DE NOTIFICACAO - SINAN, 
Não Realiza 

Data para realização
01/2011 - 

3.4.c- 

SISTEMA DE INFORMACAO DO PROGRAMA NACIONAL DE IMUNIZACOES - SIPNI 
Realiza 

Data para realização
- 

3.4.d- 

SISTEMA DE INFORMACAO SOBRE NASCIDOS VIVOS - SINASC, 
Realiza 

Data para realização
- 

3.4.e- 

SISTEMA DE INFORMACAO AMBULATORIAL ¿ SIA 
Realiza 

Data para realização
- 

3.4.f- 

CADASTRO NACIONAL DE ESTABELECIMENTOS E PROFISSIONAIS DE SAUDE - CNES; 
Realiza 

Data para realização
- 

3.4.g- 

[...] E QUANDO COUBER, O: SISTEMA DE INFORMACAO HOSPITALAR - SIH 
Não Realiza 

Data para realização
12/2012 - 

3.4.h- 

[...] E QUANDO COUBER, O: SISTEMA DE INFORMACAO SOBRE MORTALIDADE - SIM 
Realiza 

Data para realização
- 

3.5- 

TODO MUNICIPIO DEVE ASSUMIR A RESPONSABILIDADE PELA COORDENACAO E EXECUCAO DAS ATIVIDADES DE INFORMACAO, EDUCACAO E COMUNICACAO, NO AMBITO LOCAL; 
Realiza 

Data para realização
- 

3.6- 

TODO MUNICIPIO DEVE ELABORAR A PROGRAMACAO DA ATENCAO A SAUDE, INCLUIDA A ASSISTENCIA E VIGILANCIA EM SAUDE, EM CONFORMIDADE COM O PLANO MUNICIPAL DE SAUDE, NO AMBITO DA PROGRAMACAO PACTUADA E INTEGRADA DA ATENCAO A SAUDE; 
Realiza 

Data para realização
- 

3.7- 

GERIR OS SISTEMAS DE INFORMACAO EPIDEMIOLOGICA E SANITARIA, BEM COMO ASSEGURAR A DIVULGACAO DE INFORMACOES E ANALISES. 
Realiza 

Data para realização
- 

4 REGULACAO, CONTROLE, AVALIACAO E AUDITORIA
SITUACAO ATUAL
PRAZO PARA REALIZAR
4.1- 

TODO MUNICIPIO DEVE MONITORAR E FISCALIZAR A APLICACAO DOS RECURSOS FINANCEIROS PROVENIENTES DE TRANSFERENCIA REGULAR E AUTOMATICA (FUNDO A FUNDO) E POR CONVENIOS; 
Realiza 

Data para realização
- 

4.2- 

TODO MUNICIPIO DEVE REALIZAR A IDENTIFICACAO DOS USUARIOS DO SUS, COM VISTAS A VINCULACAO DE CLIENTELA E A SISTEMATIZACAO DA OFERTA DOS SERVICOS; 
Realiza 

Data para realização
- 

4.3- 

TODO MUNICIPIO DEVE MONITORAR E AVALIAR AS ACOES DE VIGILANCIA EM SAUDE, REALIZADAS EM SEU TERRITORIO, POR INTERMEDIO DE INDICADORES DE DESEMPENHO, ENVOLVENDO ASPECTOS EPIDEMIOLOGICOS E OPERACIONAIS; 
Realiza 

Data para realização
- 

4.4- 

TODO MUNICIPIO DEVE MANTER ATUALIZADO O SISTEMA NACIONAL DE CADASTRO DE ESTABELECIMENTOS E PROFISSIONAIS DE SAUDE NO SEU TERRITORIO, SEGUNDO NORMAS DO MINISTERIO DA SAUDE; 
Realiza 

Data para realização
- 

4.5- 

TODO MUNICIPIO DEVE ADOTAR PROTOCOLOS DE REGULACAO DE ACESSO, EM CONSONANCIA COM OS PROTOCOLOS E DIRETRIZES NACIONAIS, ESTADUAIS E REGIONAIS; 
Realiza 

Data para realização
- 

4.6- 

TODO MUNICIPIO DEVE ADOTAR PROTOCOLOS CLINICOS E DIRETRIZES TERAPEUTICAS, EM CONSONANCIA COM OS PROTOCOLOS E DIRETRIZES NACIONAIS E ESTADUAIS; 
Realiza 

Data para realização
- 

4.7- 

TODO MUNICIPIO DEVE CONTROLAR A REFERENCIA A SER REALIZADA EM OUTROS MUNICIPIOS, DE ACORDO COM A PROGRAMACAO PACTUADA E INTEGRADA DA ATENCAO A SAUDE, PROCEDENDO A SOLICITACAO E/OU AUTORIZACAO PREVIA, QUANDO COUBER; 
Realiza 

Data para realização
- 

4.8.a- 

DEFINIR A PROGRAMACAO FISICO-FINANCEIRA POR ESTABELECIMENTO DE SAUDE, 
Não Realiza 

Data para realização
12/2011 - 

4.8.b- 

OBSERVAR AS NORMAS VIGENTES DE SOLICITACAO E AUTORIZACAO DOS PROCEDIMENTOS HOSPITALARES E AMBULATORIAIS, 
Não Realiza 

Data para realização
12/2011 - 

4.8.c- 

PROCESSAR A PRODUCAO DOS ESTABELECIMENTOS DE SAUDE PROPRIOS E CONTRATADOS; 
Não Realiza 

Data para realização
12/2011 - 

4.8.d- 

REALIZAR O PAGAMENTO DOS PRESTADORES DE SERVICOS; 
Não Realiza 

Data para realização
12/2011 - 

4.9- 

OPERAR O COMPLEXO REGULADOR DOS SERVICOS PRESENTES NO SEU TERRITORIO, DE ACORDO COM A PACTUACAO ESTABELECIDA, 
Não Realiza 

Data para realização
12/2011 - 

4.9.a- 

REALIZANDO A CO-GESTAO COM O ESTADO E OUTROS MUNICIPIOS, DAS REFERENCIAS INTERMUNICIPAIS. 
Não Realiza 

Data para realização
12/2011 - 

4.10-
EXECUTAR O CONTROLE DO ACESSO DO SEU MUNICIPE NO AMBITO DO SEU TERRITORIO, QUE PODE SER FEITO POR MEIO DE CENTRAIS DE REGULACAO:
4.10.a- 

AOS LEITOS DISPONIVEIS, 
Não Realiza 

Data para realização
12/2011 - 

4.10.b- 

AS CONSULTAS, 
Não Realiza 

Data para realização
12/2011 - 

4.10.c- 

AS TERAPIAS E AOS EXAMES ESPECIALIZADOS; 
Não Realiza 

Data para realização
12/2011 - 

4.11- 

PLANEJAR E EXECUTAR A REGULACAO MEDICA DA ATENCAO PRE-HOSPITALAR AS URGENCIAS, CONFORME NORMAS VIGENTES E PACTUACOES ESTABELECIDAS; 
Não Realiza 

Data para realização
12/2011 - 

4.12- 

ELABORAR CONTRATOS COM OS PRESTADORES DE ACORDO COM A POLITICA NACIONAL DE CONTRATACAO DE SERVICOS DE SAUDE E EM CONFORMIDADE COM O PLANEJAMENTO E A PROGRAMACAO PACTUADA E INTEGRADA DA ATENCAO A SAUDE; 
Não Realiza 

Data para realização
12/2011 - 

4.13- 

MONITORAR E FISCALIZAR OS CONTRATOS E CONVENIOS COM PRESTADORES CONTRATADOS E CONVENIADOS, BEM COMO DAS UNIDADES PUBLICAS; 
Não Realiza 

Data para realização
12/2011 - 

4.14- 

MONITORAR E FISCALIZAR A EXECUCAO DOS PROCEDIMENTOS REALIZADOS EM CADA ESTABELECIMENTO POR MEIO DAS ACOES DE CONTROLE E AVALIACAO HOSPITALAR E AMBULATORIAL; 
Não Realiza 

Data para realização
12/2011 - 

4.15- 

MONITORAR E FISCALIZAR E O CUMPRIMENTO DOS CRITERIOS NACIONAIS, ESTADUAIS E MUNICIPAIS DE CREDENCIAMENTO DE SERVICOS; 
Não Realiza 

Data para realização
12/2011 - 

4.16- 

IMPLEMENTAR A AVALIACAO DAS ACOES DE SAUDE NOS ESTABELECIMENTOS DE SAUDE, POR MEIO DE ANALISE DE DADOS E INDICADORES E VERIFICACAO DE PADROES DE CONFORMIDADE; 
Não Realiza 

Data para realização
12/2011 - 

4.17- 

IMPLEMENTAR A AUDITORIA SOBRE TODA A PRODUCAO DE SERVICOS DE SAUDE, PUBLICOS E PRIVADOS, SOB SUA GESTAO, TOMANDO COMO REFERENCIA AS ACOES PREVISTAS NO PLANO MUNICIPAL DE SAUDE E EM ARTICULACAO COM AS ACOES DE CONTROLE, AVALIACAO E REGULACAO ASSISTENCIAL; 
Não Realiza 

Data para realização
12/2011 - 

4.18- 

REALIZAR AUDITORIA ASSISTENCIAL DA PRODUCAO DE SERVICOS DE SAUDE, PUBLICOS E PRIVADOS, SOB SUA GESTAO; 
Realiza 

Data para realização
- 

4.19- 

ELABORAR NORMAS TECNICAS, COMPLEMENTARES AS DAS ESFERAS ESTADUAL E FEDERAL, PARA O SEU TERRITORIO. .
.

Não Realiza 

Data para realização
12/2011 - 

5 GESTAO DO TRABALHO
SITUACAO ATUAL
PRAZO PARA REALIZAR
5.1- 

TODO MUNICIPIO DEVE PROMOVER E DESENVOLVER POLITICAS DE GESTAO DO TRABALHO, CONSIDERANDO OS PRINCIPIOS DA HUMANIZACAO, DA PARTICIPACAO E DA DEMOCRATIZACAO DAS RELACOES DE TRABALHO; 
Realiza 

Data para realização
- 

5.2- 

TODO MUNICIPIO DEVE ADOTAR VINCULOS DE TRABALHO QUE GARANTAM OS DIREITOS SOCIAIS E PREVIDENCIARIOS DOS TRABALHADORES DE SAUDE NA SUA ESFERA DE GESTAO E DE SERVICOS, PROMOVENDO ACOES DE ADEQUACAO DE VINCULOS, ONDE FOR NECESSARIO, CONFORME LEGISLACAO VIGENTE; 
Realiza 

Data para realização
- 

5.3- 

ESTABELECER, SEMPRE QUE POSSIVEL, ESPACOS DE NEGOCIACAO PERMANENTE ENTRE TRABALHADORES E GESTORES; 
Realiza 

Data para realização
- 

5.4- 

DESENVOLVER ESTUDOS E PROPOR ESTRATEGIAS E FINANCIAMENTO TRIPARTITE COM VISTAS A ADOCAO DE POLITICAS REFERENTES AOS RECURSOS HUMANOS DESCENTRALIZADOS; 
Realiza 

Data para realização
- 

5.5- 

CONSIDERAR AS DIRETRIZES NACIONAIS PARA PLANOS DE CARREIRAS, CARGOS E SALARIOS PARA O SUS - PCCS/SUS, QUANDO DA ELABORACAO, IMPLEMENTACAO E/OU REFORMULACAO DE PLANOS DE CARREIRAS, CARGOS E SALARIOS NO AMBITO DA GESTAO LOCAL; 
Não Realiza 

Data para realização
12/2011 - 

5.6- 

IMPLEMENTAR E PACTUAR DIRETRIZES PARA POLITICAS DE EDUCACAO E GESTAO DO TRABALHO QUE FAVORECAM O PROVIMENTO E A FIXACAO DE TRABALHADORES DE SAUDE, NO AMBITO MUNICIPAL, NOTADAMENTE EM REGIOES ONDE A RESTRICAO DE OFERTA AFETA DIRETAMENTE A IMPLANTACAO DE ACOES ESTRATEGICAS PARA A ATENCAO BASICA. 
Realiza 

Data para realização
- 

6 EDUCACAO NA SAUDE
SITUACAO ATUAL
PRAZO PARA REALIZAR
6.1- 

TODO MUNICIPIO DEVE FORMULAR E PROMOVER A GESTAO DA EDUCACAO PERMANENTE EM SAUDE E PROCESSOS RELATIVOS A MESMA, ORIENTADOS PELA INTEGRALIDADE DA ATENCAO A SAUDE, CRIANDO QUANDO FOR O CASO, ESTRUTURAS DE COORDENACAO E DE EXECUCAO DA POLITICA DE FORMACAO E DESENVOLVIMENTO, PARTICIPANDO NO SEU FINANCIAMENTO; 
Não Realiza 

Data para realização
12/2011 - 

6.2- 

TODO MUNICIPIO DEVE PROMOVER DIRETAMENTE OU EM COOPERACAO COM O ESTADO, COM OS MUNICIPIOS DA SUA REGIAO E COM A UNIAO, PROCESSOS CONJUNTOS DE EDUCACAO PERMANENTE EM SAUDE; 
Realiza 

Data para realização
- 

6.3- 

TODO MUNICIPIO DEVE APOIAR E PROMOVER A APROXIMACAO DOS MOVIMENTOS DE EDUCACAO POPULAR EM SAUDE NA FORMACAO DOS PROFISSIONAIS DE SAUDE, EM CONSONANCIA COM AS NECESSIDADES SOCIAIS EM SAUDE; 
Realiza 

Data para realização
- 

6.4- 

TODO MUNICIPIO DEVE INCENTIVAR JUNTO A REDE DE ENSINO, NO AMBITO MUNICIPAL, A REALIZACAO DE ACOES EDUCATIVAS E DE CONHECIMENTO DO SUS; 
Realiza 

Data para realização
- 

6.5- 

ARTICULAR E COOPERAR COM A CONSTRUCAO E IMPLEMENTACAO DE INICIATIVAS POLITICAS E PRATICAS PARA A MUDANCA NA GRADUACAO DAS PROFISSOES DE SAUDE, DE ACORDO COM AS DIRETRIZES DO SUS; 
Realiza 

Data para realização
- 

6.6- 

PROMOVER E ARTICULAR JUNTO AS ESCOLAS TECNICAS DE SAUDE UMA NOVA ORIENTACAO PARA A FORMACAO DE PROFISSIONAIS TECNICOS PARA O SUS, DIVERSIFICANDO OS CAMPOS DE APRENDIZAGEM. 
Realiza 

Data para realização
- 

7 PARTICIPACAO E CONTROLE SOCIAL
SITUACAO ATUAL
PRAZO PARA REALIZAR
7.1- 

TODO MUNICIPIO DEVE APOIAR O PROCESSO DE MOBILIZACAO SOCIAL E INSTITUCIONAL EM DEFESA DO SUS; 
Realiza 

Data para realização
- 

7.2- 

TODO MUNICIPIO DEVE PROVER AS CONDICOES MATERIAIS, TECNICAS E ADMINISTRATIVAS NECESSARIAS AO FUNCIONAMENTO DO CONSELHO MUNICIPAL DE SAUDE, QUE DEVERA SER ORGANIZADO EM CONFORMIDADE COM A LEGISLACAO VIGENTE; 
Realiza 

Data para realização
- 

7.3- 

TODO MUNICIPIO DEVE ORGANIZAR E PROVER AS CONDICOES NECESSARIAS A REALIZACAO DE CONFERENCIAS MUNICIPAIS DE SAUDE; 
Realiza 

Data para realização
- 

7.4- 

TODO MUNICIPIO DEVE ESTIMULAR O PROCESSO DE DISCUSSAO E CONTROLE SOCIAL NO ESPACO REGIONAL; 
Realiza 

Data para realização
- 

7.5- 

TODO MUNICIPIO DEVE PROMOVER ACOES DE INFORMACAO E CONHECIMENTO ACERCA DO SUS, JUNTO A POPULACAO EM GERAL; 
Realiza 

Data para realização
- 

7.6- 

APOIAR OS PROCESSOS DE EDUCACAO POPULAR EM SAUDE, COM VISTAS AO FORTALECIMENTO DA PARTICIPACAO SOCIAL NO SUS; 
Realiza 

Data para realização
- 

7.7- 

IMPLEMENTAR OUVIDORIA MUNICIPAL COM VISTAS AO FORTALECIMENTO DA GESTAO ESTRATEGICA DO SUS, CONFORME DIRETRIZES NACIONAIS. 
Não Realiza 

Data para realização
12/2011 - 

 



	CLÁUSULA TERCEIRA

Suprimida em função da Portaria 91/GM de 10/01/2007 e Portaria 372/GM, de 16 de fevereiro de 2007, sendo que os objetivos e metas prioritárias dos Pactos pela Vida e de Gestão, juntamente com os indicadores de monitoramento e avaliação dos Pactos pela Vida e de Gestão (cláusula quarta), passam a compor um anexo do Termo de Compromisso de Gestão, anexo este referente ao Relatório de Indicadores de Monitoramento e Avaliação do Pacto pela Saúde. 

CLÁUSULA QUARTA

Suprimida em função da Portaria 91/GM de 10/01/2007 e Portaria 372/GM, de 16 de fevereiro de 2007, passando a compor, juntamente com os objetivos e metas prioritárias dos pactos pela Vida e de Gestão (cláusula terceira), um anexo do próprio Termo, referente ao Relatório de indicadores de Monitoramento e Avaliação do Pacto pela Saúde. 

CLÁUSULA QUINTA – DA REVISÃO

Os objetivos, metas e indicadores, constantes como anexo deste Termo, serão revistos anualmente, sendo março o mês de referência para esse processo. O cronograma pactuado deve ser objeto permanente de acompanhamento. 

CLÁUSULA SEXTA – DA PUBLICAÇÃO

Este Termo de Compromisso de Gestão será publicado no Diário Oficial do Município ou em instrumento correlato, conforme legislação vigente. 

E, por estar assim de acordo com as disposições deste, o Secretário Municipal de Saúde de SANT'ANA DO LIVRAMENTO firma o presente Termo de Compromisso de Gestão, 





ANEXO 02
Ata 01 2010- Primeira Audiência Pública do Novo Plano Municipal de Saúde do dia 08 de outubro de 2010  Sant’Ana do Livramento.

 Aos oito dias do mês de outubro de dois mil e dez  reuniram-se em Audiência Pública, Plano Municipal de Saúde dois mil  e quatorze às  dezoito horas, no salão paroquial  da igreja São José  Operário,  no bairro  Armour, membros da Secretária Municipal de Saúde, Unipampa, Conselho Municipal de Saúde  de Santa’Ana do Livramento e comunidade. Dando  inicio a sessão foram chamados  a compor  a mesa o Secretário Municipal de Saúde Valmir  Rosa  Silveira, o Sr. Jéferson Goularte  Professor  da Unipampa  o Sr. Edison Eduardo  Silva  Presidente  do Conselho Municipal de Saúde  e a Sra. Maria Izael Pradel representando a Décima Coordenadoria Regional de Saúde. Também  estava presente a vereadora Carine Frassoni e a secretária do Vereador Glauber Lima. Dando inicio a sessão o Sr. Valmir Silveira fez saudação aos componentes da mesa e a comunidade, explicando sobre o Plano Municipal  de Saúde. Em seguida foi  passada a palavra a Sra. Maria Izael Pradel de décima coordenadoria  regional de saúde, que após se apresentar explicou aos presentes o que é plano municipal  de saúde e de que forma ele será elaborado, ainda explicou que todos terão  de participar. Em seguida apresentou o que é o SUS, bem como sua origem e o motivo de nossa reunião. Em seguida foi chamado, novamente o secretário  Valmir Silveira que apresentou a estrutura e funcionamento da Secretária Municipal de Saúde, bem como alguns programas.Em seguida o secretário convidou o Presidente Edison e a Vereadora Carine para fazerem  uso da palavra. Primeiro a Vereadora, a qual  parabenizou a Secretária Municipal de Saúde pela audiência e lamentou a falta de participação da população nessa audiência. Em  seguida o Presidente Edison fez  uso da palavra  e passou  para o professor  Jeferson  da UNIPAMPA que falou sobre o projeto e deu continuidade as atividades, sendo  deliberadas as seguintes demandas: Falta de saúde preventiva; falta de recursos do Estado e da União; falta de saneamento básico; necessidade de humanização no atendimento a saúde ; atendimento centralizado emergencial e laboratorial; necessidade de melhoria na qualificação profissional dos agentes de saúde; falta de materiais e equipamentos; necessidade de médicos especializados em pediatria; geriatria e cardiologia; falta de postos de saúde nos bairros; melhorar a atenção da saúde do idoso ( espaço de convivência); farmácia popular distante; melhorar a preservação  a saúde do homem; falta de sensibilização da comunidade para reivindicar os seus direitos; falta controle da saúde familiar (ESF); falta ambulâncias; alto índice de gravidez da adolescência ; falta de higienização dos postos de saúde. Nada mais havendo a tratar a mesa  deu por encerrada está reunião , sendo que eu, Daniel Cardoso e integrante da Mesa Diretora de Trabalhos assinam, sendo a lista de presença e formulários de levantamento  das demandas, justificativas e soluções  em anexo, parte integrante desta ATA.
        

Ata 02/10

Construção do Plano Municipal de Saúde

Secretaria Municipal de Saúde

Conselho Municipal de Saúde

UNIPAMPA
Aos quinze dias do mês de outubro de dois mil e dez, foi realizada a segunda audiência pública com a equipe de construção do Plano Municipal de Saúde e a comunidade do bairro Prado, na Capela da comunidade Nossa Senhora de Fátima, ligada a paróquia Santa Teresinha, no endereço Rodrigues Barbosa 161. A audiência iniciou-se com a abertura ministrada pela Margarete V. Pedroso secretária executiva da secretaria municipal de saúde, seguindo com as orientações do trabalho realizadas pelo Prof. Msc Jerferson Gularte da UNIPAMPA, posteriormente com a explanação do que é Conselho Municipal da Saúde, o presidente do já referido conselho Sr. Edison Silva fez uso da palavra, que imediatamente após foi dada a Sra Tatiane Raditke e o Sr Odilon Salles, ministrando palestra sobre o “Estrutura e Funcionamento da Secretaria Municipal de Saúde”, tal palestra versou a respeito da situação das ações da secretaria municipal de Saúde, os seus programas, suas proficiências e deficiências. Logo após o Prof. Msc Jerferson Goularte da UNIPAMPA, abordou a respeito da metodologia do projeto de construção do plano municipal de saúde, bem como a metodologia especificamente da dinâmica desta audiência pública, para a coleta das demandas locais a respeito de saúde, bem como as justificativas para estas demandas e sugestões para solução destas demandas. As demandas levantadas foram: Mais Oftalmologistas; Mais Ginecologistas; Falta de Plantão Médico; Falta de Eficiência no atendimento do profissional; Elevado índice de gravidez na adolescência; Falta de gabinete odontológico; Falta de atendimento na sua totalidade, aos problemas de saúde da mulher nos postos de saúde; Falta de atendimento integral às crianças nos postos e hospitais; Falta de políticas públicas para mulheres vítimas de violência; Demora no processo de exames; Falta de saneamento básico; Pouca disponibilidade de consultas e médicos; Falta de atendimento adequado e encaminhamento de requisição dos usuários; Falta de capacidade física do posto de saúde; Falta de material ambulatorial; Falta de divulgação de odontologistas; Falta de exames preventivos de câncer de mama; Falta de prevenção da saúde do homem; Necessidade de equipe de estratégia da saúde da família – ESF. Nada mais havendo a tratar, foi lavrada a presente ata, que de pois de lida e aprovada, vai assinada por mim, Deivid I Forgiarini, secretário designado para este ato, e pelos presentes.

Ata 03/10

Construção do Plano Municipal de Saúde

Secretaria Municipal de Saúde

Conselho Municipal de Saúde

UNIPAMPA
Aos dezesseis dias do mês de outubro de dois mil e dez, foi realizada a terceira audiência pública com a equipe de construção do Plano Municipal de Saúde e a comunidade do assentamento Nova Santa Rita, na sede da mesma, no endereço BR-158 km 492. A audiência iniciou-se com a abertura ministrada pela líder comunitária Jocerlei de Fátima dos Santos que compôs a mesa com as seguintes autoridades: Margarete V. Pedroso secretária executiva da secretaria municipal de saúde, Sra. Márcia Rodrigues representando o Centro de Referência da Mulher, Alcina da Rosa Conselheira Tutelar, Nelmo de Oliveira Representante do Poder Legislativo, Pastor Nelson Rodrigues da Igreja Assembléia de Deus, Marta Roncaglio representante da COOPTEC, Hélio Muller representante da COOPERFORT, Ana Viero representante do conselho municipal de saúde e o grupo de acadêmicos da UNIPAMPA. Logo após a formação da mesa os presentes foram convidados a entoar o hino do Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra. A Sra. Margarete V. Pedroso agradeceu a acolhida. O Pastor Nelson Rodrigues saudou a presença e versou a respeito da relevância do projeto, falando da importância da Saúde, para o bem estar social. A líder Comunitária a Sr. Nomeou os assentamentos presentes que são eles: Apolo, Recanto, Frutinha, Posto Novo, Cerro da Liberdade, Novo Pampeiro, Coqueiro, São Joaquim, São Rafael, Torrão, Figueira, São Leopoldo, Nova Esperança, Nova Madureira, Leonel Brizola, Sepé tiaraju, Herdeiros de Oziel, Banhado Grande, bem como representantes das comunidades Vila Pampeiro, Vila Santa Rita e os Quilombolas.  Prof. Msc. Jerferson Goularte da UNIPAMPA apresentou o projeto de Construção do Plano Municipal de Saúde e deu as orientações do trabalho, passando a palavra ao Prof. Dr. Avelar Fortunato que tratou a respeito do projeto de extensão intitulado: “Postos Médicos Itinerantes”, relatou sobre a história do projeto e sua sistemática para o dia de hoje, onde cada assentamento irá responder em média três questionários para servir como subsídio para pleitear recursos com órgãos financiadores. Após este momento, o acadêmico Horácio Dávila palestrou sobre “O SUS e Controle Social”, englobando como o sistema deve ser feito com a participação social, de todos os cidadãos para fortalecer o Sistema Único de Saúde, com foco a universalidade, a integralidade, equidade, participação social, descentralização, princípios do SUS. Logo Após a Sra. Ana Viero, conselheira municipal de Saúde, que iniciou saudando os presentes, versou a respeito do que é controle social, especificamente sobre o conselho municipal de Saúde de Sant’Ana do Livramento. Afirmou e disponibilizou o Conselho Municipal de Saúde para representar os anseios populares na área de Saúde. Colocou que o conselho, em questão, acredita que os anseios precisam ser transformados em ações, para a busca de resoluções. Informou que as reuniões do referido conselho são todas as primeiras e as terceiras terça-feira de cada mês e todos tem direito a voz, expondo os seus desejos, as necessidades. A palavra é novamente passada ao acadêmico Horácio Dávila reforçando a importância do projeto e posteriormente da monitoria, se as demandas levantadas serão atendidas pelos representantes estatais. E imediatamente após a Enfermeira Srª. Cláudia Rubi, elogiou a comunidade e sua organização devido ao grande número de participantes da audiência, ministrou a palestra sobre a “Estrutura e Funcionamento da Secretaria Municipal de Saúde”, tal palestra abordou temas referentes à situação das ações da secretaria municipal de Saúde, os seus programas, suas competências e carências. Em seguida a Sr. Alcina da Rosa, conselheira tutelar, apresentou o conselho tutelar e deixou uma mensagem da importância de se trabalhar em conjunto. A líder comunitária Jocerlei de Fátima dos Santos encerrou a manhã. Após este momento foi concedida uma pausa para o almoço organizado pela própria comunidade. Findada a pausa, a já referida líder comunitária, Jorcelei de Fátima dos Santos reiniciou os trabalhos passando a palavra ao Secretário Municipal de Saúde Valmir Rosa Silveira. A Sra. Ângela Schepp da COOPTEC apresentou a situação dos assentamentos no que tange a saúde.  O Prof. Msc Jerferson Goularte da UNIPAMPA, tratou da metodologia do projeto de construção do plano municipal de saúde, bem como o funcionamento da dinâmica desta audiência pública, para a coleta das demandas locais a respeito de saúde, bem como as justificativas para estas demandas e sugestões de solução para tais. A Sr. Marta dividiu os presentes como segue em sete grupos conforme a localidade. As demandas levantadas foram: Insuficiência de oferta de especialidades médicas; Agendamento por telefone não funciona; Inexistência de atendimento odontológico; Exames de mamografia com retorno muito demorado; Medicamentos insuficientes para a população, principalmente os específicos; Distribuição de medicamentos centralizados causa transtornos para a população; Desumanização no atendimento hospitalar; Alto índice de depressão em função do isolamento por falta de infraestrutura; Falta de uma equipe específica para trabalhar de forma itinerante; Falta de postos de saúde para cada região do Município; Os horários da consulta não fecham com os horários dos ônibus; Falta ESF; Precisa de uma antecedência muito grade para marcar consulta/exame, principalmente com especialistas; Pequena cota de exames de ecografias em gravidez; Quando marca exame, não chamam depois; (mamografia) Dificuldade  para tratamento de fisioterapia; Falta de infra-estrutura; Não há atuação pública para prevenção de drogas e alcoolismo na zona rural; Não existe vigilância sanitária e epidemiológica na zona rural; Falta atuação do conselho de saúde nos assentamentos; Falta dos programas do governo estadual; Falta de leitos hospitalares; Falta de médicos plantonistas em hospitais; Falta de material médico e odontológico;  Falta de programas de saúde na zona rural; Falta de divulgação da saúde preventiva em geral; Não tem tratamento de lixo e resíduos agrícolas; Falta de tratamento de água; Falta um telefone para contato e agendamento exclusivo dos moradores das zonas rurais; Falta de plantão na pediatria no pronto socorro; Falta de exames preventivos da saúde do homem; Falta de ambulâncias; Falta abrangência dos programas PAISM e PIM na zona rural; Falta  de horário e senhas  para o pessoal dos assentamentos; Falta de uma unidade de saúde e uma unidade móvel no local; Não tem um agente de saúde  voltado para o assentamento; Falta de Oftalmologista; Falta de profissionais abrangendo todas as áreas de saúde; Falta de recuperação estradas; Não tem uma Unidade hospitalar integral; Falta de posto de distribuição de remédios;  Ausência de campanha preventiva em todas as áreas; Necessidade de agente de saúde capacitado na área rural; Necessidade de programas da saúde do idoso; Auto-medicação por  falta de atendimento; Demora no processo de liberação dos exames; Falta de água potável; Ausência de coleta de lixo; Nada mais havendo a tratar, foi lavrada a presente ata, que de, pois de lida e aprovada, vai assinada por mim, Deivid Forgiarini, secretário designado para este ato, e pelos presentes.

Ata 04/10

Construção do Plano Municipal de Saúde

Secretaria Municipal de Saúde

Conselho Municipal de Saúde

Wilson
Aos vinte e três dias do mês de outubro de dois mil e dez, foi realizada a quarta audiência pública com a equipe de construção do Plano Municipal de Saúde e as comunidades dos bairros Wilson, Carolina, Simon Bolívar, Tabatinga, parque São José e adjacências na sede da Igreja Evangélica Ministério do Espírito Santo Consolador Pentecostal , no endereço Dom Pedro II nº 2628 Bairro Wilson. A audiência iniciou-se com a abertura ministrada pelo Sr. Valmir Silveira secretário municipal de saúde, a conselheira Ana Viero explanou o que é Conselho Municipal da Saúde, reforçando a importância da saúde preventiva, com a participação do Acadêmico Horácio Dávila. Logo após a palavra foi repassada para o secretário municipal de Saúde Valmir Silveira, que palestrou com o tema: “Estrutura e Funcionamento da Secretaria Municipal de Saúde”, tal palestra versou a respeito da situação das ações da Secretaria Municipal de Saúde, os seus programas, projetos, suas competências e carências. A audiência teve a continuidade com o representante da comunidade a Senhora Geni Fialho Diaz manifestando o desejo de mudança da realidade difícil. A líder comunitária, representa o Grupo da Cidadania, que possui várias atividades sociais, trazendo já algumas demandas mais ligadas a vila Simon Bolívar. o Prof. Msc. Jerferson Goularte da UNIPAMPA, abordando a respeito da metodologia do projeto de construção do plano municipal de saúde, bem como o funcionamento desta audiência pública, a forma de coleta das demandas locais a respeito de saúde, bem como as justificativas para estas demandas e sugestões para solução destas demandas. Além de relatar a importância de realizarmos uma audiência pública focado apenas para os trabalhadores na área de saúde. As demandas levantadas foram: Saneamento Básico (Esgoto ao céu aberto); Adequação ambiental dos cemitérios e a manutenção de forma legal; Fortalecer os programas públicos de combate ao uso de drogas lícitas e ilícitas; Queimadas ilegais; Falta de Instalação e adequação de usinas de tratamento de esgoto que atenda regionalmente; Alto índice de gravidez na adolescência, bem como alto índice de prostituição infanto-juvenil; Falta de política pública de preservação e conservação do arroio Carolina; Falta de programas odontológicos; Falta orientação sanitária à população; Falta segurança; Lixo Acumulado em terrenos baldios (proliferações de doenças); Falta de controle de  Zoonoses; Demora no processo de exames; Pouco horário de atendimento nos postos; Negligência dos profissionais da saúde; Demanda por ginecologistas e pediatras; Necessidade de atendimento odontológico integral; Programa de Nutrição; Dificuldade no acesso dos medicamentos, a centralização está dificultando o acesso; Os profissionais não respeitam o horário de atendimento; Não há sala de vacinação; Falta de Equipes de ESF; Agentes comunitários; Falta de escolas públicas e creches; Falta de asfaltamento das ruas; Posto de saúde com estrutura insuficiente. (Tabatinga e Simão Bolivar). Nada mais havendo a tratar, foi lavrada a presente ata, que de pois de lida e aprovada, vai assinada por mim, Deivid I Forgiarini, secretário designado para este ato, e pelos presentes.
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UNIPAMPA
Aos vinte e nove dias do mês de outubro de dois mil e dez, foi realizada a quinta audiência pública com a equipe de construção do Plano Municipal de Saúde e as comunidades do bairro Centro e adjacências no ginásio de esporte da Universidade Federal do Pampa (UNIPAMPA) , situado no endereço Barão do Triunfo nº 1048. A audiência iniciou-se com a abertura ministrada pelo Sr. Valmir Silveira secretário municipal de saúde, mencionando as autoridades presentes, e passou a palavra ao presidente do conselho municipal de Saúde Sr. Edson Silva que saudou os presentes. A Especialista em Saúde Pública-Sanitarista Maria Izabel Ziani Pradel Conselheira Estadual de Saúde, ministrou a palestra “Juntos – Rumo ao SUS que Queremos”, sua explanação versou a respeito da história da saúde no Brasil e a formação do Sistema Único de Saúde e como a pressão social levou a conquistas de melhoras na área. Também abordou os 13 princípios do SUS, além de aspectos legais correlatos. A palavra foi passada ao secretário de saúde Sr. Valmir Silveira que apresentou a enfermeira Cláudia Clavijo, que ministrou a palestra “Estrutura e Funcionamento da Secretaria Municipal de Saúde”, tal palestra versou a respeito da situação das ações da Secretaria Municipal de Saúde, os seus programas, projetos, suas competências e carências. O Sr. Valmir Silveira secretário municipal de saúde, versou sobre o orçamento da secretaria e passou a palavra ao prefeito municipal Sr. Wainer Machado, que versou sobre os projetos de saúde da atual administração. Logo após Sr. Valmir Silveira secretário municipal de saúde, finalizou a palestra e passou para o Prof. Msc. Jerferson Goularte da UNIPAMPA, abordando a respeito da metodologia do projeto de construção do plano municipal de saúde, bem como o funcionamento desta audiência pública, e a forma de coleta das demandas locais a respeito de saúde, bem como as justificativas para estas demandas e sugestões para solução destas demandas. As demandas levantadas foram: Falta de atendimento qualificado (tempo de permanência com o paciente);  Agendamento por telefone não tem eficácia (mensal e semanal); Necessidade de aumento na rede de esgoto; necessidade de ESF; Falta prevenção para saúde física; Falta de divulgação para as Farmácia Básica e farmácia popular; Carência de equipamento para o atendimento odontológico nos postos que possuem sala para o atendimento; Necessidade de médicos geriatras; Falta de incentivo a participação programa de saúde da mulher; Deficiência das ações de controle as drogas; Falta de profissionais para a vigilância sanitária; Necessidade de capacitação continua para todos os profissionais da área da saúde; falta de assistência médica nos assentamentos Fidel Castro e adjacências; Demora na marcação de consultas; Demora na realização do processo de exames;  Médicos especialistas; Atendimento não satisfatório em relação aos profissionais; Falta de materiais (Curativos); Os profissionais não fazem cirurgias pelo SUS (Ou cobram por elas) usam os equipamentos e bens em benefício próprio; Sucateamento dos equipamentos e utensílios; Não cumprimento do horário estipulado para o médico; Descentralização do atendimento do pronto socorro; Ampliação de dias para o atendimento do programa Hiperdia; Maior divulgação dos programas; Não foram divulgadas adequadamente as audiências públicas; Falta de leitos na Santa Casa; Falta de acessibilidade nos postos de saúde; Falta de higiene nos locais públicos; Falta de medicamentos; Falta de atendimento e mais oferta de especialidades medicas; Esgoto a céu aberto ; Córrego e lixo acumulados em diferentes locais da cidade; Zona de trasfega de lixo em zona urbana (tabatinga); Falta de internações no hospital; Muita 
violência doméstica devido ao uso de drogas; Mau atendimento dos profissionais de saúde; Desumanização no atendimento; Acompanhamento completo na gestação pelo mesmo médico inclusive no parto; Demora no atendimento do pronto socorro; Dificuldade de aquisição de remédios; Demora no atendimento médico; Desconhecimento da população referente ao uso do pronto socorro. Nada mais havendo a tratar, foi lavrada a presente ata, que de pois de lida e aprovada, vai assinada por mim, Deivid I Forgiarini, secretário designado para este ato, e pelos presentes.
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Aos oitos dias do mês de novembro de dois mil e dez, foi realizada a sexta audiência pública com a equipe de construção do Plano Municipal de Saúde no Centro Comunitário do Cerro dos Munhoz. A audiência iniciou com a abertura ministrada pela técnica social da COPTEC Marli Cupsinski de Souza que compôs a mesa com as seguintes autoridades: Margarete V. Pedroso secretária executiva da secretaria municipal de saúde o Prof. Jeferson Goularte representando a UNIPAMPA, a Srª. Marilene Cupsinski representante da COOPTEC, Renato Raffone representante do conselho municipal de saúde, o Sr. Marcelo Trevisan representante do INCRA, e a líder comunitária Carla Cardoso. Logo após a formação da mesa os presentes foram convidados a entoar o hino do Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra. A técnica da COPTEC a Marli Cupsinski de Souza nomeou os assentamentos presentes que são eles: Liberdade no Futuro, Capivara, Bom Será, Ibicuí, São João II, Santa Rita II, Paraíso II, Rincão da Querência, Santo Angelo, Roseli Nunes, União Rodeiense.  A seguir foi chamado os Sr. Marcelo Trevisan representando o INCRA para fazer uso da palavra que reforçou a importância do evento e da utilização da metodologia de consulta popular. Posteriormente  a Sra. Margarete Pedroso falou sobre a parceria da UNIPAMPA e agradeceu a acolhida, afirmou e disponibilizou a Secretaria Municipal de Saúde para representar os anseios populares na área de Saúde.  Depois o Sr. Jeferson Goularte da UNIPAMPA apresentou o projeto de Construção do Plano Municipal de Saúde e deu as orientações do trabalho, passando a palavra ao Prof. Dr. Avelar Fortunato que tratou a respeito do projeto de extensão intitulado: “Postos Médicos Itinerantes”, relatou sobre a história do projeto e sua sistemática para o dia de hoje, onde os presentes responderão questionários para servir como subsídio para pleitear recursos com órgãos financiadores. Após fez uso da palavra o Sr. Renato Raffone representante do Conselho Municipal que iniciou saudando os presentes e falou sobre o Conselho e colocou o mesmo a disposição. A Enfermeira Srª. Cláudia Clavijo ministrou a palestra sobre a “Estrutura e Funcionamento da Secretaria Municipal de Saúde”, tal palestra abordou temas referentes à situação das ações da Secretaria Municipal de Saúde, os seus programas, suas competências e carências. Após então a palavra foi passada enfermeira Cledi Vigil que versou sobre os mutirões de saúde. Na sequência, a Enf. Claudia Clavijo falou sobre os projetos de implantação do ESF na zona rural. Após este momento, o acadêmico Horácio Dávila palestrou sobre “O SUS e Controle Social”, englobando como o sistema deve ser feito com a participação social, de todos os cidadãos para fortalecer o Sistema Único de Saúde, com foco a universalidade, a integralidade, equidade, participação social, descentralização, princípios do SUS. A seguir o vereador Nelmo Oliveira representando a o Poder Legislativo versou sobre a importância da construção do Plano Municipal de Saúde e da participação popular. A seguir a palavra foi passada a vereadora Karine Frassoni que frisou a importância da participação popular e da construção do plano. Após a Sra. Ângela Schepp da COOPTEC apresentou a situação dos assentamentos no que tange a saúde. A técnica social da COPTEC Marli Cupsinski de Souza encerrou a manhã. Após este momento foi concedida uma pausa para o almoço organizado pela própria comunidade. Findada a pausa, o Prof. Jerferson Goularte da UNIPAMPA apresentou a metodologia do projeto de construção do plano municipal de saúde, bem como o funcionamento da dinâmica desta audiência pública, para a coleta das demandas locais a respeito de saúde, bem como as justificativas para estas demandas e sugestões de solução para tais. A Sr. Marli dividiu os presentes como segue em cinco grupos que foram acompanhados de um coordenador e um relator . As demandas levantadas foram:   Dificuldade para agendar atendimento; Falta de um agente de saúde no Assentamento; Falta de um transporte prioritário para o translado de pacientes dos assentamentos; Falta de pediatras; Faltas de campanhas preventivas; Falta de programas de sensibilização dos jovens; Falta de humanização no atendimento do PAM; Falta programas de acompanhamento de doenças crônicas; Mudança de horários de entrega de fixas para atendimento e do próprio atendimento; Necessidade de readequação do atendimento e da estrutura para o meio rural; Falta de equipamentos nos postos de saúde; Necessidade de mutirões mais freqüentes para zona rural; Preconceito dos médicos com assentados; Indisponibilidade do médico se deslocar até o assentamento; Falta de medicamentos nos postos; Falta de aparelhos para controle de doenças crônicas nos assentamentos; Falta de atendimento especializado na cidade para evitar deslocamentos para outras cidades; Demora do Atendimento; Falta pediatra no plantão dos postos de saúde e pronto socorro; Necessidade de agilidade na marcação dos exames; Falta de atendimento odontológico; Falta de informação em relação aos planos da administração pública em relação à saúde; Falta bom atendimentos nos postos; Falta de medicamento na Farmácia básica; Falta de equipamentos para o atendimento nos postos; Falta de médicos pediatras e ginecologistas; Discriminação dos médicos e funcionários dos postos com os assentados; Falta de infraestrutura como estradas; Falta de água potável nos assentamentos; Agendamento ineficaz; Difícil acesso aos medicamentos; Mal investimento dos recursos públicos para a saúde; Falta de programas especializados no zona rural; Horário de atendimento não contempla a zona rural; Falta e demora nos exames específicos; Mau atendimento no Pronto Socorro; Falta de implementação do ESF; Falta de médicos especializados; Falta de medicamento de tratamento contínuo; Dificuldade para acessar o auxilio doença para os produtores rurais; Dificuldade de agendar consulta de retorno dos exames de preventivos realizados nos mutirões; Necessidade de agilizar o acesso à receitas para compra do medicamento na Farmácia Popular; Falta de remédios específicos nas Farmácias; Falta de tratamento odontológico contínuo; Necessidade de liberação da quantidade estabelecida na receita na Farmácia básica; Falta de Atuação da Vigilância Sanitária; Falta de campanhas de sensibilização ao uso de drogas e álcool.  Nada mais havendo a tratar, foi lavrada a presente ata, que de, pois de lida e aprovada, vai assinada por mim, Sarai Rivero, secretária designado para este ato, e pelos presentes.
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Aos oito dias do mês de novembro de dois mil e dez, foi realizada a sétima audiência pública com a equipe de construção do Plano Municipal de Saúde e os profissionais da área de saúde de Sant’Ana do Livramento, no auditório da Universidade Federal do Pampa (UNIPAMPA) , situado no endereço Barão do Triunfo nº 1048. A audiência iniciou-se com a abertura ministrada pela Prof. Msc.  Camila Furlan da Costa, formando a mesa e passou a palavra para o Sr. Valmir Silveira mencionando as autoridades presentes e ministrou a palestra “Estrutura e Funcionamento da Secretaria Municipal de Saúde”, tal palestra versou a respeito da situação das ações da Secretaria Municipal de Saúde de Sant’Ana do Livramento. A Dra. Ester Olsson, ministrou palestra com título: “Pacto da Saúde” versando e explicando o que é o pacto da saúde, finalizou a palestra e passou para o Prof. Camila Furlan da Costa da UNIPAMPA, abordando a respeito da metodologia do projeto de construção do plano municipal de saúde, bem como o funcionamento desta audiência pública, e a forma de coleta das demandas locais a respeito de saúde, bem como as justificativas para estas demandas e sugestões para solução destas demandas. As demandas levantadas foram: Carga horária extensa; Falta de Materiais e equipamentos; Falta de Manutenção dos locais de trabalho; Inexistência de plano de carreira para servidores público de saúde; Falta de uniforme e equipamento de proteção individual (EPI); Falta de veículos para profissionais de saúde; maior e melhor investimento da saúde preventiva; falta de mão de obra qualificada; Falta de saneamento básico; falta de capacitação contínua para os profissionais, mais direcionada para o SUS; Falta de estrutura física nos postos para os procedimentos; falta de intersetorialidade entre as secretarias, na própria secretaria e com os usuários; falta de organograma; falta de pessoal; Demora no fornecimento do material, e quando chega com qualidade inferior; Pouco cuido com a saúde do trabalhador; Remuneração insuficiente pela responsabilidade da função; mau atendimento dos usuários nos postos; Pouca oferta de serviços especializados como fisioterapia; Postos de saúde com horários insufucientes. Nada mais havendo a tratar, foi lavrada a presente ata, que de pois de lida e aprovada, vai assinada por mim, Saraí Rivero, secretária designada para este ato, e pelos presentes.

ANEXO 03
Análise do relatório do Plano Municipal de Saúde
Foram realizadas reuniões, a partir do mês de agosto de 2010, para sistematizar a organização do Plano Municipal de Saúde, através de uma comissão formada pela Secretaria Municipal de Saúde, Conselho Municipal de Saúde e UNIPAMPA, após ser decidido como seria o andamento do Plano foi feito um diagnóstico a respeito da saúde de Sant’Ana do Livramento, contendo informações sobre o Município, sobre programas por ele realizados. 


Ao mesmo tempo em que era feito o diagnóstico de saúde, foram realizadas audiências públicas junto à população e com os profissionais de saúde para identificar demandas no Município. Essas audiências eram realizadas com o objetivo de identificar as dificuldades e deficiências da saúde pública do Município. A população e profissionais apresentaram as justificavas dos principais problemas da saúde pública e possíveis soluções, com o intuito de que a própria comunidade pudesse propor alternativas para os problemas levantados.


Depois do término das audiências foi feita a sistematização e redação do Plano, onde junta-se a parte do roteiro do Plano, o diagnóstico sobre a saúde e o resultado das audiências, transformadas em estratégias, ações, quem ficaria a cargo de execução de cada estratégia, além dos recursos financeiros e as metas a serem alcançadas.


No dia 16 de dezembro de 2010 foi realizada uma reunião na Unidade Sanitária com a presença de representantes das entidades envolvidas: Secretaria Municipal de Saúde, UNIPAMPA e Conselho Municipal de Saúde para análise do relatório do Plano e para o encaminhamento da aprovação no  Conselho Municipal de Saúde no dia 21 de dezembro de 2010. Uma minuta com as estratégias do Plano Municipal de Saúde foi encaminhada por e-mail para todos os membros do Conselho. 

 
Os representantes de cada entidade que compõem a comissão eram: Secretaria Municipal de Saúde: Drª. Ester Olsson, Maximiliano da Cunha, Margarete Vandes; do Conselho Municipal de Saúde: Edison Silva, Ana Viero; e UNIPAMPA: Camila Furlan da Costa, Caren Minho, Rosali Lopez e Saraí Rivero.    

A Análise do documento apresentado: o plano foi aprovado para encaminhar para análise e aprovação no Conselho Municipal de Saúde. 

ANEXO 04
PPV –PROPOSTAS DE AÇÃO PARA 2011

PROPOSTA Nº 1

1- Ação/Atividade:  a- Criar nas escolas grupos de alunos(as) líderes para formar/liderar um Movimento pela Paz. Trabalhar os temas: Bulying; Drogadição; DST/AIDS/Gestação precoce; Violência contra Criança e Adolescente; ECA e protagonismo juvenil.

2- Público alvo: Crianças e adolescentes da Escola_

3- Onde ? Na própria escola

4- Quando ? (data/hora):  a marcar

5- Quem é o responsável ? ______________________

6- Outras observações:  Assessoria do PPV.

PROPOSTA Nº 2

Mesmas atividades anteriores com as Associações de Bairrro.

PROPOSTA Nº 3

Planejar um mutirão contra o uso de bebida alcoólica para menores de 18 anos.

Inicialmente: sensibilização com conversa; cartazes, faixas etc.

2º momento realizar uma batida nos locais de venda com as autoridades responsáveis por esta área.

Na imprensa; nos clubes; nos plantões 24 h; na BR 158.

Chamar o COMAD, o Amor Exigente, os AA e outros.

PROPOSTA Nº 4 

Reunir Grupos de Jovens para se somarem nas ações do PPV:

COMADINHO; PROSEPA; ACM; LÉO CLUBE; LOJAS MAÇÔNICAS; IGREJAS

PROPOSTA Nº 5

Reunir com responsáveis pelo Trânsito para ver como diminuir os acidentes de trânsito; obedecer as leis; respeitar as faixas e os sinais;

Proposta  Nº 6

Convidar alguém para área de marketing/divulgação: atuar na imprensa; na internet; criar um Blog do PPV etc.

PROPOSTA Nº 7 

ÁREA DAS DROGAS – Trabalhar a prevenção em todas as escolas do Município.

PROPOSTA Nº 8 

Reunir todos os segmentos religiosos para acertar propostas de diminuição da violência: palestras, encontros, seminários, atos ecumênicos ...

PROPOSTA Nº 9

Escolher o LOGOTIPO do PPV.

PROPOSTA Nº 10

Realizar um Torneio de Futebol, com participação dos bairros, com o nome FUTEBOL DA PAZ. 

PROPOSTA Nº 11

Promover um ENCONTRO DA PAZ com participação de tod@s participantes do PPV, que iriam para o local levando Bandeiras brancas e quem não pudesse ir colocaria uma faixa/bandeira branca na frente de sua Casa.

   LOCALIDADE: BAIRRO ARMOUR

DATA: 08/10/2010

DEMANDAS:
· Falta de materiais e equipamentos;

· Necessidade de médicos especializados em pediatria;

· Geriatria e Cardiologia;

· Falta de postos de saúde nos bairros;

· Melhorar a atenção da saúde do idoso (espaço de convivência)

· Falta de materiais e equipamentos;

·  Necessidade de médicos especializados em pediatria;

·  Geriatria e Cardiologia;

·  Falta de postos de saúde nos bairros;

·  Melhorar a atenção da saúde do idoso (espaço de convivência)

· Farmácia popular distante;

·  Melhorar a prevenção a saúde do homem;

·  Geriatria e Cardiologia;

·  Falta de sensibilização da comunidade para reivindicar os seus direitos;

·  Falta controle da saúde familiar (ESF);

·  Falta de ambulâncias;

· Alto índice de gravidez da adolescência;

·  Falta de higienização dos postos de saúde.

LOCALIDADE: BAIRRO PRADO

DATA: 15/10/2010

DEMANDAS:

· Mais oftalmologistas;

· Mais ginecologistas;

· Falta de plantão médico;

· Falta de eficiência no atendimento do profissional;

· Elevado índice de gravidez na adolescência;

· Falta de gabinete odontológico;

· Falta de atendimento na sua totalidade, aos problemas de saúde da mulher nos postos de saúde;

· Falta de atendimento integral as crianças nos postos e nos hospitais;

· Falta de políticas públicas para mulheres vítimas de violência;

· Demora no processo de exames;

· Falta de saneamento básico; 

· Pouca disponibilidade de consultas e médicos;

· Falta de atendimento adequado e encaminhamento de requisição dos usuários;

· Falta de capacidade física do posto de saúde;

· Falta de material ambulatorial;

· Falta de divulgação de odontologistas;

· Falta de exames preventivos de câncer de mama;

· Falta de prevenção da saúde do homem;

· Necessidade de equipe de estratégia da saúde da família – ESF;

LOCALIDADE: ASS. SÃO JOAQUIM

DATA: 16/10/2010

DEMANDAS:

· Insuficiência de oferta de especialidades médicas;

· Agendamento por telefone não funciona;

· Inexistência de atendimento odontológico;

· Exames de mamografia com retorno muito demorado;

· Medicamentos insuficientes para população, principalmente os específicos;

· Distribuição de medicamentos centralizados causa transtornos para população;

· Desumanização no atendimento hospitalar;

· Alto índice de depressão em função do isolamento por falta de infra-estrutura;

· Falta de uma equipe específica para trabalhar de forma itinerante;

· Falta de postos de saúde para cada região do Município;

· Horários das consultas não fecham com os horários dos ônibus;

· Falta de ESF;

· Precisa de uma antecedência muito grande para marcar consulta / exame, principalmente com especialistas;

· Pequena cota de exames de ecografias em grávidas; 

· Quando marca exame, não chamam depois;

· Mamografias;

· Dificuldade para tratamento de fisioterapia;

· Falta de infraestrutura;

· Não há atuação pública para prevenção de drogas e alcoolismo na zona rural;

· Não existe vigilância sanitária e epidemiológica na zona rural;

· Falta dos programas do governo estadual;

· Falta de leitos hospitalares;

· Falta de médicos plantonistas nos hospitais; 

· Falta de material médico e odontológico;

· Falta de programas de saúde na zona rural;

· Falta de divulgação da saúde preventiva em geral;

· Não tem tratamento de lixo e resíduos agrícolas;
· Falta um telefone para contato e agendamento exclusivo dos moradores das zonas rurais;

· Falta de plantão de pediatria no pronto socorro;

· Falta de exames preventivos da saúde do homem;

· Falta de ambulâncias;

· Falta abrangência dos programas PIM e PAISM na zona rural;

· Falta de horários e senhas para o pessoal dos assentamentos;

· Falta de uma unidade de saúde e uma unidade móvel no local;

· Não tem um agente de saúde voltado para o assentamento;

· Falta de oftalmologistas;

· Falta de profissionais abrangendo todas as áreas de saúde;

· Falta de recuperação das estradas;

· Não tem uma Unidade hospitalar integral;

· Falta de posto de distribuição de remédios;

· Ausência de campanha preventiva em todas as áreas;

· Necessidade de agente de saúde capacitado na zona rural;

· Necessidade de programas da saúde do idoso;

· Automedicação por falta de atendimento;

· Demora no processo de liberação dos exames;

· Falta de água potável; Ausência de coleta de lixo;

LOCALIDADE: WILSON

DATA: 23/10/2010

DEMANDAS:

· Saneamento Básico (esgoto a céu aberto);

· Adequação ambiental dos cemitérios e a manutenção de forma legal;

· Fortalecer os programas públicos de combate ao uso de drogas lícitas e ilícitas;

· Queimadas ilegais;

· Falta de instalação e adequação de usinas de tratamento de esgoto que atenda regionalmente; 

· Alto índice de gravidez na adolescência, bem como o alto índice de prostituição infanto-juvenil;

· Falta de política pública de preservação e conservação do Arroio Carolina;

· Falta de programas odontológicos;

· Falta de orientação sanitária à população;

· Falta de segurança;

· Lixo acumulado em terrenos baldios; (proliferação de doenças);

· Falta de controle de zoonoses;

· Demora no processo de exames;

· Pouco horário de atendimento nos postos;

· Negligência dos profissionais de saúde;

· Demanda por ginecologistas e pediatras; 

· Lixo acumulado em terrenos baldios; (proliferação de doenças);

· Falta de controle de zoonoses;

· Demora no processo de exames;

· Pouco horário de atendimento nos postos;

· Negligência dos profissionais de saúde;

· Demanda por ginecologistas e pediatras; 

· Falta de equipes de ESF;

· Agentes comunitários;

· Falta de escolas públicas e creches;

· Falta de asfaltamento das ruas;

· Posto de saúde com estrutura insuficiente. (Tabatinga e Simon Bolivar);

LOCALIDADE: CENTRO (UNIPAMPA)

DATA: 29/10/2010

DEMANDAS:

· Falta de atendimento qualificado (tempo de permanência com o paciente);  

· Agendamento por telefone não tem eficácia (mensal e semanal); 

· Necessidade de aumento na rede de esgoto; 

· Necessidade de ESF; 

· Falta prevenção para saúde física; 

· Falta de divulgação para as Farmácias Básica e farmácia popular; 

· Carência de equipamento para o atendimento odontológico nos postos que possuem sala para o atendimento; 

· Necessidade de médicos geriatras; 

· Falta de incentivo a participação programa de saúde da mulher; 

· Deficiência das ações de controle as drogas; 

· Falta de profissionais para a vigilância sanitária; 

· Necessidade de capacitação continua para todos os profissionais da área da saúde; 

· Falta de assistência médica nos assentamentos Fidel Castro e adjacências; 

· Demora na marcação de consultas; 

· Demora na realização do processo de exames; 

· Médicos especialistas; 

· Atendimento não satisfatório em relação aos profissionais; 

· Falta de materiais (Curativos); 

· Os profissionais não fazem cirurgias pelo SUS (Ou cobram por elas) usam os equipamentos e bens em benefício próprio; 

· Sucateamento dos equipamentos e utensílios; 

· Não cumprimento do horário estipulado para o médico;

· Descentralização do atendimento do pronto socorro; 

· Ampliação de dias para o atendimento do programa Hiperdia; 

· Maior divulgação dos programas

· Não foram divulgadas adequadamente as audiências públicas; 

· Falta de leitos na Santa Casa;

· Falta de acessibilidade nos postos de saúde; 

· Falta de higiene nos locais públicos; 

· Falta de medicamentos; 

· Falta de atendimento e mais oferta de especialidades medicas; 

· Esgoto a céu aberto; 

· Córrego e lixo acumulados em diferentes locais da cidade; 

· Zona de trasfega de lixo em zona urbana (tabatinga);

· Falta de internações no hospital; 

· Muita violência doméstica devido ao uso de drogas;

· Mau atendimento dos profissionais de saúde;

· Desumanização no atendimento;

· Acompanhamento completo na gestação pelo mesmo médico inclusive no parto; 

· Demora no atendimento do pronto socorro; 

· Dificuldade de aquisição de remédios; 

· Demora no atendimento médico; 

· Desconhecimento da população referente ao uso do pronto socorro. 
LOCALIDADE:

ASS. CERRO DOS MUNHOZ
DATA: 06/11/2010
DEMANDAS: 

· Dificuldade para agendar atendimento;

· Falta de um agente de saúde no assentamento;

· Falta de um transporte prioritário para o translado de pacientes  dos assentamentos;

· Falta de pediatras;

· Falta de campanhas preventivas;

· Falta de programas de sensibilização dos jovens; 

· Falta de humanização no atendimento do PAM;

· Falta de programas de acompanhamento de doenças crônicas;

· Mudança de horários de entrega de fichas para atendimento e o próprio atendimento;

· Necessidade de readequação do atendimento e da estrutura para o meio rural; 

· Falta de equipamentos nos postos de saúde;

· Necessidade de mutirões mais frequentes para a zona rural;

· Preconceito dos médicos com os assentamentos;

· Indisponibilidade do médico se deslocar até o assentamento;

· Falta de medicamentos nos postos; 

· Falta de aparelhos para o controle de doenças crônicas nos assentamentos;

· Falta de atendimento especializado na cidade para evitar deslocamento para outras cidades;

· Demora nos atendimentos;

· Falta de pediatras no plantão dos postos de saúde e no pronto socorro; 

· Necessidade de agilidade na marcação de exames;

· Falta de atendimento odontológico;

· Falta de informação em relação aos planos da administração pública em relação à saúde;

· Falta bom atendimento nos postos;

· Falta de medicamentos na farmácia básica;

· Falta de equipamentos para o atendimento nos postos; 

· Falta ginecologistas;

· Discriminação dos médicos e funcionários dos postos com os assentados;

· Falta de infraestrutura nas estradas; 

· Falta de investimento dos recursos públicos para a saúde; 

· Difícil acesso aos medicamentos;

· Falta implementação do ESF;
· Falta dos programas preventivos PIM, PAISM, Hiperdia, etc..;

· Falta de médicos especializados;

· Dificuldade de acessar o auxílio a doença para os produtores rurais; 

· Falta de atuação da vigilância sanitária;

· Falta de campanha de sensibilização ao uso de álcool e drogas.
LOCALIDADE: UNIPAMPA
DATA: 08/11/2010
DEMANDAS:

PROFISS. ÁREA SAÚDE
· Carga horária extensa;

· Falta de materiais e equipamentos;

· Falta de manutenção dos locais de trabalho;

· Inexistência de plano de carreira para os servidores públicos de saúde;

· Falta de uniforme e equipamento de proteção individual (EPI); 

· Falta de veículos para profissionais de saúde;

· Maior e melhor investimento da saúde preventiva;

· Falta de mão de obra qualificada;

· Falta de saneamento básico;

· Falta de capacitação contínua para os profissionais,  mais direcionada para o SUS; 

· Falta de estrutura física nos postos para os procedimentos;

· Falta de intersetorialidade entre as secretarias, na própria secretaria e com os usuários;

· Falta de organograma;

· Falta de pessoal;

· Demora no fornecimento do material, e quando chega com qualidade inferior; 

· Pouco cuidado com a saúde do trabalhador;

· Remuneração insuficiente pela responsabilidade da função;

· Mau atendimento dos usuários nos postos;

· Pouca oferta de serviços especializados como fisioterapia;

· Postos de saúde com horários insuficientes; 

ANEXO 06

A seguir alguns dados do projeto de pesquisa necessários para o atendimento dos casos, da Secretaria de Habitação e Regularização Fundiária:
OBJETIVO.

Objetivo Geral 

Realizar uma pesquisa na busca de dados sobre imóveis irregulares no Município de Sant’Ana do  Livramento a fim de viabilizar a regularização fundiária.

OBJETIVOS ESPECIFICOS.
· Identificar os presidentes das associações de bairros ou liderança para que contribuam com a pesquisa fornecendo dados;

· Buscar o dado quantitativo e a localização das famílias que residem em imóveis irregulares;

· Realizar um estudo socioeconômico das famílias;

· Mapear os domicílios que necessitem de realocação as áreas disponíveis  no Município para futuro  projeto  de Habitação  de Interesse Social;

· Realizar um levantamento topográfico das áreas a fim de subsidiar um projeto de urbanização; Identificar os imóveis que possuam condições de habilidade a fim de conceder a CDRU- Concessão de Direito de Uso;

· Criar um banco de dados a partir das informações coletadas, que possa contribuir para a realização de outras ações;

· Analisar os dados coletados a fim de elaborar o Plano Local de Habitação de Interesse Social.

A seguir, será apresentado um panorama geral dos imóveis irregulares no Município de Sant’Ana  do Livramento.


BAIRRO SÃO PAULO

- N° de famílias: 260, representantes no bairro  ( Eloir Toledo); as famílias  encontram-se  em  uma área privada pertencente a Cooperativa  Existem  vias  definidas, porém , algumas com  dimensões muito pequenas. Não  existem coleta de estocagem  ou calçamento no local.


LOTEAMENTO FLORESTA

-N° de família: 20, representante no bairro ( Zulma dos Santos Moreira); loteamento com apenas  duas vias, sem calçamento e sem coleta de esgoto Algumas das famílias vivem em habitação precária.

CABO CHARÃO

-N° de famílias: (-), representante do bairro (-), a equipe fez contato com os moradores do local e aguarda contato. Existe um movimento local para a criação de uma associação de bairro. Trata-se de uma única via com   ocupação  de área   pública  do Município e do estado, algumas residências  necessitam de melhorias e via possui calçamento  ou coleta de esgoto.


VILAS 300 E CRISTAL

-N° de família: 55, representante do bairro ( João Bandeira), com um único  representante para as duas localidades, as vias necessitam  de coleta de esgoto e calçamento, a ocupação ocorreu no local  reservado à área verde, algumas das habitações necessitam de melhorias.

QUINES

-N° de famílias: 15, representante do bairro ( Rosa  Maria  Rodrigues), ocupação parcial da área verde por um  número reduzido de famílias, o local não possui coleta de esgoto ou calçamento nas vilas.

NOSSA SENHORA DA CONCEIÇÃO

-N° de famílias 60, representante do bairro ( Hermes), as famílias localizadas na área  verde vivem de forma precária, segundo relato do  representante , as residências  necessitam  de melhoria e o bairro não possui  coleta de esgoto e em algumas ruas não existe  pavimentação.


PLANALTO

-N°  de famílias :34, representante do bairro( Mario Gomes), existem  3 famílias em uma área privada.


REGISTRO

-N° de família: 70, representante do bairro ( Carmen). 


SIMON BOLIVAR

-N° de famílias: 250, representante do bairro ( Danilo), bairro onde já foram iniciados os trabalhos de  levantamento, projeto   urbanístico e projeto  social, possui  um grande  número  de famílias de baixa renda  em um local com carência de infra- estrutura e equipamentos públicos; com levantamento  sócio econômico em fase final já existe um perfil  do bairro.

REAL

-N° de famílias: 100, representante do bairro (Dilma), ocupação na área verde e áreas da prefeitura, alguns problemas isolados  de sub-habitação , neste bairro está a maior  concentração  de habitações sob a rede  de alta tensão, o bairro  em transformação devido a construção de novas residências  com acompanhamento  de projeto social. Existe ainda no local a possibilidade de criação de novos lotes.


TABATINGA

-N° de famílias 17, representante do bairro ( Clenir), ocupações em áreas de propriedades da prefeitura municipal, algumas famílias residem no local  há muitos anos.


JARDINS

-N° de família: 19, representante de bairro ( Welington Rolin), número reduzido  de famílias instaladas  em área verdes, nenhum outro  ponto de irregularidade foi encontrado no bairro, algumas vias necessitam de pavimentação e rede de esgoto.


CERRO DO ARMOUR

-N° de família: 119, representante de bairro( Jair Costa), local com muitas famílias em área de risco, residências em áreas alagadiças e em locais com risco de desmoronamento, áreas com carência de infra- estrutura e equipamento públicos.

PARQUE SÃO JOSÉ

N° de famílias: 180, representante do bairro ( Sonia Odete), as  irregularidades estão distribuídas pelo bairro, existem  ocupações em áreas  verdes e  terrenos da prefeitura municipal, há também alguns casos de famílias em áreas de risco, como áreas alagadas e de proximidade a córregos.


KENNEDY

-N° de famílias: 48, representante de bairro ( Luís), ocupação em área próxima  ao recurso hídrico, concentração  de famílias sem infra-estrutura e algumas sem vias de acesso definidas, bairro próximo áreas  central da cidade, com fácil acesso e próximo a sede de projeto social.


ARGILES

-N° de família: 28, representante do bairro ( Josué), ocupações em áreas verdes e áreas privadas, famílias em vias sem pavimentação e sem rede de coleta de esgoto, risco de ocupação de áreas próximas devido ao grande vazio urbano.


AV. BRASÍLIA

-N° de famílias (-), representante do bairro (-), área privada com irregularidades por falta de um projeto global de urbanismo.


PRADO

-N° de família: 81, representante do bairro ( Marcos Soria), áreas com pontos isolados  de irregularidades, sem características homogêneas da população dos diferentes pontos ocupados.

MARECHAL MALLET

-N° de família: 47, representante do bairro ( Jorge Ferreira), ocupação de área pública e privada, via com calçamento, mas sem passeio público devido a ocupação, não possui rede de esgoto no local.


PARQUE DAS ÁGUAS

-N° de família: 74, representante de bairro ( Miguel), ocupação gerada a partir  de transferência de famílias, área sem calçamento e sem rede de esgoto.

DIVISA

-N° de famílias (-), representante de bairro (-).


CERRO DO DEPÓSITO

-N° de famílias: 87, representante de bairro (Ademir), casos de irregularidades variadas, tendo ocupação em áreas públicas e privadas.Algumas  famílias encontram-se em áreas  de risco e áreas de difícil acesso, local próximo ao centro da cidade.


MORADA DA COLINA

-N° de famílias: 5, representante de bairro (Adão), bairro com poucas famílias em situação  irregular, 4 ocorrências na área verde e uma na via pública.
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ACTION

Atuação corretiva:

Atuação no processo (meios) para manter e melhorar os resultados.

CHECK

Itens de controle:

Verifique os efeitos do trabalho executado.

Como estão meus resultados?

Como eles se comparam

     com as metas?

DO

Execução:

Eduque e treine.

Trabalho disciplinado de acordo com os procedimentos operacionais padrão.



Defina as metas.

Determine os métodos para alcançar as metas.

Adaptado de CAMPOS, V.F. Gerenciamento da rotina do trabalho do dia-a-dia. Belo Horizonte: Editora de Desenvolvimento Gerencial, 2002.  p.39

Método para atingir resultados



PLANO




















